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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Despacho (extracto) n.o 19 626/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director do Centro de Estudos e Formação Desportiva
(CEFD) de 13 de Setembro de 2000, nos termos do artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, após obtenção de parecer
favorável da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Minis-
tros:

José Carlos Cardoso Ribeiro, auxiliar administrativo do grupo de pes-
soal auxiliar do quadro de pessoal do Centro de Estudos e Formação
Desportiva — reclassificado na categoria de técnico profissional de
2.a classe do mesmo quadro, ficando posicionado no escalão 3,
índice 210, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerado do
actual lugar a partir da data de aceitação do novo lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Joana Zorro.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho (extracto) n.o 19 627/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 31 de Julho de 2000 do presidente do conselho de admi-
nistração dos Correios de Portugal, S. A., de 28 de Junho de 2000
do Secretário de Estado do Desporto e de 6 de Junho de 2000 do
director do CAAD — Complexo de Apoio às Actividades Desportivas:

Dr.a Ana Luísa Amado Antas de Barros, técnica auditora da empresa
CTT, Correios de Portugal, S. A. — autorizada a requisição, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.
(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Despacho (extracto) n.o 19 628/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Julho de 2000 do subdirector-geral dos Impostos e
de 3 de Julho de 2000, do director do CAAD — Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas:

Dr. Alcino dos Santos Paula Ferreira, técnico verificador tributário
da Direcção-Geral dos Impostos — autorizada a requisição, pelo
período de um ano, com efeitos a partir de 1 de Setembro de
2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Despacho (extracto) n.o 19 629/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 27 de Julho de 2000 da vereadora da área de gestão de
recursos humanos da Câmara Municipal de Lisboa e de 5 de Junho
de 2000 do director do CAAD — Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas:

Maria de Lurdes Garcia Gomes, assistente administrativa principal
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa — autorizada
a requisição, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 31
de Agosto de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel Miranda.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 313/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 5 de Setembro de 2000, a pedido da Câmara Municipal
de Cabeceiras de Basto, declarou a utilidade pública da expropriação,
com carácter de urgência, de duas parcelas de terreno, assinaladas
nas plantas em anexo, a seguir identificadas:

Parcela n.o 7 — parcela pertencente a Gonçalo Nunes de Matos
de Ferreira de Melo, situada na freguesia de Refojos, com
uma área de 1760 m2, que faz parte do prédio descrito na
Conservatória do Registo Predial de Cabeceiras de Basto sob
o n.o 18 879 e inscrito na matriz rústica, do mesmo concelho,
sob o artigo 915;

Parcela n.o 8 — parcela pertencente a Gonçalo Nunes de Matos
de Ferreira de Melo, situada na freguesia de Refojos, com
uma área de 1968 m2 que faz parte do prédio descrito na
Conservatória do Registo Predial de Cabeceiras de Basto sob

o n.o 15 783 e inscrito na matriz rústica, do mesmo concelho,
sob o artigo 917.

A expropriação destina-se à realização do «prolongamento da
EN 311 — variante a Cabeceiras de Basto — 2.a fase».

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 6696/2000, de 8 de Março, do Ministro Adjunto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos na
informação técnica (IT) n.o 199/DSJ, de 30 de Agosto de 2000, desta
Direcção-Geral.

8 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, Subdirectora-Geral,
Maria Eugénia Santos.

Instituto Nacional do Desporto

Despacho (extracto) n.o 19 630/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 14 de Junho de 2000 do director regional de Educação
do Norte e de 31 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Nacional
do Desporto:

Nos termos do artigo 67.o do Estatuto da Carreira de Educadores
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
foram autorizadas as requisições dos docentes Álvaro Fernando
Gomes, Carlos Alberto de Sousa Maia, Fernando Ferreira da Silva
Duarte, Henrique Fernando Loureiro Braga, João Diogo Nativi-
dade Cabrita Saudade e Silva, João Paulo Santiago Matos Garrido,
José Alípio Ferreira de Oliveira, José Carlos Campos Bessa Mene-
ses, Maria Clara Dias Ferreira Braga da Cruz, Maria Florinda
Matias dos Santos, Teodemiro Emanuel de Carvalho e Vicente
Henrique Gonçalves de Araújo, para exercerem funções técnico-
-pedagógicas neste Instituto e nas federações desportivas, a partir
de 1 de Setembro de 2000 até 31 de Agosto de 2001. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.
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Despacho (extracto) n.o 19 631/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Julho de 2000 do director regional de Educação
de Lisboa e de 31 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Nacional
do Desporto:

Nos termos do artigo 67.o do Estatuto da Carreira de Educadores
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
foram autorizadas as requisições dos docentes Adelino Manuel
Jorge Marques Canel, Aníbal José Styliano Carreira Costa, Amélia
Figueiredo Dias Gonçalves Costa, António César Moreira Gaspar,
António Eduardo Castanho Matias, António Jorge Pereira Faria
Lopes, António José Mendes Fonseca Antunes, António Manuel
Mestre Guerreiro, António Manuel Baptista Barata, António Men-
des Borrego, António Miguel Guimarães Oliveira Rodrigues Areia,
Artur Henrique Lara Ramos, Carlos Alberto Lopes da Silva, Carlos
Carmino Rodrigues, Carlos Eduardo de Barros Gonçalves, Carlos
Jorge Pires Nunes, Carlos Manuel Cerqueira da Cruz, Carlos Nuno
Pires Lourenço Sacadura, Célia Maria Magalhães Brogueira Tei-
xeira Afra, Cisbélia Maria Sousa Cevadinha, Delfim Bernardes Bar-
reira, Eliseu Augusto Oliveira Beja Santos, Eurico Vasco Oliveira
Magalhães Brandão, Fernando Jorge Barros Lopes, Filomena Maria
Sérgio Rebelo Santos, Frederico Carlos Marques dos Santos,
Helena Maria Graça Leal, Henrique Coelho Graça da Rocha, Hen-
rique José Aleixo Cristo, Honorato José Alves Grilo, Humberto
Filipe da Silva Ricardo, Isabel Maria Gomes Sameiro Macedo, João
António das Neves Inverno, João Carlos Pinheiro Correia, João
Manuel do Carmo Correia Marcelino, João Paulo Roque Matos,
Joaquim Augusto dos Santos Escada, Joaquim Maria Salgueiro
Samarra, Jorge António de Campos Vieira, Jorge de Castro Salcedo
Fernandes, Jorge César Vilela de Carvalho, Jorge Lemos Figueiredo
Ferreira, Jorge Manuel Carreira Nunes, José Alberto Silva Sustelo,
José António Abreu Carneiro da Silva, José Baptista Beião Virtuoso
Neto, José Belchior Monteiro Ferreira, José Fernando Pereira
Rodrigues, José Francisco Barroso Mendes Robalo, José Joaquim
Nunes da Costa, José Manuel Castro Barros, José Manuel Guerreiro
Martins Salgueiro, José Manuel Vasques, José Paulo Campos Sousa
Mota Oliveira, Lívio Chora Mendes Semedo, Luís António Leandro
Sénica, Luís Fernandes Monteiro, Luís Manuel Godinho da Costa
Laureano, Luís Manuel Gomes Ferreira, Luís Manuel Pinto Lopes
Rama, Luís Manuel Oliveira Gomes Costa, Luís Maria Severino
Arrais, Luís Martins Inocêncio, Luís Miguel Carneiro Cardoso,
Manuel Alexandre Ferreira Correia, Manuel António Calheiros
Pina, Manuel Dantas Ferreira, Manuel Francisco Fernandes,
Manuel Pastor Ferreira Costa, Maria José Morais Bettencourt,
Maria João Gameiro Pires Filipe, Maria Ludovina Trindade Por-
tilheiro, Mário Paulo das Dores do Ó, Mário Rui Coelho Teixeira,
Nuno João Cruz Lima, Nuno Manuel Carrasco Fabela Brito
Mamede, Octávio da Cunha Pereira, Olgário Manuel Leite Baptista
Borges, Paulo Jorge Rodrigues Cunha, Paulo Nuno Miranda Gue-
des Ferreira Vieira, Pedro Jorge Gomes da Rocha, Pedro Miguel
Correia Leite, Plínio Jorge Marques da Silva Ferrão, Rogério Paulo
Martins Silva Valério, Rui Duarte Vale Costa, Serafim Fernando
Nogueira Alves Gadelho, Sérgio Figueiredo Santos, Stélio da Silva
Lage e Teresa Maria Quaresma Marques Loureiro para exercerem
funções técnico-pedagógicas neste Instituto e nas federações des-
portivas, a partir de 1 de Setembro de 2000 e até 31 de Agosto
de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

15 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fer-
nanda Henriques.

Despacho (extracto) n.o 19 632/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 16 de Junho de 2000 do director regional de Educação
do Algarve e de 31 de Maio de 2000 do presidente do Instituto Nacio-
nal do Desporto e nos termos do artigo 67.o do Estatuto da Carreira
dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico
e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de
Janeiro, são autorizadas as requisições dos docentes Letícia Maria
Pera Miguel Larguito Jóia, Rui Jorge Rodrigues Martins e Silvério
Rosado de Andrade para exercerem funções técnico-pedagógicas
neste Instituto, a partir de 1 de Setembro de 2000 e até 30 de Agosto
de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

15 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fer-
nanda Henriques.

Despacho (extracto) n.o 19 633/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Agosto de 2000 da directora regional-adjunta de
Educação do Centro e de 31 de Maio de 2000 do presidente do
Instituto Nacional do Desporto:

Nos termos do artigo 67.o do Estatuto da Carreira de Educadores
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário,

aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
foram autorizadas as requisições dos docentes António João Guarda
Nazário Rodrigues, António Manuel Andrade Firmo Moreira Cor-
tesão, Artur José Nunes Costa, Helena Maria do Vale Vítor, João
Luís dos Santos Gil, Joaquim Francisco Castro Rocha Quintas,
José Fernando Conceição e Orlando Augusto Moreira Simões para
exercerem funções técnico-pedagógicas neste Instituto e nas fede-
rações desportivas, a partir de 1 de Setembro de 2000 e até 31
de Agosto de 2001. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fer-
nanda Henriques.

Despacho (extracto) n.o 19 634/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Julho de 2000 do director de serviços de Recursos
Humanos da Direcção-Geral de Educação do Alentejo e de 31 de
Maio de 2000 do presidente do Instituto Nacional do Desporto:

Nos termos do artigo 67.o do Estatuto da Carreira de Educadores
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário,
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro,
foram autorizadas as requisições dos docentes Anabela Barros Mar-
tins Bárbara Palma Inácio e António Joaquim Caeiro Ramalho,
para exercerem funções técnico-pedagógicas neste Instituto, a partir
de 1 de Setembro de 2000 até 31 de Agosto de 2001. (Não carecem
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fer-
nanda Henriques.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 635/2000 (2.a série). — Findo, em 14 de Junho
de 2000, o prazo de prorrogação de aceitação de nomeação de 1.a clas-
sificada no concurso interno geral para o provimento do lugar de
chefe de divisão de Protecção Consular da Direcção-Geral dos Assun-
tos Consulares e Comunidades Portuguesas, aberto através do aviso
n.o 16 212/98, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 238,
de 15 de Outubro de 1998, Teresa Margarida Marques Correia e
Pires, conferido por meu despacho de 8 de Março de 1999, sem que
a mesma tenha comparecido para tomar posse do referido lugar, nem
apresentado justificação que a impedisse de o fazer, dando cumpri-
mento à alínea b) do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, é retirada da lista de classificação final e, ao abrigo do
disposto do n.o 1 e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e atento o estabelecido no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 53/94, de 24 de Fevereiro, na redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 76/98, de 27 de Março, nomeio chefe de divisão de
Protecção Consular a 2.a classificada no citado concurso, Maria Helena
Correia Samouco, assessora do quadro I do pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico superior, com efeitos a
partir de 15 de Junho de 2000.

19 de Setembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 14 063/2000 (2.a série). — Para efeitos do artigo 3.o
da Lei n.o 4/82, de 15 de Abril, torna-se público que na cobrança
de emolumentos consulares a efectuar a partir de 1 de Outubro de
2000 serão adoptadas as taxas de câmbio seguintes:

Divisas Taxa de conver-
são por 1 euro

Rand sul-africano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,564 70
Novo kwanza da República Popular de Angola . . . . 11,148 90
Florim das Antilhas Holandesas . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,626 20
Real saudita da Arábia Saudita . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,407 40
Dinar argelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 70,071 30
Peso argentino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 40
Dólar australiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,637 20
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Divisas Taxa de conver-
são por 1 euro

Kuna da Croácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,645 10
Dinar do Barein . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,342 49
Dólar dos Estados Unidos da América . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar das Bermudas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Real brasileiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,684 30
Lev da Bulgária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,955 80
Escudo de Cabo Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110,043 00
Dólar canadiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,348 40
Peso chileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 514,638 00
Iuan ou ren-min-bi da China . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,522 30
Libra cipriota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,577 85
Peso colombiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 048,330 00
Won da Coreia do Sul . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 984,250 00
Franco CFA da Costa do Marfim . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Peso cubano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,000 00
Coroa dinamarquesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,427 70
Libra egípcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,318 00
Colón de El Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Sucre do Equador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 712,050 00
Franco suíço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,594 40
Libra esterlina da Grã-Bretanha . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,605 91
Dracma da Grécia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 324,500 00
Quetzal da Guatemala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar da Guiana Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 159,774 00
Franco CFA da Guiné-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar da Namíbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Lempira das Honduras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Dólar de Hong-Kong . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,076 40
Forint da Hungria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 253,053 00
Rupia indiana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,667 50
Real iraniano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 599,780 00
Dinar iraquiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,278 31
Peso das Filipinas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41,310 60
Coroa islandesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72,864 00
Shekel de Israel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,573 40
Colón da Costa Rica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 289,814 00
Iene do Japão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,770 00
Dinar jordano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,645 04
Novo dinar jugoslavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,844 70
Shilling do Quénia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68,887 90
Dólar liberiano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Pataca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,303 30
Kwacha do Malawi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53,800 30
Dirham marroquino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,723 70
Peso novo mexicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,191 70
Metical de Moçambique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 594,400 00
Nova córdoba da Nicarágua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,910 30
Naira da Nigéria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 91,820 90
Coroa da Noruega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,317 80
Dólar da Nova Zelândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,033 60
Rial de Omã (Sultanato) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,349 75
Balboa do Panamá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,908 50
Rupia do Paquistão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47,196 60
Guarani do Paraguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 288,800 00
Novo sol do Peru . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,091 30
Zloty da Polónia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,123 50
Franco CFA da República Centro-Africana . . . . . . . 655,957 00
Coroa da República Checa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36,590 67
Leu da Roménia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 416,400 00
Dobra de São Tomé e Príncipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 675,770 00
Franco CFA do Senegal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 655,957 00
Dólar de Singapura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,532 70
Libra da Síria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,018 10
Emalangeni da Suazilândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,169 30
Coroa sueca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,156 30
Baht da Tailândia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37,483 40
Dólar de Trindade e Tobago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,691 60
Dinar tunisino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,268 70
Lira turca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 573 925,000 00
Novo peso do Uruguai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,450 60
Rublo da Rússia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,792 30
Bolívar da Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 612,154 00
Zaire da República do Zaire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,705 00
Kwacha da Zâmbia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 993,420 00
Dólar do Zimbabwe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,420 60
Rupia da Indonésia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 403,600 00
Rupia da Maurícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,382 70

14 de Setembro de 2000. — O Director, Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 636/2000 (2.a série):

Maria Isabel Cardoso Farinha Pires dos Santos, assessora do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico
superior — despacho ministerial de 19 de Setembro de 2000,
nomeando-a directora de serviços da Acção Externa da Direcção-
-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas do
Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Concurso interno geral, aberto pelo aviso n.o 6384/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, cuja
lista de classificação final dos candidatos foi afixada em local de estilo
deste Ministério. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 637/2000 (2.a série):

Margarida Alexandra Ferreira Marcelino Marques, assessora principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal técnico superior — despacho ministerial de 19 de Setembro
de 2000, nomeando-a directora de serviços de Formação da Direc-
ção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas
do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Concurso interno geral, aberto pelo aviso n.o 6386/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, cuja
lista de classificação final dos candidatos foi afixada em local de estilo
deste Ministério. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 638/2000 (2.a série):

Maria João Dias Vitorino, assistente administrativa principal do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
administrativo, a prestar serviço na Embaixada de Portugal em
Rabat — despacho ministerial de 19 de Setembro de 2000, deter-
minando o seu regresso ao serviço efectivo na Secretaria de Estado,
na situação de supranumerário, de acordo com o n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 550/74, de 23 de Outubro. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 19 639/2000 (2.a série):

Joaquim Ludovina do Rosário, técnico superior de 1.a classe do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
técnico superior — despacho ministerial de 19 de Setembro de 2000,
nomeando-o director de serviços de Migrações e Apoio Social da
Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portu-
guesas do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

Concurso interno geral, aberto pelo aviso n.o 6385/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, cuja
lista de classificação final dos candidatos foi afixada em local de estilo
deste Ministério. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 19 640/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 189-A, de 4 de Junho, conjugado
com o n.o 2 do artigo 2.o e o artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio como conselheiro técnico do meu Gabinete
o licenciado José Luís de Chagas Henriques de Jesus.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste, Padre Vítor Melícias.



15 908 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 227 — 30 de Setembro de 2000

Instituto da Cooperação Portuguesa

Mapa n.o 27/2000. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o, conjugado com o n.o 1 do artigo 3.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

Subsídios atribuídos pelo Instituto da Cooperação Portuguesa entre Janeiro e Junho de 2000

Beneficiários Projecto Montante
(escudos)

Data
do despacho Entidade decisora

Instituto Marquês de Valle Flôr . . . . . Projecto «ODISSEIA 2000» . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 2-11-99 Presidente.

Factual Comunicação . . . . . . . . . . . . . . Apoio à criação do centro de documentação . . . 1 500 000 8-11-99 Presidente.

ISCTEM — Instituto Superior de
Ciências e Tecnologia de Moçam-
bique.

Apoio à construção de um pavilhão para o
Instituto.

9 011 169 30-12-99 S e c r e t á r i o d e
Estado.

Instituto Nacional do Café de Angola Apoio à participação de um técnico no curso
Multiplicação Vegetativa.

186 125 18-1-00 Presidente.

Luís Miguel de Freitas Centeno . . . . . Prémio Economia Africana . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000 21-1-00 Presidente.

João Manuel Pereira Aguiar . . . . . . . . Prémio Economia Africana . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000 21-1-00 Presidente.

P.e Joaquim Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio à alfabetização em português em Ingoré,
Guiné-Bissau.

104 168 25-1-00 Vice-presidente.

Ministério da Defesa Nacional de
Cabo Verde.

Projecto de repatriamento de refugiados gui-
neenses em Cabo Verde.

9 636 460 8-2-00 Presidente.

Congregação das Irmãs Concep. ao
Serviço dos Pobres.

Financiamento para o Centro de Formação da
Sagrada Família, Maxixe, Inhambane, em
Moçambique.

5 000 000 8-2-00 Presidente.

Academia Portuguesa de História . . . . Apoio à publicação da obra Estudos de História
Luso-Brasileira.

1 200 000 15-2-00 Presidente.

Comissão Nacional Portuguesa do
ICOM.

Apoio ao V Encontro de Museus/PALOP . . . . 147 000 16-2-00 Presidente.

Fondation Journaliste en Europe . . . . Curso «Journaliste en Europe» . . . . . . . . . . . . . 4 412 282 17-2-00 Presidente.

Governo Moçambicano . . . . . . . . . . . . Ajuda de emergência às cheias de Moçambique 15 567 000 17-2-00 S e c r e t á r i o d e
Estado.

Instituto Marquês de Valle Flôr . . . . . Ajuda de emergência às cheias de Moçambique 3 113 400 17-2-00 S e c r e t á r i o d e
Estado.

Conselhos Municipais Moçambicanos Ajuda de emergência às cheias de Moçambique 12 453 600 17-2-00 S e c r e t á r i o d e
Estado.

Plataforma Nacional das ONG Por-
tuguesas.

Subsídio anual para despesas decorrentes da sua
própria actividade.

3 000 000 23-2-00 Presidente.

Associação de Deficientes Visuais de
Cabo Verde.

Apoio à aquisição de diverso equipamento para
a Associação.

352 500 24-2-00 Vice-presidente.

Fundação Cidade de Lisboa . . . . . . . . . 3.o curso de Português nas cidades de Margão
e Pangin.

1 500 000 25-2-00 Presidente.

Editora Vega — Publicação e Distri-
buição de Livros e Revistas, L. da

Apoio à publicação da obra São Tomé e Prín-
cipe — A Invenção de uma Sociedade.

500 000 1-3-00 Presidente.
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Beneficiários Projecto Montante
(escudos)

Data
do despacho Entidade decisora

Associação dos Médicos Católicos Por-
tugueses.

Projecto de cooperação sanitária na província
do Niassa, Moçambique.

3 000 000 2-3-00 Vice-presidente.

OIKOS — Cooperação e Desenvolvi-
mento.

Ajuda de emergência às cheias de Moçambique 10 200 000 15-3-00 S e c r e t á r i o d e
Estado.

Instituto Marquês de Valle Flôr . . . . . Projecto Desenvolvimento das Ciências Básicas
de Medicina — Moçambique.

15 000 000 16-3-00 Conselho direc-
tivo.

Rádio Universidade do Marão . . . . . . Apoio a uma emissão especial contra o racismo 100 000 17-3-00 Presidente.

CRIA — Agência para o Clima e Res-
pectivas Implicações Ambientais.

1.a tranche do subsídio anual para o fundo inicial 2 000 000 17-3-00 Presidente.

Rui Miguel Ribeiro de Almeida . . . . . Prémio Política de Cooperação . . . . . . . . . . . . . 300 000 20-3-00 Presidente.

Cláudia Valentina D. Ferreira da Sil-
veira.

Prémio Política de Cooperação . . . . . . . . . . . . . 350 000 20-3-00 Presidente.

APORGEL — Associação Port. Jor-
nadas de Engenharia dos Países de
Língua Oficial Portuguesa.

Apoio à participação na conferência geral da
UNESCO.

3 000 000 20-3-00 Presidente.

UNESCO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trust Fund UNESCO/1999 . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 785 165 22-3-00 SENEC.

CIC — Associação para a Cooperação,
Intercâmbio e Cultura.

Projecto de ajuda humanitária a Bafatá, Gui-
né-Bissau.

5 410 350 30-3-00 Presidente.

João António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio financeiro para frequentar o curso Mul-
tiplicação Vegetativa.

226 875 7-4-00 Presidente.

IPIA/PALOP — Instituto Português
de Investigação e Apoio aos
PALOP.

Apoio à realização do congresso PALOP e a
Inter-Relação com o Mundo Actual.

300 000 10-4-00 Presidente.

Faculdade de Filosofia de Braga/Uni-
versidade Católica.

Apoio ao colóquio sobre Angola . . . . . . . . . . . . 250 000 11-4-00 Presidente.

ACOSP — Associação da Comuni-
dade de São Tomé e Príncipe.

Projecto Semana Cultural de São Tomé e Prín-
cipe em Coimbra.

500 000 18-4-00 Presidente.

OIKOS — Cooperação e Desenvolvi-
mento.

Projecto Encontro de Crianças do Mundo . . . . 617 000 26-4-00 Presidente.

Companhia Recreativa Santa Kultura,
em Cabo Verde.

Aquisição de equipamento informático para o
centro.

404 294 12-5-00 Vice-presidente.

IPMP — Instituto Português de Medi-
cina Preventiva.

Apoio à vacinação da poliomielite no Bengo,
Angola.

4 011 168 24-5-00 Presidente.

CRIA — Agência para o Clima e Res-
pectivas Implicações Ambientais.

2.a tranche do subsídio anual para o fundo inicial 3 769 000 30-5-00 Vice-presidente.

Ministére du Commerce de L’Artisa-
nat et du Turisme, Benin.

1.a e 2.a tranches — contribuição para a
EU/ACP.

40 029 006 14-6-00 SENEC.

Ministério dos Negócios Estrangeiros
de França.

Seminário «Identité Européenne et Develop-
pement», no âmbito da presidência da EU.

6 029 462 15-6-00 SENEC.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 195 616 024

15 de Setembro de 2000. — O Presidente, Eugénio Anacoreta.
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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Despacho conjunto n.o 976/2000. — Ao abrigo do despacho con-
junto dos Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças
n.o 531-A/2000, de 29 de Fevereiro, e da Portaria n.o 264/2000, publi-
cados no Diário da República, 2.a série e 1.a série-B, de 17 de Maio
de 2000, e do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 133/85, de 2 de Maio,
nomeamos o tenente-coronel Carlos Manuel Cristina de Aguiar, para
exercer o cargo de adido militar na Missão de Portugal em Díli.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 641/2000 (2.a série). — Com o objectivo de
participar na reunião informal dos Ministros da Defesa da União
Europeia, deslocar-me-ei a Paris no dia 22 do presente mês de
Setembro.

20 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 1472/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major SMAT Gustavo Jorge Dias.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1473/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o tenen-
te-coronel de infantaria Fernando Manuel Dias Martins.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1474/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de artilharia Fortunato Manuel Figueiredo Mariano Alves.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1475/2000 (2.a série). — Manda o chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o primeiro-tenente fuzileiro Joel Carlos Neto dos Santos Formiga.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1476/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de

Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria Armando José Furtado de Amaral.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1477/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão TOCART Gumersindo Anselmo.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1478/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão da Polícia Aérea Carlos Alberto Amoroso Nunes.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1479/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão TODCI Vítor Manuel da Silva Machoqueiro.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1480/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão TODCI Luís Fernando dos Santos Castro.

16 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1481/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o major
de infantaria CMD Para Joaquim Alberto Alves Santana.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1482/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o capi-
tão-tenente fuzileiro António Augusto Pereira Leite.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1483/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o primeiro-tenente fuzileiro José António Duarte Mendes.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1484/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
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com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o segun-
do-tenente fuzileiro Clemente Manuel Fernandes Gil.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1485/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o tenente
de administração militar Carlos Alberto Pires Ferreira.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1486/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria pára-quedista Paulo José de Sousa Teles Serra
Pedro.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1487/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria OE Rui Manuel das Neves Azevedo Machado.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1488/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o capitão
SGE José Ferrinho da Fonseca.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1489/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de engenharia Carlos Alberto Rocha Afonso.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1490/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão médico Joaquim Dias Cardoso.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1491/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 3.a classe
o capitão de infantaria pára-quedista José Manuel Tavares das Neves.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1492/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar

com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o tenen-
te-coronel de infantaria pára-quedista José Alberto Cordeiro Simões.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1493/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o coronel
de infantaria Eduardo Manuel de Lima Pinto.

22 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1494/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 33.o,
35.o, n.o 2, alínea c), 39.o, n.os 1 e 2, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de mérito militar de 2.a classe
o major TMMA Carlos Alberto Bento Lopes.

28 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1495/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), e 53.o do Regulamento da Medalha Militar,
aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, condecorar
com a medalha de prata de serviços distintos, com palma, o major
piloto aviador Leonardo Victor Cordeiro de Oliveira.

28 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 1496/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 22.o,
23.o, n.o 1, 31.o, 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezembro, con-
decorar com a medalha de ouro de serviços distintos o major-general
Manuel Fernando Vizela Cardoso.

18 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 694/2000. — Louvo o capitão de infantaria NIM
03040885, Armando José Furtado de Amaral, pela forma exemplar
e relevante como desempenhou as funções de oficial de operações
no Comando do Sector Central da Peace Keeping Force da United
Nacions Transitional Administration in East Timor de Fevereiro a
Agosto de 2000, tendo evidenciado elevados dotes de carácter, espírito
de obediência e aptidão para bem servir nas mais variadas cir-
cunstâncias.

Militar íntegro, demonstrou sempre elevada competência e pro-
fissionalismo no desempenho das suas funções, nomeadamente no
planeamento e coordenação de várias acções realizadas pelas forças
nacionais e estrangeiras que se encontram sob comando do sector,
sendo de salientar as operações de segurança durante as visitas de
várias entidades, as operações de segurança e de reconhecimento efec-
tuadas por forças portuguesas e quenianas no sul do distrito de Ermera,
as operações em apoio da Polícia Civil das Nações Unidas e a ela-
boração de vários planos de operações do sector. É ainda de referir
o seu desempenho, entusiasmo e profissionalismo na preparação e
apresentação de exposições a entidades civis e militares nacionais
e estrangeiras que visitavam o comando do sector, elucidando as mes-
mas, de forma clara, sobre as actividades operacionais a decorrer
no sector e esclarecendo sobre os planos e acções a desenvolver.

Oficial dinâmico, extremamente voluntarioso, de reconhecida cora-
gem moral, denotou, pela sua conduta e dedicação, ser possuidor
de elevados padrões morais, cívicos e profissionais que muito pres-
tigiaram a imagem do contingente nacional e das Forças Armadas
Portuguesas em Timor Leste. Pela afirmação constante destas e de
outras virtudes militares, o capitão Amaral mereceu a estima e con-
sideração de todos quantos com ele privaram e mostrou ser digno
de ocupar postos de maior risco e responsabilidade, devendo ser apon-
tado como exemplo ao respeito e à consideração pública e os seus
serviços considerados relevantes e de elevado mérito.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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Louvor n.o 695/2000. — Louvo o major SM NIM 17977477, Gus-
tavo Jorge Dias, pela forma altamente meritória, esclarecida e muito
competente como desempenhou as funções de chefe da Secção de
Pessoal e de Logística do Estado-Maior do Sector Central (Sector
Central HQ), parte integrante da estrutura das Peace Keeping Force
(PKF) da UNTAET (United Nations Transitional Administration East
Timor).

Na fase do aprontamento do comando de sector, a sua acção reve-
lou-se de extrema importância, não só na elaboração dos quadros
orgânicos de material, como também das múltiplas actividades desen-
volvidas para o accionamento do fornecimento de diversos materiais,
que haveria necessidade de estarem distribuídos ou disponibilizados
logo no início, para que, apesar do escasso tempo disponível, fosse
possível ao comando de sector, assumir as suas responsabilidades e
cumprir as tarefas que lhe estavam destinadas na estrutura da PKF
desde a sua chegada a Timor.

No teatro de operações, procurou assegurar o planeamento eficiente
e a coordenação das actividades logísticas no âmbito do contingente
e garantir a existência dos níveis de abastecimentos necessários. O
seu desempenho foi ainda notável no planeamento e na gestão, ao
seu nível, da capacidade da aeronave militar que semanalmente efec-
tuava o voo de sustentação, procurando conciliar as necessidades logís-
ticas com o bem-estar e o moral das tropas e ainda satisfazer os
pedidos formulados pelas várias entidades nacionais destacadas ou
em serviço em Timor Leste.

Revelando boas qualidades de trabalho e alto nível de conheci-
mentos técnicos, promoveu de forma criteriosa e eficiente a obtenção
dos materiais que foi decidido adquirir na área do teatro de operações,
de acordo com as instruções do comando, mantendo permanente-
mente actualizado todos os mapas de situação logística.

Salienta-se também o bom trabalho que efectuou durante a veri-
ficação da conformidade dos equipamentos existentes no contingente
e a sua confrontação com os manifestos respectivos, expressos nos
Memorandum of Understanding (MOU) assinados conjuntamente por
Portugal e a Organização das Nações Unidas. A defesa intransigente,
mas correcta e inteligente, dos interesses nacionais, fez-lhe granjear
o respeito e admiração dos funcionários internacionais que com ele
privaram e permitiu a economia de recursos.

O major Gustavo Dias, como oficial do Estado-Maior do Sector
Central e do contingente nacional, demonstrou assim especial aptidão
técnico-profissional e relevantes qualidades pessoais, donde resulta-
ram inequivocamente eficiência e prestígio para as Forças Armadas
Portuguesas, sendo por isso merecedor de que os serviços por si pres-
tados sejam considerados relevantes e de elevado mérito.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 696/2000. — Louvo o primeiro-tenente fuzileiro NII
26287, Joel Carlos Neto dos Santos Formiga, pela elevada compe-
tência, profissionalismo e dotes de carácter que demonstrou possuir
no desempenho das funções de oficial de informações no Comando
do Sector Central da Peace Keeping Force da United Nations Tran-
sitional Administration in East Timor de Fevereiro a Agosto de 2000.

No início da missão, quando o Comando do Sector substituiu as
forças da INTERFET em Díli teve de assumir, em muito reduzido
espaço de tempo, a responsabilidade pela área, logo se evidenciando
a sua grande capacidade de trabalho, dedicação e sentido do dever,
que permitiram continuar a garantir as informações necessárias ao
planeamento e conduta das operações no Sector.

Revelando um constante interesse e desejo de valorização, foi ao
longo do tempo da missão melhorando os seus conhecimentos sobre
Timor Leste, permitindo assim um melhor desempenho na elaboração
das suas avaliações da situação e da ameaça no Sector. É ainda de
referir o seu desempenho, entusiasmo e profissionalismo na prepa-
ração e apresentação de exposições a entidades civis e militares, nacio-
nais e estrangeiras, que visitavam o Comando do Sector, elucidando
as mesmas de forma clara e simples sobre a situação e ameaças no
Sector.

Militar íntegro, de reconhecida coragem moral, espírito de obe-
diência e aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, deno-
tou, pela sua conduta, ser possuidor de elevados padrões morais, cívi-
cos e profissionais que muito prestigiaram a imagem do contingente
nacional em Timor Leste e das Forças Armadas portuguesas.

Pela afirmação constante destas e de outras virtudes militares o
primeiro-tenente Formiga mereceu a estima e consideração de todos
quanto com ele trabalharam e mostrou ser digno de ocupar postos
de maior risco e responsabilidade, devendo ser apontado como exem-
plo ao respeito e à consideração pública e os seus serviços considerados
relevantes e de elevado mérito.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 697/2000. — Louvo o capitão de artilharia
NIM 18099686, Fortunato Manuel Figueiredo Mariano Alves, pela
forma altamente meritória e muito competente como desempenhou
as funções de oficial de assuntos civis do Sector Central (Sector Central
HQ), parte integrante da estrutura das Peace Keeping Forces (PKF)
da UNTAET (United Nations Transitional Administration in East
Timor).

O seu espírito de missão, aliado a um elevado sentido do dever
e inequívoca prática em elevado grau de lealdade, foi notório desde
o período da organização e aprontamento da unidade, assim como
durante a permanência no teatro de operações.

Dotado de elevados dotes de carácter, conseguiu rapidamente criar
fortes laços de camaradagem com os restantes militares dos três ramos
que constituíram o estado-maior do sector, o que muito contribuiu
para criar um sólido espírito de corpo e facilitou o trabalho de equipa
necessário ao cabal cumprimento da respectiva missão.

O capitão Mariano Alves revelou ainda ser possuidor dos conhe-
cimentos técnicos necessários para tratar a difícil e complexa área
dos «assuntos civis», o que, aliado ao seu entusiasmo, bom senso
e inteligência, permitiu obter bons resultados, amplamente reconhe-
cidos, demonstrando também a sua elevada proficiência e capacidade
de realização.

Militar de sólida formação, manteve excelentes relações quer com
os militares seus homólogos, dos comandos superiores e subordinados,
quer com os diferentes agentes da administração transitória do ter-
ritório, com os responsáveis das agências não governamentais e dos
vários organismos de ajuda humanitários em actividade em Timor
Leste, quer com responsáveis por outras instituições locais, revelando
nas várias circunstâncias possuir elevada coragem moral, o que per-
mitiu a criação de um clima de confiança, fundamental à protecção
das forças e facilitando a execução das respectivas tarefas, contribuindo
também para o incremento do prestígio de que gozam os militares
portugueses no território.

A facilidade de relacionamento humano do capitão Mariano Alves,
aliada a uma postura calma e consciente, permitiu-lhe desenvolver
com as várias organizações internacionais um bom entendimento, a
todos os títulos louvável, comprovado pelos frequentes elogios que
lhe foram feitos pelos respectivos responsáveis. Estes contactos per-
mitiram não só a projecção de uma boa imagem do contingente nacio-
nal com a recolha, em tempo oportuno, de informação relevante para
o planeamento e conduta das operações.

A sua acção foi particularmente notória no decorrer do processo
de recepção e acolhimento dos deslocados de Timor Leste, que regres-
savam maioritariamente através da área de responsabilidade do Sector
Central, em que desenvolveu um trabalho digno de realce, conseguindo
persuadir os responsáveis pelas várias agências humanitárias envol-
vidas, da necessidade que os procedimentos que foram sendo suces-
sivamente adoptados respeitassem os requisitos da segurança, evi-
denciando qualidades de abnegação e de sacrifício exemplares.

Militar disciplinado e voluntarioso, o capitão Mariano Alves apoiou
sempre de forma irrepreensível a execução de variadas tarefas nas
outras áreas de estado-maior, designadamente na das relações públicas
e do protocolo, deixando claro o seu espírito de obediência, nomea-
damente na preparação e acompanhamento de visitas de jornalistas
e de entidades nacionais e estrangeiras ao sector, confirmando a sua
aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias.

Pelas qualidades de carácter e profissionais evidenciadas e par-
ticularmente pelo exemplar contributo para o cumprimento da missão
e relevo que a sua acção representou para a imagem do contingente
nacional e das Forças Armadas Portuguesas, é o capitão Mariano
Alves digno de ocupar postos de maior risco e os serviços por si
prestados considerados de elevado mérito.

11 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 698/2000. — Louvo o capitão de infantaria pára-que-
dista NIM 16583686, Paulo José de Sousa Teles Serra Pedro, pela
forma extraordinariamente competente e dedicada como desempe-
nhou as funções de oficial de operações do 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que par-
ticipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido da res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo por todas as tarefas que lhe foram
confiadas, manifestando dotes de carácter, espírito de obediência e
aptidão para bem servir em todas as circunstâncias, sendo por tal
reconhecido com muita estima e consideração por todos que com
ele privaram.

Demonstrando ser possuidor de uma excelente formação técnico-
-profissional, o capitão Serra Pedro foi incansável na elaboração de
estudos, planos e ordens no âmbito da sua secção, que se caracte-
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rizaram pela elevada qualidade e perfeito entendimento da situação,
apresentando propostas oportunas e adequadas, prestando um ines-
timável apoio ao comandante de batalhão na difícil tarefa de encontrar
as melhores soluções para a distribuição e emprego das forças, con-
tribuindo assim de uma forma decisiva para os excelentes resultados
alcançados pelo 1.o BIPara (ref).

De entre todas as acções em que esteve directamente envolvido,
é de destacar a forma exemplar como participou na condução das
diversas operações do Batalhão, nomeadamente na Operação
ATSABE e Operação FÉNIX, bem como nas operações de segurança
a diversas altas entidades em visita ao território. São de realçar também
o valioso contributo que deu à concretização do Programa de Treino
Não Militar para as FALINTIL como instrutor-chefe do curso e a
forma exemplar como conduziu todos os trabalhos da sua secção,
garantindo que todas as tarefas fossem executadas atempadamente
e com grande rigor, o que permitiu atingir elevados níveis de pro-
ficiência e, simultaneamente, criar um excelente espírito de equipa
e de entreajuda entre todos os seus elementos.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, manteve uma
permanente supervisão da actividade operacional das subunidades do
Batalhão, integrando da melhor forma as características específicas
de cada uma, nomeadamente as da Companhia de Fuzileiros, acom-
panhando sempre de perto o evoluir das missões e tarefas atribuídas,
numa demonstração inequívoca de inteira disponibilidade para o ser-
viço, revelando qualidades de abnegação e sacrifício exemplares e
mostrando-se sempre digno de ocupar os postos de maior risco pela
afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o capitão Serra Pedro digno de ser apontado ao
respeito e consideração pública, devendo os serviços por si prestados
ser considerados como relevantes e de elevado mérito e que pres-
tigiaram o Exército e as Forças Armadas Portuguesas.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 699/2000. — Louvo o primeiro-tenente fuzileiro 23387,
José António Duarte Mendes, pela forma altamente eficiente e pres-
tigiante como desempenhou as funções de comandante da companhia
de Fuzileiros n.o 22 do 1.o Batalhão de Infantaria Pára-Quedista Refor-
çado, integrado no contingente nacional que participou na Força de
Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Unidas
em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de
2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido das res-
ponsabilidades, inexcedível zelo e elevada competência em todas as
tarefas que lhe foram cometidas, revelando qualidades de abnegação
e de sacrifício exemplares.

Apesar de não estar familiarizado com os procedimentos específicos
em vigor no Exército, cedo evidenciou uma notável capacidade de
adaptação e integração plena na estrutura do Batalhão, demonstrando
uma elevada competência técnico-profissional no âmbito das suas fun-
ções, a par de um grande espírito de obediência e aptidão para servir
nas diferentes circunstâncias.

Com engenho e arte, soube sempre o primeiro-tenente Duarte Men-
des, ultrapassar todos os obstáculos que se lhe depararam, nomea-
damente a necessidade decorrente do reajustamento do dispositivo
e consequentemente mudança de posição da Companhia por várias
vezes durante a missão, conseguindo manter um elevado nível de
operacionalidade e de motivação, bem patente no esforço acrescido
e espírito de sacrifício evidenciado pelos seus subordinados, nos cons-
tantes trabalhos que executaram, tendo em vista a melhoria das con-
dições de habitabilidade e segurança nos diversos aquartelamentos
por onde passou.

É de enaltecer também os seus exemplares dotes de carácter e
excelentes aptidões sociais e morais, evidenciados de uma forma ine-
quívoca pela disponibilidade permanente, com prejuízo dos seus tem-
pos de descanso, extraordinário empenho e mobilização de vontade
envolvendo a própria Companhia no projecto que liderou na área
de formação escolar, para lecionar aulas de Português, Aritmética
e Educação Física em diversas escolas dos distritos de Díli e Liquiçá,
inserido no plano de ajuda humanitária, do Batalhão, que se revelou
necessário, importante e indispensável para elevar o nível de aceitação
da nossa presença e estreitar os laços de amizade com a população
local.

Oficial que pratica em elevado grau a virtude da lealdade e dotado
de sólida formação militar, como ficou demonstrado durante a Ope-
ração Fenix, a qual teve em vista confiscar armamento e deter even-
tuais suspeitos alojados numa casa no centro de Díli, onde todos
os elementos sob o seu comando atingiram excelentes padrões de
desempenho, conforme atesta a menção honrosa concedida pelo
comandante de Batalhão, enaltecendo o contributo decisivo e exe-
cução inexcedível da Companhia de Fuzileiros nesta operação, cre-

ditando-o como inteiramente digno de ocupar os postos de maior
risco pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares demonstradas,
é o primeiro-tenente Duarte Mendes digno deste louvor, devendo
os serviços por si prestados ser considerados de elevado mérito e
apontados ao respeito e consideração pública e dos quais resultou
prestígio para as Forças Armadas e para Portugal.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 700/2000. — Louvo o capitão de infantaria OE NIM
01341685, Rui Manuel das Neves Azevedo Machado, pela forma
extraordinariamente competente e dedicada como desempenhou as
diversas funções de que foi investido no 1.o Batalhão de Infantaria
Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacional que par-
ticipou na Força de Manutenção de Paz da Administração Transitória
das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de 7 de Fevereiro
a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido da res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo por todas as tarefas que lhe foram
confiadas, manifestando elevados dotes de carácter e espírito de obe-
diência, reforçados por um aprumo e postura irrepreensíveis, tor-
nando-se merecedor do respeito e consideração de todos com quem
privou, fossem eles subordinados ou superiores hierárquicos.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade e revelando uma
grande aptidão para bem servir nas diferentes circunstâncias, o capitão
Rui Machado creditou-se como um excelente oficial no desempenho
de todas as funções para as quais foi nomeado pelo comando do
Batalhão, designadamente as de comandante do Destacamento de
Apoio Comandante do Aquartelamento do Posto de Comando inicial
em Becora e oficial de assuntos civis durante os últimos dois meses
de missão, evidenciando qualidades de abnegação e sacrifício exem-
plares e mostrando-se sempre digno de ocupar os postos de maior
risco, pela afirmação constante de reconhecida coragem moral.

Demonstrando ser possuidor de uma excelente formação técnico-
-profissional no âmbito da sua arma e da sua especialidade, merece
especial destaque a estreita e constante colaboração que manteve
com o módulo de apoio, dando um valioso contributo para a ela-
boração dos respectivos estudos e planos, bem como em várias acti-
vidades, tais como o estudo de área e o estudo do meio humano.
É de realçar também a forma como desenvolveu e manteve excelentes
relações de trabalho com diversas autoridades locais, civis e ecle-
siásticas, representando de forma digna o comando do Batalhão em
inúmeras cerimónias, nomeadamente de carácter religioso em Díli,
contribuindo assim significativamente para o excelente desempenho
do 1.o BIPara (ref) em Timor-Lorosae.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o capitão Rui Machado digno de ser apontado ao
respeito e consideração pública, devendo os serviços por si prestados
ser considerados como relevantes e de elevado mérito, prestigiando
desta forma o Exército e as Forças Armadas Portuguesas.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 701/2000. — Louvo o capitão de infantaria pára-que-
dista NIM 04801288, José Manuel Tavares das Neves, pela forma
extraordinariamente competente e dedicada como desempenhou as
funções de comandante da 11.a Companhia de Atiradores do 1.o Bata-
lhão de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente
nacional que participou na Força de Manutenção de Paz da Admi-
nistração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET)
de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão quer durante
toda a missão, demonstrou sempre um elevadíssimo sentido de res-
ponsabilidade e um inexcedível zelo em todas as missões e tarefas
que lhe foram cometidas, manifestando firmes dotes de carácter, espí-
rito de obediência e aptidão para bem servir em todas as circunstâncias.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, o capitão José
Neves evidenciou-se pela firmeza e coerência dos seus actos e decisões
tomadas na sequência das directivas recebidas, cumprindo e fazendo
cumprir com rigor e prontidão, procurando sempre interpretar e exe-
cutar da melhor forma o conceito do escalão superior, dando com
a sua acção de comando um precioso e indispensável apoio ao coman-
dante de batalhão e contribuindo assim decisivamente para os exce-
lentes resultados alcançados pelo 1.o Batalhão de Infantaria Pára-
-Quedista Reforçado.

Revelando qualidades de abnegação e sacrifício exemplares, soube
ultrapassar com destreza todos os obstáculos que se lhe depararam,
nomeadamente a necessidade decorrente do reajustamento do dis-
positivo, da mudança de posição da Companhia por várias vezes
durante a missão, conseguindo sempre manter um elevado nível de
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operacionalidade e de motivação entre os seus subordinados, bem
patente nas constantes melhorias que executou nos diversos aquar-
telamentos por onde passou.

Oficial de conduta e postura irrepreensíveis, possuidor de uma exce-
lente formação técnico-profissional, pautou o exercício do comando
pelo exemplo e dedicação, aliadas a uma invulgar capacidade de tra-
balho e organização, granjeando a admiração dos seus subordinados
e o respeito dos seus superiores, mostrando-se assim digno de ocupar
os postos de maior riscos pela afirmação constante de reconhecida
coragem moral.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o capitão José Neves digno de ser apontado ao res-
peito e consideração pública, devendo os serviços por si prestados
ser considerados como relevantes e de elevado mérito, prestigiando
desta forma o Exército e as Forças Armadas Portuguesas.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 702/2000. — Louvo o capitão de engenharia
NIM 07096091, Carlos Alberto Rocha Afonso, pela forma extraor-
dinariamente competente e dedicada como desempenhou as funções
de comandante do Destacamento de Engenharia do 1.o Batalhão de
Infantaria Pára-Quedista Reforçado, integrado no contingente nacio-
nal que participou na Força de Manutenção de Paz da Administração
Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET), de 7
de Fevereiro a 15 de Agosto de 2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
o reconhecimento executado ao território em Janeiro de 2000, e
durante toda a missão, sempre demonstrou um elevadíssimo sentido
das responsabilidades, inexcedível zelo e elevada competência téc-
nico-profissional amplamente demonstrada na forma como comandou
o Destacamento em todas as missões que a esta subunidade foram
cometidas, revelando qualidades de abnegação e de sacrifício exem-
plares, a par de um inabalável espírito de missão.

Dotado de exemplares dotes de carácter, cedo evidenciou uma notá-
vel capacidade de adaptação e integração plena na estrutura do Bata-
lhão, aliada a um grande espírito de obediência e aptidão para bem
servir nas diferentes circunstâncias, revelando em todos os actos de
serviço ser um precioso colaborador do comando, designadamente
pelo judicioso planeamento e emprego dos meios de engenharia, de
acordo com as directivas superiores recebidas e na correcta utilização
e cuidada manutenção que garantiu aos diversos equipamentos à sua
responsabilidade.

É de destacar, por se revestir de essencial para o êxito da missão,
o papel, nem sempre fácil, embora crucial para o apoio à reconstrução
de Timor Lorosae, desempenhado pelo capitão Rocha Afonso nas
diversas acções que de forma exemplar desenvolveu nesse âmbito.
Salientam-se as acções de supervisão e acompanhamento permanente
dos trabalhos executados em inúmeras infra-estruturas verticais e hori-
zontais, cuja reparação ou reconstrução se revelou necessária, impor-
tante e indispensável para elevar o nível de aceitação da presença
portuguesa no território, permitindo estreitar os laços de amizade
com a população, bem como todos os cursos de formação profissional
de que foi director, nomeadamente de pedreiro, carpinteiro, serra-
lheiro e operador de equipamento pesado de engenharia ministrado
a civis timorenses.

Praticando em elevado grau a virtude da lealdade, evidenciando
uma esmerada educação e um aprumo e conduta irrepreensíveis, soube
manter um excelente relacionamento humano, tornado-se credor de
respeito e consideração de todos com quem privou, fossem eles subor-
dinados ou superiores hierárquicos, revelando-se sempre digno de
ocupar os postos de maior risco, pela afirmação constante de reco-
nhecida coragem moral.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o capitão Rocha Afonso digno de ser apontado ao
respeito e consideração pública, devendo os serviços por si prestados
ser considerados como relevantes e de elevado mérito, prestigiando
desta forma o Exército e as forças Armadas Portuguesas.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 703/2000. — Louvo o capitão médico NIM 04806084,
Joaquim Dias Cardoso, pela forma digna, competente e extremamente
dedicada como desempenhou as funções de médico do 1.o Batalhão
de Infantaria Pára-Quedista Reforçado, que participou na Força de
Manutenção de Paz da Administração Transitória das Nações Unidas
em Timor Leste (UNTAET) de 7 de Fevereiro a 15 de Agosto de
2000.

Quer durante o período de preparação do Batalhão, quer durante
toda a missão, revelou-se um profissional com excelente capacidade
de adaptação, tendo em conta todas as dificuldades encontradas. Mani-
festando grande aptidão para bem servir nas mais diferentes circuns-

tâncias, demonstrou ser possuidor de uma sempre elevada capacidade
de trabalho e de organização, praticando actos de esclarecido e excep-
cional zelo. De referir o rigor com que se empenhou em todos os
actos médicos que praticou, o que em muito contribui para o bem-estar
físico e emocional das nossas forças e dos naturais timorenses que
o procuraram. Registe-se ainda que o seu diagnóstico e modo de
actuação foram fulcrais para evitar o falecimento do soldado Dia-
mantino Prates, vítima de uma violenta pneumonia atípica.

Ao longo da missão, demonstrou sempre excepcional competência
profissional e capacidade de trabalho nas missões que lhe foram con-
fiadas, revelando elevadas qualidades de abnegação e sacrifício exem-
plares, daí resultando uma imagem pública que importa destacar e
apontar como referência.

Militar detentor de uma vasta cultura, educado e com elevados
dotes de carácter, revelando, a par dos conhecimentos científico, um
humanismo e dedicação aos doentes extrema, vontade de ensinar e
de ajudar o próximo, sempre praticou com elevado grau a virtude
da lealdade, granjeando a estima e consideração de todos os que
com ele privaram e mostrando-se assim digno de ocupar postos de
maior risco e responsabilidade pela afirmação constante de reconhe-
cida coragem moral.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares e humanas
demonstradas, é o capitão médico Joaquim Cardoso digno de ser
apontado ao respeito e consideração pública, devendo os serviços
por si prestados ser considerados como relevantes e de elevado mérito,
prestigiando desta forma o Exército e as Forças Armadas Portuguesas.

21 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 704/2000. — Louvo o MAJ TMMA 059727-K, Carlos
Alberto Bento Lopes, pela forma altamente meritória e muito com-
petente como desempenhou as suas funções no primeiro núcleo de
pessoal da Força Aérea destacado para o teatro de operações de
Timor. De realçar o modo como programou e coordenou toda a acti-
vidade da área da manutenção e o modo como sempre se mostrou
disponível para apoiar ou executar missões que não eram da sua
área de responsabilidade directa, mas que reverteram a favor da
melhoria de condições de instalação de todo o Destacamento. Nunca
regateando esforços para que a missão operacional se realizasse com
sucesso, e lutando contra os permanentes problemas logístico-admi-
nistrativos, soube sempre gerir com sucesso os parcos recursos à sua
disposição. É, além disso, um oficial de excelente craveira profissional
e contribuiu de forma inequívoca para o êxito da missão.

Este oficial contribuiu com mérito para o cumprimento da missão
do Destacamento de AL III em Timor Leste, o qual resultou de
um espírito de bem servir que está interiorizado e que se traduz
numa permanente disponibilidade, na qualidade técnica da sua gestão
e na disposição para tomar a iniciativa não obstante todas as difi-
culdades que uma operação deste género, conduzida a longa distância
da base de apoio e em ambiente tecnicamente desfavorável, normal-
mente comporta.

O MAJ Carlos Lopes demonstrou de facto qualidades técnicas e
militares exemplares durante esta comissão, pelo que lhe é devido
um reconhecimento personalizado entre o grupo de militares que
com ele participaram nesta primeira fase do Destacamento e também
que deve ser apontado como exemplo à Força Aérea e às Forças
Armadas Portuguesas, sendo por isso merecedor de que os serviços
por si prestados sejam considerados relevantes e de elevado mérito.

28 de Agosto de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 705/2000. — Louvo o tenente-general (NIM 51372811)
Tito Luís de Almeida Bouças pela forma muito eficiente como vem
desempenhando, desde há cerca de sete meses, as funções de adjunto
para o planeamento do Estado-Maior-General das Forças Armadas.

Na acção de superintendência e de coordenação das divisões do
Estado-Maior coordenador, as suas capacidades de direcção e expe-
riência têm permitido que o desenvolvimento de estudos e a imple-
mentação de acções de grande importância para as Forças Armadas
tenham prosseguido de forma harmoniosa, coordenada e participada
pelos ramos das Forças Armadas.

São de assinalar os estudos sobre a contribuição nacional para o
vector militar da União Europeia, a nova estrutura de forças da NATO
e seus quartéis-generais e a implementação de novos cargos inter-
nacionais assumidos por Portugal. Permanentemente atento ao con-
trolo da execução orçamental, as suas directivas e orientações atem-
padas têm permitido que algumas dificuldades venham a ser pro-
gressivamente ultrapassadas. Também, na área do orçamento do
EMGFA, a sua acção persistente tem permitido que as propostas
apresentadas se tenham revestido de alto sentido realista e ao mesmo
tempo na perfeita observância dos interesses do Estado-Maior-Ge-
neral.
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Oficial general de profunda formação militar, de elevada postura
ética e de esmerado relacionamento institucional, é o tenente-general
Tito Bouças um adjunto de elevado valor, com um pensamento
moderno sobre as Forças Armadas e a sua inserção na sociedade,
devendo os seus serviços, no desempenho das funções que vem exer-
cendo, ser reconhecidos como muito distintos e de inestimável apoio
ao general Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas.

7 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 706/2000. — Louvo o vice-almirante (31959) José
Manuel Botelho Leal pela forma, muito elevada e prestigiante para
as Forças Armadas, como vem desempenhando desde 18 de Outubro
de 1999 o cargo de comandante operacional dos Açores.

Possuidor de uma vasta cultura naval e experiência em funções
nacionais e internacionais, perfeitamente integrado no pensamento
estratégico nacional e do elevado interesse e importância da área
sob o seu comando, rapidamente se impôs como um comandante
operacional prestigiado na Região Autónoma dos Açores e de reco-
nhecida competência pelos seus subordinados.

Enfrentando dificuldades estruturais de pessoal no seu Estado-
-Maior, que terão de ser ultrapassadas com o apoio dos ramos das
Forças Armadas, pela sua acção permanente e exemplo tem con-
seguido que o aprontamento e o treino das componentes operacionais
do sistema de forças tenha respondido às missões exigidas.

Atento à importância das Forças Armadas na Região Autónoma
e às missões de interesse público que na Região podem desempenhar,
tem impulsionado, coordenado e orientado, com directivas oportunas,
a progressiva capacidade de resposta a missões daquela natureza.

Mantendo excelente relacionamento e elevada postura institucional
com os comandos territoriais e autoridades da Região, o vice-almirante
Botelho Leal vem prestando serviços muito distintos no cargo de
comandante operacional dos Açores e um excelente colaborador do
general CEMGFA no comando operacional das Forças Armadas.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 707/2000. — Louvo o capitão de artilharia
(NIM 00657688) José Carlos Marques Gonçalves, da área de admi-
nistração da Rede Estruturada do EMGFA (REDEMGFA), a prestar
serviço no EMGFA desde 24 de Julho de 1997, pela grande dedicação
e competência técnica com que exerceu as funções de acompanha-
mento e apoio à instalação da Rede, bem como à resolução dos pro-
blemas verificados.

Demonstrando um grande espírito de sacrifício, disponibilidade e
compreensão pelas naturais dificuldades iniciais, colaborou sempre
de uma forma empenhada nas tarefas que foi chamado a efectuar.

Durante a fase de instalação da Rede, conjuntamente com a restante
equipa de administração da mesma, efectuou a recolha, organização,
configuração e instalação dos equipamentos ligados à REDEMGFA,
trabalho este prolongado para além das horas normais de serviço.

Na fase seguinte, efectuou as necessárias apresentações às divi-
sões/órgãos do EMGFA dos produtos instalados na REDEMGFA,
em que demonstrou o maior empenhamento e entusiasmo, procu-
rando, sempre que possível, satisfazer as pretensões dos utilizadores.

De salientar que todo este trabalho foi efectuado em acumulação
com outras tarefas, nomeadamente a execução de pareceres técnicos,
resolução de anomalias e o apoio aos vários produtos usados na rede.

Efectuou ainda a recente instalação e configuração do software da
rede interna da DIMIL, trabalho este realizado muitas vezes para
além das horas normais de serviço.

Durante este período destacou-se ainda pelo excelente apoio pres-
tado a várias reuniões internacionais, em que foi necessário instalar
redes locais de microcomputadores. Este desempenho foi muito apre-
ciado, contribuindo para um claro prestígio das Forças Armadas
Portuguesas.

Militar leal, aprumado, discreto, disciplinado e com grande sentido
das responsabilidades, granjeou o capitão Marques Gonçalves o apreço
de quantos consigo trabalharam, tornando-se merecedor de ser des-
tacado com público louvor, devendo os seus serviços neste Estado-
-Maior-General ser considerados notáveis e em benefício das Forças
Armadas Portuguesas.

13 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 708/2000. — Louvo o major-general (NIM 04760263)
Manuel Fernando Vizela Cardoso pela forma muito eficiente, de ele-
vado profissionalismo e competência técnica como tem desempenhado
as funções de chefe da Divisão de Informações Militares do EMGFA.

Oficial general com uma carreira militar diversificada, nas funções
que desempenhou sempre evidenciou, com elevado grau, virtudes mili-
tares de carácter, lealdade, espírito de disciplina e sentido de servir,
que distinguiram e que são reconhecidas.

Nomeado chefe da Divisão de Informações Militares do EMGFA,
num momento difícil de reorganização e reorientação das funções
daquele departamento, o major-general Vizela Cardoso soube, com
tacto e muito bom senso, conduzir os trabalhos visando a gradual
transformação da Divisão num órgão do Estado-Maior eficiente, cre-
dível e com sentido de oportunidade necessário às decisões militares.
Tendo de enfrentar algumas contingências em áreas onde houve a
necessidade de empregar as Forças Armadas (República da Guiné-
-Bissau, Kosovo, Bósnia e Timor Leste), a Divisão de Informações
Militares produziu informação militar oportuna e essencial ao
emprego da força militar.

Revelando inteligência, espírito de iniciativa e elevado sentido de
trabalho em grupo, com meios humanos e técnicos escassos, conseguiu
estabelecer a ligação adequada e o bom entendimento com outros
órgãos de informações, nacionais e estrangeiros, mercê do seu fácil
relacionamento e elevado espírito de missão.

Orientando o trabalho e ligação dos adidos militares no estrangeiro
e dos adidos militares acreditados junto das Forças Armadas em Por-
tugal, esta foi também uma área onde a sua acção produziu resultados
evidentes e de progressiva consolidação.

Tendo sido nomeado, em acumulação de funções, chefe de gabinete
do CEMGFA, o major-general Vizela Cardoso tem vindo a desem-
penhar estas funções com muita edifiência e brilhantismo, orientando
trabalhos e coordenando acções de forma harmoniosa. Neste campo,
evidenciou de novo possuir qualidades e capacidades fora do comum,
patentes na extraordinária aptidão para a resolução dos prementes
e complexos assuntos do gabinete, que exigem um tratamento rigoroso
e cuidado.

Atendendo à forma como vem desempenhando as funções que
lhe têm sido cometidas, considero que os serviços prestados no
EMGFA pelo major-general Vizela Cardoso, de que resultou lustre
para as Forças Armadas e para a nação, devem ser considerados
relevantes e muito distintos.

18 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 709/2000. — Louvo o contra-almirante (NIM 38062)
João Nuno Ribeiro Ferreira Barbosa pela forma eficiente e de elevado
nível profissional como desempenhou as funções de chefe da Divisão
de Operações do EMGFA.

Portador de uma carreira multifacetada, com elevado conhecimento
na área do planeamento e da conduta das operações, soube orientar
e valorizar as tarefas específicas da sua divisão, conseguindo, com
bom senso e grande capacidade de coordenação, conciliar os dife-
rendos existentes entre os ramos, para que as directivas e instruções
emanadas pelo CEMGFA enformassem sempre uma visão conjunta.

Revelando elevado espírito de iniciativa e superando com tena-
cidade as dificuldades provenientes da pouca permanência e esta-
bilidade de meios humanos qualificados, soube construir, em equipa,
uma estrutura de trabalho produtiva, daí resultando uma revisão do
processo de planeamento operacional e, consequentemente, de toda
a planificação existente, nomeadamente nos aspectos de contingência
que envolvam a projecção de forças da componente operacional, com
particular ênfase para a directiva inicial respeitante ao empenho no
teatro de operações de Timor Leste.

Atento e observador, foi também notável o estudo e concertação
com os Comandos Operacionais da Madeira e dos Açores dos aspectos
relacionados com as respectivas directivas, as quais sofreram atem-
padamente as alterações adequadas à doutrina e ensinamentos mais
recentes.

Estudioso e preocupado com uma constante actualização de méto-
dos e procedimentos, incutiu a necessidade de uma revisão gradual
e segura de vários aspectos doutrinários, onde se configuram, entre
outros, o acompanhamento e gestão das actividades e meios de guerra
electrónica, a implementação nacional das publicações conjuntas alia-
das e a configuração de forças de reacção rápida e imediata com
base em processos de avaliação constante do treino, preparação do
estado de prontidão e integração das forças disponibilizadas pelos
ramos. Neste particular, realça-se o seu empenho e entusiasmo na
preparação do primeiro exercício com forças fornecidas por todos
os membros da CPLP, ampliando assim a base de uma maior profícua
cooperação técnico-militar e da constituição de forças lusófonas para
emprego em operações de paz.

Oficial de trato e educação irrepreensíveis, de grande frontalidade,
praticando e cultivando, com elevado grau, as virtudes militares de
carácter, lealdade e incondicional dedicação do serviço, soube, pelo
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exemplo, impor-se ao respeito e consideração de superiores subor-
dinados, conseguindo assim que todas as tarefas da Divisão tivessem
sido desempenhadas com êxito e em cordial ambiente de trabalho.

Pelas razões expostas e porque o seu desempenho e o seu apoio
se reflectiram marcadamente na eficiência e sucesso da missão do
EMGFA, considero, através desta pública forma, que os serviços pres-
tados pelo contra-almirante Ferreira Barbosa honram e dignificam
as Forças Armadas, sendo, pela sua extraordinária relevância, de des-
tacar e enaltecer.

18 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 19 642/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 11 de Setembro do presidente da Câmara Municipal da
Figueira da Foz e de 8 de Setembro de 2000 do chefe da Repartição
de Pessoal Civil, proferido no uso de competência subdelegada:

Teresa Maria Gama Lopes, assistente administrativa principal do qua-
dro do pessoal da Câmara Municipal da Figueira da Foz — auto-
rizada a transferência para o quadro do pessoal civil do Exército
(QPCE), com colocação na Escola Prática do Serviço de Trans-
portes (EPST). Tem direito ao vencimento correspondente ao esca-
lão 3, índice 235. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1497/2000 (2.a série). — A necessidade de promover
a aquisição de serviços de manutenção e apoio técnico do sistema
«Nautos», instalado nas fragatas da classe «V. Gama», exige a cele-
bração de um contrato com a Siemens, S. A., que dará origem a
encargos orçamentais em mais de um ano económico.

Nestes termos, e em conformidade com o n.o 1 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros da
Defesa Nacional e das Finanças, o seguinte:

1.o É autorizado o conselho administrativo da Direcção de Navios
a celebrar contratos de aquisição de serviços, com vista à manutenção
e apoio técnico do sistema «Nautos» instalado nas fragas da classe
«V. Gama», até ao montante de 112 000 000$, acrescido do IVA à
taxa em vigor.

2.o Os encargos orçamentais resultantes da assinatura dos contratos
a que se refere o número anterior não poderão exceder, em cada
ano, as seguintes importâncias:

2000 — 14 000 000$;
2001 — 37 000 000$;
2002 — 37 000 000$;
2003 — 24 000 000$.

3.o As importâncias fixadas para os anos de 2001, 2002 e 2003
serão acrescidas dos saldos que se apurarem nos anos anteriores.

4.o Os encargos financeiros resultantes da execução do presente
diploma serão satisfeitos por verbas adequadas do orçamento do
Ministério da Defesa Nacional, departamento da Marinha, para os
anos de 2000, 2001, 2002 e 2003, inscritas e a inscrever pelos montantes
correspondentes.

5.o A orçamentação das despesas de cada ano será precedida da
apresentação de programas anuais de execução, elaborados de acordo
com as normas definidas pelo Ministério das Finanças, através da
Direcção-Geral do Orçamento.

19 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 1498/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação
de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Passos Canavarro — Arte, Ciência
e Democracia.

13 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 643/2000 (2.a série). — Considerando a neces-
sidade de rever e reorganizar o dispositivo da Brigada Fiscal da Guarda
Nacional Republicana;

Considerando ainda haver interesse e conveniência de ordem
operacional:

Determino, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, o seguinte:

1 — Comando da Brigada Fiscal:
a) Comando:

1) Comandante;
2) 2.o comandante;
3) Conselho administrativo;
4) Secção de Justiça;
5) Secretaria;

b) Centro de Controlo e Coordenação Administrativo e Logístico:

1) Secção de Pessoal;
2) Secção de Logística;
3) Gabinete de Estudos e Inquéritos;
4) Secção de Instrução;
5) Secção TIE/LAOS;

c) Centro de Controlo e Coordenação Operacional:

1) Secção de Informações;
2) Secção de Operações;
3) Destacamento Fiscal de Pesquisa;
4) Grupo Especial de Acção Fiscal;
5) Grupo Especial de Investigação Fiscal e Aduaneira;

d) Serviço Marítimo;
e) Companhia de Comando e Serviços.
2 — Grupo Fiscal de Lisboa:
a) Comando;
b) Destacamento Fiscal de Peniche:

1) Subdestacamento Fiscal de Peniche;
2) Subdestacamento Fiscal de Santa Cruz;
3) Posto Fiscal de Peniche.

c) Destacamento Fiscal de Pedrouços:

1) Subdestacamento Fiscal de Pedrouços;
2) Subdestacamento Fiscal de Cascais;
3) Subdestacamento Fiscal da Ericeira;

d) Destacamento Fiscal de Setúbal:

1) Subdestacamento Fiscal de Setúbal;
2) Subdestacamento Fiscal da Fonte da Telha;
3) Subdestacamento Fiscal de Sesimbra;
4) Subdestacamento Fiscal da Comporta;
5) Posto Fiscal de Setúbal;
6) Posto Fiscal de Mitrena (depósito franco);
7) Posto Fiscal de Catrapona (depósito franco);

e) Destacamento Fiscal de Sines:

1) Subdestacamento Fiscal de Sines;
2) Subdestacamento Fiscal de Santo André;
3) Posto Fiscal de Sines;
4) Posto Fiscal da Petrogal (depósito franco);

f) Destacamento Fiscal de Santarém:

1) Subdestacamento Fiscal de Santarém;
2) Subdestacamento Fiscal do Entroncamento;

g) Destacamento Fiscal de Acção e Pesquisa de Lisboa;
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h) Destacamento Marítimo de Cascais;

1) Subdestacamento Marítimo de Peniche;
2) Subdestacamento Marítimo de Cascais;
3) Subdestacamento Marítimo de Sines;

i) Postos de observação:

1) Posto de Observação de Paimogo;
2) Posto de Observação de Magoito;
3) Posto de Observação da Fonte da Telha;
4) Posto de Observação da Comporta;
5) Posto de Observação de Santo André;
6) Posto de Observação Móvel I;
7) Posto de Observação Móvel II.

3 — Grupo Fiscal de Olhão:
a) Comando;
b) Destacamento Fiscal de Aljezur:

1) Subdestacamento Fiscal de Aljezur;
2) Subdestacamento Fiscal de Vila Nova de Milfontes;

c) Destacamento Fiscal de Portimão:

1) Subdestacamento Fiscal de Portimão;
2) Subdestacamento Fiscal de Lagos;
3) Subdestacamento Fiscal de Sagres;
4) Posto Fiscal de Portimão;

d) Destacamento Fiscal de Olhão:

1) Subdestacamento Fiscal de Olhão;
2) Subdestacamento Fiscal de Vilamoura;
3) Subdestacamento Fiscal de Albufeira;
4) Posto Fiscal do Aeroporto de Faro;
5) Posto Fiscal de Olhão;

e) Destacamento Fiscal de Vila Real de Santo António:

1) Subdestacamento Fiscal de Vila Real de Santo António;
2) Subdestacamento Fiscal das Quatro Águas;

f) Destacamento Fiscal de Évora:

1) Subdestacamento Fiscal de Évora;
2) Subdestacamento Fiscal de Elvas;
3) Subdestacamento Fiscal de Serpa;

g) Destacamento Fiscal de Acção e Pesquisa de Olhão;
h) Destacamento Marítimo de Olhão:

1) Subdestacamento Marítimo de Olhão;
2) Subdestacamento Marítimo de Lagos;

i) Postos de observação:

1) Posto de Observação da Galhofa;
2) Posto de Observação do Sardão;
3) Posto de Observação de Ponta da Piedade;
4) Posto de Observação da Galé;
5) Posto de Observação do Ancão;
6) Posto de Observação da Armona;
7) Posto de Observação de Cacela;
8) Posto de Observação Móvel I;
9) Posto de Observação Móvel II.

4 — Grupo Fiscal do Porto:
a) Comando;
b) Destacamento Fiscal de Caminha:

1) Subdestacamento Fiscal de Viana do Castelo;
2) Subdestacamento Fiscal de Caminha;
3) Subdestacamento Fiscal de Valença;
4) Posto Fiscal de Braga;
5) Posto Fiscal de Viana do Castelo;

c) Destacamento Fiscal da Póvoa do Varzim:

1) Subdestacamento Fiscal da Póvoa de Varzim;
2) Subdestacamento Fiscal de Esposende;
3) Subdestacamento Fiscal de Vila Nova de Gaia;
4) Posto Fiscal de Vila Nova de Gaia;
5) Posto Fiscal da Póvoa de Varzim;

d) Destacamento de Serviços Especiais do Porto:

1) Subdestacamento de Serviços Especiais de Matosinhos;
2) Subdestacamento Fiscal de Pedras Rubras;
3) Posto Fiscal de Leixões;

4) Posto Fiscal do Freixieiro;
5) Posto Fiscal da Escolta da Alfândega do Porto;

e) Destacamento Fiscal de Vila Real:

1) Subdestacamento Fiscal de Vila Real;
2) Subdestacamento Fiscal de Bragança;

f) Destacamento Fiscal de Acção e Pesquisa do Porto;
g) Destacamento Marítimo de Matosinhos:

1) Subdestacamento Marítimo de Viana do Castelo;
2) Subdestacamento Marítimo de Matosinhos;

h) Postos de observação:

1) Posto de Observação de Montedor;
2) Posto de Observação da Póvoa de Varzim;
3) Posto de Observação Móvel I;
4) Posto de Observação Móvel II.

5 — Grupo Fiscal de Coimbra:
a) Comando;
b) Destacamento Fiscal de Aveiro:

1) Subdestacamento Fiscal de Muranzel;
2) Subdestacamento Fiscal de Aveiro;
3) Subdestacamento Fiscal de Espinho;
4) Posto Fiscal do Porto Comercial de Aveiro;
5) Posto Fiscal da Arada;

c) Destacamento Fiscal da Figueira da Foz:

1) Subdestacamento Fiscal da Figueira da Foz;
2) Subdestacamento Fiscal de Pedrógão;
3) Subdestacamento Fiscal da Nazaré;
4) Subdestacamento Fiscal de Quiaios;
5) Posto Fiscal da Figueira da Foz;

d) Destacamento Fiscal de Coimbra:

1) Subdestacamento Fiscal de Coimbra;
2) Subdestacamento Fiscal de Castelo Branco;
3) Posto Fiscal da Covilhã;

e) Destacamento Fiscal de Viseu:

1) Subdestacamento Fiscal de Viseu;
2) Subdestacamento Fiscal de Vilar Formoso;

f) Destacamento Fiscal de Acção e Pesquisa;
g) Destacamento Marítimo da Figueira da Foz:

1) Subdestacamento Marítimo da Figueira da Foz;
2) Subdestacamento Marítimo de Aveiro;

h) Postos de observação:

1) Posto de Observação de Cortegaça;
2) Posto de Observação de São Jacinto;
3) Posto de Observação da Tocha;
4) Posto de Observação de Leirosa;
5) Posto de Observação de São Pedro de Muel;
6) Posto de Observação da Foz do Arelho;
7) Posto de Observação Móvel I;
8) Posto de Observação Móvel II;

i) Grupo Fiscal de Serviços Especiais de Lisboa:

1) Comando;
2) Destacamento Fiscal do Porto de Lisboa:

a) Subdestacamento Fiscal de Vila Franca de Xira;
b) Subdestacamento Fiscal de Cacilhas;
c) Subdestacamento Fiscal do Montijo;
d) Posto Fiscal do Bom Sucesso;
e) Posto Fiscal de Alcântara-Mar;
f) Posto Fiscal da Rocha Conde de Óbidos;
g) Posto Fiscal do Jardim do Tabaco;
h) Posto Fiscal do Poço do Bispo;
i) Posto Fiscal de Cacilhas;
j) Posto Fiscal da Banática;
k) Posto Fiscal de Porto Brandão;
l) Posto Fiscal da Trafaria;

m) Posto Fiscal do Barreiro;
n) Posto Fiscal de Paio Pires;
o) Posto Fiscal da Margueira (depósito franco);

3) Destacamento Fiscal de Serviços Especiais de Lisboa;

a) Subdestacamento Fiscal de Serviços Especiais da Boa-
vista;
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b) Subdestacamento Fiscal de Serviços Especiais Santa de
Apolónia;

c) Subdestacamento Fiscal do Aeroporto de Lisboa;
d) Posto Fiscal de Alverca do Ribatejo;
e) Posto Fiscal do Tramagal (depósito franco);
f) Posto Fiscal da Escolta da Alfândega de Lisboa;
g) Posto Fiscal de Segurança do Ministério das Finanças;
h) Posto Fiscal de Alfragide;
i) Posto Fiscal do Carrascal.

6 — Grupo Fiscal da Madeira:
a) Comando;
b) Destacamento Fiscal do Funchal:

1) Subdestacamento Fiscal do Funchal;
2) Subdestacamento Fiscal de São Vicente;
3) Subdestacamento Fiscal de Porto Santo;
4) Posto Fiscal do Funchal;
5) Posto Fiscal da Zona Franca;
6) Posto Fiscal do Aeroporto do Funchal.

7 — Grupo Fiscal dos Açores:
a) Comando;
b) Destacamento Fiscal de Ponta Delgada:

1) Subdestacamento Fiscal de Ponta Delgada;
2) Posto Fiscal da Doca;
3) Posto Fiscal de Vila do Porto — ilha de Santa Maria;

c) Destacamento Fiscal de Angra do Heroísmo:

1) Subdestacamento Fiscal de Angra do Heroísmo;
2) Posto Fiscal de Praia da Vitória;
3) Posto Fiscal das Velas — ilha de São Jorge;
4) Posto Fiscal da Praia — ilha Graciosa;

d) Destacamento Fiscal da Horta:

1) Subdestacamento Fiscal da Horta;
2) Posto Fiscal de Santa Cruz da Horta — ilha do Faial;
3) Posto Fiscal de São Roque — ilha do Pico;
4) Posto Fiscal de Santa Cruz das Flores — ilha das Flores;
5) Posto Fiscal do Corvo — ilha do Corvo.

11 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Despacho n.o 19 644/2000 (2.a série). — Nos termos conjugados
do disposto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de secretária
pessoal do meu Gabinete a assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal civil do Exército Florinda Maria Nunes de Sousa Alves
dos Reis, do Instituto de Altos Estudos Militares, para o que fica
na situação de requisitada.

19 de Setembro de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Nuno Severiano Teixeira.

Louvor n.o 710/2000. — Por proposta do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana louvo o coronel
de cavalaria (42479161) Hernâni dos Anjos Moás pelo muito mérito
dos serviços que prestou à causa da segurança pública nos três anos
e meio de comando da Brigada n.o 3 da Guarda Nacional Republicana.

Com anteriores presenças naquela força de segurança, esta estada
de um ano, de 1971 para 1972, no Regimento de Cavalaria da ins-
tituição, ao qual voltou entre 1981 e 1983, e, mais recentemente,
chefe da Repartição de Informação Interna e Relações Públicas, de
1986 a 1988, torna-se adequado afirmar que foi ele cativado efec-
tivamente pela Guarda, sendo nesta que veio terminar a permanência
ao serviço da instituição militar, em cargo, frise-se, de primacial impor-
tância como é o de comandante de uma das quatro unidades territoriais
que preenchem fisicamente a globalidade do espaço nacional con-
tinental. Comandar compreende actos de administração e actos de
chefia, cingidos estes à arte de influenciar o comportamento dos subor-
dinados, levando-os ao cumprimento das tarefas que o comandante
lhes atribuiu, do modo que o mesmo deseja. Essa arte praticam-na
alguns mediante apelo ao rigor e por repressão inflexível dos desvios
aos objectivos supostos por aquelas tarefas. Não era essa, porém,
a noção que o coronel Moás guardava da condição de chefe, pois
que o comando que exerceu reportou-o ao desígnio de motivar e
estimular, antes de impor, ao propósito de conquistar boas vontades,
de preferência a forçar as más. Tomou recurso, no caso da cordialidade
que lhe é própria, instituindo-se num símbolo dos bons princípios
que a camaradagem, quando sã, cultiva, não abdicando, é certo, da
exigência e firmeza, mas dando parte de trato aberto, franco e amis-
toso, que desde logo lhe granjeava estima e apreço.

Oficial de forte carácter, de elevado dinamismo, extremamente
humano, o seu profundo sentido da responsabilidade levou-o a ligar-se
estreitamente à realidade em que a função policial directamente se
justifica, comandando no terreno as situações de maior melindre que
se propuseram à sua unidade. Destaca-se, como exemplo, a serenidade
e a sensatez com que conduziu o efectivo da Guarda chamado a
intervir quando da manifestação de agricultores ocorrida em Ourique,
em Setembro de 1998, intervenção que motivou, inclusive, despacho
do Ministro que sobraçava à data a pasta da Administração Interna,
no qual o mesmo se congratulava com a actuação da Guarda, pautada,
sublinhava-o, pelo total respeito pela legalidade democrática. A pre-
sença do coronel Moás à frente da Brigada n.o 3 foi em todos os
casos, aliás, um exemplo eminente de ponderação, entusiasmo e
entrega, afirmado exuberantemente no domínio operacional, mas tam-
bém na administração de sua unidade. Aí emergiu, uma vez mais,
o seu humanismo, que o levava a distinguir o homem para além
do militar, com a preocupação de garantir-lhe condições adequadas
ao bom desempenho da missão, preocupação a revelar-se, além do
mais, no intenso empenhamento com que se dedicou à renovação
e melhormaento de instalações em toda a área da Brigada.

A espontaneidade e a afabilidade que o caracterizam permitiram-
-lhe, outrossim, profícuo e benéfico relacionamento com as entidades
com que a Guarda interage funcionalmente, órgãos judiciais e autár-
quicos, autoridades civis e militares. Disso mesmo foi prova documento
formalmente dirigido recentemente pelo director-geral do Serviço de
Informações de Segurança ao Comandante-Geral, a dar testemunho
do seu enorme apreço pela forma como o comandante da Brigada
n.o 3 soubera dar corpo ao dever de colaboração entre forças e serviços
de segurança.

Avultaram no coronel Hernâni dos Anjos Moás competência e vir-
tudes enobrecedoras, como a devoção, lealdade, coragem, espírito
de justiça e determinação, qualidades que, agora e antes, cingiu à
defesa intransigente dos interesses da instituição ou organismo onde
tivesse funções. Por isso, no momento em que, a culminar a per-
manência efectiva na instituição castrense, cessou a sua presença na
Guarda Nacional Republicana, enaltecem-se-lhe os serviços que a
esta prestou, considerados relevantes e distintos.

27 de Julho de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 14 064/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2000:

Virla Maria Rebêlo de Oliveira, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Beja — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 14 065/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2000:

Guillermo Barrera Fierro, natural de Buenos Aires, República da
Argentina, domiciliado em Braga — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 14 066/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2000:

Pedro Gonçalo Ferreira, natural de Oshawa, Ontário, Canadá, domi-
ciliado em Ontário, Canadá — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.
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Aviso n.o 14 067/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2000:

Victor José Gonçalo Ferreira, natural de Oshawa, Ontário, Canadá,
domiciliado em Ontário, Canadá — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

Aviso n.o 14 068/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 4 de
Setembro de 2000:

Norman Gonçalo Ferreira, natural de Oshawa, Ontário, Canadá,
domiciliado em Ontário, Canadá — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Despacho (extracto) n.o 19 645/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Março de 2000 do director do Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras:

Horácio Antunes Mateus — autorizada a celebração de contrato de
trabalho a termo certo com o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
nos termos da alínea b) do n.o 1 e n.o 3 do artigo 14.o e alínea a)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
para desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rador de sistemas de 2.a classe, com início a partir de 15 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e de Apoio Geral, Mariália Baptista Mendes.

Rectificação n.o 2493/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 982/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 216,
de 15 de Setembro de 1999), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Airesnelto
Barbosa Alves do Nascimento» deve ler-se «Airesvelto Barbosa Alves
do Nascimento».

12 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 977/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos de ingresso nas carreiras de assistente admi-
nistrativo, telefonista e auxiliar administrativo do quadro de pessoal
privativo do Governo Civil do Distrito de Santarém, constantes do
anexo ao presente despacho e que dele fazem parte integrante.

8 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas carreiras de assistente admi-
nistrativo, telefonista e auxiliar administrativo do quadro de
pessoal privativo do Governo Civil do Distrito de Santarém.

Assistente administrativo

1 — Princípios gerais do direito:

a) Noção de sociedade, Estado e direito;
b) O Estado como organização do poder político;

c) Os órgãos do poder do Estado:

A Assembleia da República;
O Presidente da República;
O Governo;
Os tribunais.

2 — Regime jurídico da função pública:

a) Noção de funcionário e agente;
b) Recrutamento e selecção de pessoal — tipos de concursos e

métodos de selecção;
c) Noções sobre direitos e deveres dos funcionários;
d) Regime disciplinar;
e) Relação jurídica de emprego — modalidades.

3 — Contabilidade:

a) Noções gerais sobre o Orçamento do Estado, Conta Geral
do Estado e orçamentos privativos;

b) Distinção entre o orçamento privativo e conta de gerência;
c) Realização de despesas:

Requisitos essenciais para a sua realização;
Dotações e cabimentos;
Duodécimos; sua antecipação e excepção ao regime

duodecimal;

d) Aquisição de bens e serviços; concurso e ajuste directo;
e) Património:

Cadastro e inventário.

4 — Orgânica dos serviços:

a) Estrutura orgânica do Ministério da Administração Interna;
b) Regime jurídico dos governos civis — respectivas compe-

tências.

Telefonista

1 — Noções gerais da organização política do Estado:

a) Órgãos de soberania e respectivas competências;
b) Regime jurídico dos governos civis — respectivas compe-

tências.

2 — Regime jurídico da função pública:

a) Noção de funcionário e agente;
b) Noções sobre direitos e deveres dos funcionários;
c) Regime disciplinar;
d) Relação jurídica de emprego — modalidades.

Auxiliar administrativo

1 — Noções gerais da organização política do Estado:

a) Órgãos de soberania e respectivas competências;
b) Regime jurídico dos governos civis — respectivas compe-

tências.

2 — Regime jurídico da função pública:

a) Noção de funcionário e agente;
b) Noções sobre direitos e deveres dos funcionários;
c) Regime disciplinar;
d) Relação jurídica de emprego — modalidades.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 1499/2000 (2.a série). — Considerando que a Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros (DGITA) celebrou em 1998 com a sociedade Oracle Portugal —
Sistemas de Informação, L.da, um contrato de assistência técnica a
software de gestão de base de dados;

Considerando que, ao abrigo do referido contrato, aquela sociedade
fornece, nomeadamente, a manutenção do software por forma a garan-
tir o seu normal funcionamento, bem como todas as releases standard
contendo alterações ao mesmo e acesso on-line ao sistema de suporte
em tempo real;

Considerando ainda que a renovação do contrato é fundamental
apara assegurar a necessária assistência técnica ao software e uma
eficaz disponibilização de aplicações locais aos diferentes serviços da
DGCI e da DGAIEC.
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Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, manda o Governo, pelo Ministro das Finan-
ças, o seguinte:

1.o Face à necessidade de manter o contrato de assistência técnica
a software de gestão de base de dados, celebrado em 1998 com a
sociedade Oracle Portugal — Sistemas de Informação, L.da, visando
assegurar a imprescindível assistência técnica aos referidos produtos,
é autorizada a Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros a repartir a despesa resultante da renovação
do referido contrato pelo período de 12 meses, pelos anos económicos
de 2000 e 2001.

2.o Os encargos orçamentais decorrentes da renovação do contrato
serão discriminados da seguinte forma:

2000 — 53 935 830$;
2001 — 53 935 826$.

3.o As importâncias fixadas para 2001 serão acrescidas do saldo
que se apurar na execução orçamental do ano anterior.

4.o Os encargos financeiros resultantes da execução da presente
portaria serão satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever
nos orçamentos da DGITA referentes aos anos económicos de 2000
e 2001, classificação económica 02.03.02 — Aquisição de servi-
ços — Conservação de bens.

5.o A orçamentação das despesas de cada ano será precedida pela
apresentação de programas anuais de execução, elaborados de acordo
com as normas definidas pelo Ministério da Finanças, através da Direc-
ção-Geral do Orçamento.

15 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 646/2000 (2.a série). — Nomeio para repre-
sentante do Ministério das Finanças no Comité Económico e Finan-
ceiro da União Europeia, como membro efectivo, o Secretário de
Estado do Tesouro e das Finanças, Prof. Doutor Manuel Pedro da
Cruz Baganha, em substituição do Prof. Doutor António do Pranto
Nogueira Leite.

20 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças

Louvor n.o 711/2000. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, é-me
grato louvar Isabel Gigante Gonçalves pela competência, dedicação,
sentido de responsabilidade e isenção, bem como pelas elevadas qua-
lidades humanas com que exerceu as funções de coordenação do
núcleo de apoio administrativo do meu Gabinete.

Assim, determino a publicação deste louvor.

16 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Louvor n.o 712/2000. — Durante o exercício no XIV Governo
Constitucional como Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças
tive a colaboração pronta, dedicada e competente de Maria Fernanda
de Jesus Matos, Maria Isabel Cabral Carvalho, Maria Celeste Leitão
Lagos Lobato, Maria Emília da Silva Carvalho Timóteo Robalo
Nabais, Maria Teresa Pires de Almeida Moura, Teresa Madeiras dos
Santos Abreu Correia e Arlete Lurdes Trincheira Louro Vassalo a
desempenharem com lealdade e eficiência funções no núcleo de apoio
administrativo do meu Gabinete.

Assim, determino a publicação deste louvor.

16 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Louvor n.o 713/2000. — Durante o exercício de funções no XIV Go-
verno Constitucional como Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças
tive a colaboração sempre pronta, de inexcedível lealdade e grande dedi-
cação do licenciado Miguel Dias Amaro como adjunto do meu Gabinete.

Foi com elevado brio, total empenho profissional e extraordinária
competência técnica que sempre desenvolveu as tarefas que lhe foram

confiadas, pelo que entendo ser de justiça prestar-lhe este público
louvor pelo trabalho realizado em prol do interesse público.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Louvor n.o 714/2000. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, louvo,
na qualidade de adjunta do meu Gabinete, a licenciada Maria Isabel
Melo e Ataíde Cordeiro Rosa Falcão pela lealdade, dedicação e capa-
cidade, a todos os títulos exemplares, com que desempenhou as suas
funções.

Possuidora de uma notável competência e de invulgares qualidades
humanas e profissionais, soube em todos os momentos estar à altura
das exigências da sua função, o que lhe mereceu os maiores elogios
e justifica o reconhecimento público que aqui lhe quero formalmente
prestar.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Louvor n.o 715/2000. — Ao cessar funções no XIV Governo Cons-
titucional de Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, louvo
publicamente a licenciada Margarida Rosa Borges Giesta Pimentel
Palma de Oliveira que exerceu funções de assessora do meu Gabinete,
realçando as suas qualidades ímpares de lealdade, competência, dedi-
cação e eficácia.

Tais qualidades tornaram-na uma valiosa colaboradora, pelo que
me é grato manifestar este público louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Louvor n.o 716/2000. — Durante o exercício de funções no
XIV Governo Constitucional como Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, tive a colaboração de Ana Margarida Leal Furtado
como assessora do meu Gabinete.

Bem consciente das características específicas da missão que lhe
foi atribuída, soube sempre assumi-la com um empenhamento e uma
consciência do dever profissional bem patentes e assinaláveis. Não
olhando a esforços, desempenhou com discrição, correcção, dedicação
e elevado profissionalismo o trabalho de que foi encarregada.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Louvor n.o 717/2000. — Durante o exercício de funções no
XIV Governo Constitucional como Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças tive a colaboração sempre pronta, de grande dedicação
e elevada competência, da minha secretária pessoal Maria da Nazaré
Amaro Nico.

A forma altamente eficiente, bem como a inexcedível lealdade,
grande espírito de organização e criatividade com que exerceu as
suas funções merecem público louvor pelo eficaz trabalho realizado.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Louvor n.o 718/2000. — Durante o exercício de funções no
XIV Governo Constitucional como Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças tive a colaboração dedicada, sempre pronta, leal e
competente de Ana Maria Reis de Noronha como minha adjunta.

Foi com elevado brio, inexcedível espírito de organização e elevado
emprenho profissional que sempre desenvolveu as tarefas que lhe
foram confiadas, pelo que entendo ser de justiça pretar-lhe este público
louvor.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Louvor n.o 719/2000. — Durante o exercício de funções no
XIV Governo Constitucional como Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, Maria de Lourdes de Albuquerque Nunes exerceu
colaboração com elevado zelo e empenho na sua área de especialidade,
bem como na de secretariado.

Pela competência, eficiência, dedicação, lealdade e simpatia com
que exerceu estas funções é de toda a justiça prestar-lhe público louvor
pelo excelente trabalho realizado em prol do interesse público.

18 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.
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Direcção-Geral dos Impostos

Despacho n.o 19 647/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização concedida na parte final do n.o 4 do capítulo I e do n.o 4
do capítulo II do despacho n.o 16 980/2000 (2.a série), de 22 de Agosto,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 2000, do director-geral dos Impostos, subdelego nos directores
das direcções de serviços adiante indicadas as seguintes competências
que me foram subdelegadas e delegadas:

a) No director da Direcção de Serviços da Contribuição Autár-
quica (DSCA):

1) Apreciar os pedidos de restituição de importâncias arre-
cadadas pelo Estado nos últimos cinco anos e consi-
deradas indevidas, até ao limite de 1 000 000$, desde
que não contrarie o parecer do auditor jurídico do
Ministério;

2) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da
competência dos respectivos serviços [artigo 3.o, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967];

3) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

4) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho;

5) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

6) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante;

7) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
8) Justificar ou injustificar faltas;
9) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar

o respectivo plano anual;

b) No director da Direcção de Serviços dos Impostos do Selo
e das Transmissões do Património (DSISTP):

1) Resolver os pedidos de isenção de sisa pelas aquisições
de prédios rústicos destinados à primeira instalação de
jovens agricultores, nos termos do n.o 13 do artigo 13.o
do Código do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre as Sucessões e Doações;

2) Resolver os pedidos de redução de taxa de sisa, for-
mulados nos termos dos artigos 38.o e 38.o-A do Código
do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto sobre as
Sucessões e Doações;

3) Resolver os pedidos de restituição de imposto municipal
de sisa ou do imposto sobre as sucessões e doações,
independentemente da anulação da liquidação, quando
se considerem indevidamente cobrados, até ao limite
de 5 000 000$ (artigo 179.o do Código do Imposto Muni-
cipal de Sisa e do Imposto sobre as Sucessões e
Doações);

4) Resolver os pedidos de redução da taxa de sisa, for-
mulados nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 311/82, de 4 de Agosto;

5) Resolver os pedidos de restituição do imposto do selo
indevidamente arrecadado, até ao limite de 5 000 000$,
desde que não contrarie o parecer do auditor jurídico
do Ministério, nos termos dos artigos 254.o e 255.o do
Regulamento do Imposto do Selo, na redacção que
tinham antes da que lhes foi dada pelo artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 7/96, de 7 de Fevereiro;

6) Resolver os pedidos de restituição de imposto do selo,
independentemente da anulação da liquidação, até ao
limite de 5 000 000$, quando se considere indevida-
mente cobrado, conforme o previsto no artigo 257.o
do Regulamento do Imposto do Selo;

7) Reconhecer a obrigação do pagamento do imposto do
selo devido em processos disciplinares para efeito de
cobrança coerciva;

8) Resolver os pedidos de benefícios fiscais previstos nos
contratos de desenvolvimento para habitação, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 236/85, de 5 de Julho;

9) Resolver os pedidos de restituição de importâncias que
tenham dado entrada nos cofres do estado, no quin-
quénio anterior, sem direito a essa arrecadação, até
ao limite de 1 000 000$, desde que não contrarie o pare-
cer do auditor jurídico do Ministério;

10) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da
competência dos respectivos serviços [artigo 3.o, alí-

nea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967];

11) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

12) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho;

13) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

14) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante;

15) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
16) Justificar ou injustificar faltas;
17) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual;

c) No director de Serviços de Avaliações (DSA):

1) Autorizar a passagem de certidões sobre assuntos da
competência dos respectivos serviços [artigo 3.o, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro
de 1967];

2) Superintender na utilização racional das instalações
afectas ao respectivo serviço, bem como na sua manu-
tenção e conservação;

3) Velar pela existência de condições de higiene e segu-
rança no trabalho;

4) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manu-
tenção e conservação dos equipamentos afectos ao res-
pectivo serviço;

5) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios do Estatuto
do Trabalhador-Estudante;

6) Empossar o pessoal e assinar os termos de aceitação;
7) Justificar ou injustificar faltas;
8) Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual.

2 — As subdelegações a que se refere o presente despacho pro-
duzem efeitos desde 2 de Maio de 2000, ficando por este meio rati-
ficados todos os despachos entretanto proferidos sobre as matérias
ora objecto da presente subdelegação de competências.

18 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, José João Duarte.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 19 648/2000 (2.a série). — Nos termos do pre-
ceituado no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo), e dos demais termos legais aplicáveis,
designo a chefe da Divisão de Contabilidade, licenciada Maria Alice
Trindade Gonçalves, para substituir o director dos Serviços de Admi-
nistração, António Ribeiro Bernardo, durante as suas ausências, faltas
ou impedimentos simultâneos com o chefe de divisão de contabilidade
João Antunes Carrondo.

8 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Francisco Brito
Onofre.

Inspecção-Geral de Finanças

Despacho n.o 19 649/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho de autorização do director-geral da Administração Pública de
8 de Agosto de 2000, são requisitados, pelo prazo de seis meses,
com efeitos a 1 de Setembro de 2000, nos termos do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o
e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, os licenciados Ana
Cristina Gonçalves Viana do Lago Blanco Ascensão e Joaquim Fran-
cisco de Campos Adelino, para o exercício de funções de inspector
de finanças do quadro do pessoal técnico superior da Inspecção-Geral
de Finanças.

31 de Agosto de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

Instituto de Informática

Deliberação n.o 1181/2000. — Na minha ausência, no período
de 18 a 30 de Setembro de 2000, delego, nos termos do n.o 2 do
artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as competências próprias
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e as que me são delegadas, na vogal do conselho de direcção do
Instituto de Informática Dinora Maria Teles Menezes Galrão e Aze-
vedo Santos.

15 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 978/2000. — O artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 421/91, de 29 de Outubro, autoriza o Ministro da Justiça a nomear
como oficiais de ligação, para organismos internacionais ou países
estrangeiros, funcionários de investigação criminal da Polícia Judi-
ciária.

A acção dos oficiais de ligação tem tido inquestionavelmente um
papel de decisiva importância no combate ao crime organizado de
natureza transnacional, garantindo a retaguarda e gerando a intel-
ligence criminal indispensável à concretização das grandes operações
de combate ao narcotráfico internacional e às grandes apreensões
de estupefacientes realizadas nos últimos anos.

Em Portugal, a necessidade de colocar oficiais de ligação no exterior
é questão há muito formulada e considerada, de forma recorrente,
requisito de eficácia no combate ao crime organizado, máxime ao
tráfico internacional de estupefacientes.

Esta necessidade é comummente justificada pelo posicionamento
geoestratégico do território nacional que gera especiais responsabi-
lidades enquanto fronteira exterior da União e pelo protagonismo
que efectivamente o país tem tido no trânsito e entrada de elevadas
quantias de estupefacientes na Europa, quer por via marítima, quer
por via aérea.

Nestes termos, e ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 421/91, de 29 de Outubro, determina-se o seguinte:

É fixado em oito o número de oficiais de ligação a que alude
o despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Justiça, de 5 de
Março de 1992, publicado no Diário da República, 2.a série, de 3
de Abril de 1992.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Turismo

Louvor n.o 720/2000. — No momento em que a assistente admi-
nistrativa especialista Maria de Fátima Coelho Tavares Caeiro cessou
funções por motivo de aposentação, apraz-me louvá-la pela forma
dedicada e competente que sempre imprimiu na execução das suas
tarefas, ao longo da sua carreira profissional.

4 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

Louvor n.o 721/2000. — Por passar à situação de aposentado o
assistente administrativo principal Rui Manuel Mata Neves de Matos,
louvo-o pela forma dedicada e competente como cumpriu os seus
deveres profissionais ao longo da sua carreira.

4 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, José Sancho Silva.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Secretaria-Geral

Despacho n.o 19 650/2000 (2.a série). — No uso da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e pelo n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, delego no secretário-adjunto, Dr. Adelino Bento
Coelho, os poderes necessários para representar a Secretaria-Geral
do MTS nos núcleos de gestão das instalações dos edíficios sitos na
Praça de Londres, 2, e na Rua Castilho, 24, em Lisboa, criados pelo

despacho n.o 18 268/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro de 2000.

13 de Setembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel
Godinho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Viseu

Despacho n.o 19 651/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da
autorização conferida pela deliberação n.o 1082/2000, do conselho
directivo, publicada no Diário da República, 2.a série, de 24 de Agosto
de 2000, subdelego nos directores dos estabelecimentos a seguir
indicados:

Semi-Internato de Lamego — professor do ensino básico Vítor
Manuel da Conceição Santos;

Casa Infante D. Henrique — professora do ensino básico Maria
Teresa Sobral Lemos Cardoso;

a competência para:

1.1 — Autorizar/decidir no âmbito da respectiva unidade orgânica:
1.1.1 — Admissões, saídas e transferências dos utentes;
1.1.2 — Montante das comparticipações devidas pelos utentes ou

respectivos familiares, de acordo com as normas em vigor, e respectiva
cobrança.

1.1.3 — Pedidos de justificação de faltas;
1.1.4 — Planos de férias e respectivas alterações;
1.1.5 — Férias anteriores à saída dos planos de férias e o gozo

de férias interpoladas;
1.1.6 — Concessão do período complementar de cinco dias, a que

se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
bem como a concessão de período a que se refere o artigo 22.o do
mesmo diploma.

1.1.7 — Deslocações em serviço, pagamento de ajudas de custo e
reembolso de despesas de transportes a que haja lugar;

1.1.8 — Processos relativos a licença especial para assistência a fami-
liares nos termos legais;

1.1.9 — Processos relacionados com dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório;

1.1.10 — Processos de abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

1.1.11 — Dos meios de prova a apresentar pelos funcionários ao
abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.1.12 — Pagamento de despesas de correio e franquias postais;
1.1.13 — Mobilidade de pessoal;
1.1.14 — Despesa e respectivo pagamento de bens de consumo cor-

rente até ao montante de 10 000$ e de bens duradouros e serviços
até 30 000$, desde que estas despesas não excedam a dotação mensal
do fundo de maneio.

1.2 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente dos serviços, excepto a que é dirigida a gabinetes dos
membros do Governo, governadores civis, direcções-gerais, Inspec-
ção-Geral e institutos públicos.

2 — No uso da faculdade conferida pelo n.o 2 do artigo 36.o do
Código do Procedimento Administrativo os poderes agora subdele-
gados não podem ser objecto de subdelegação.

As presentes subdelegações de competências entendem-se feitas
sem prejuízo dos poderes de avocação.

O presente despacho produz efeitos a partir de 13 de Dezembro
de 1999, ficando ratificados todos os actos praticados desde aquela
data.

15 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Despacho (extracto) n.o 19 652/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 (delegação de competências), foi
concedida a exoneração solicitada pela terceira-oficial Berta Maria
Carvalho Pinto, a partir de 13 de Maio de 2000, em virtude de ter
ficado vinculada aos quadros do Ministério da Justiça.

18 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.
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Despacho n.o 19 653/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso da
autorização conferida pela deliberação n.o 1082/2000, do conselho
directivo, publicada no Diário da República, 2.a série, de 24 de Agosto
de 2000, subdelego no coordenador do Centro de Informática, licen-
ciado José Luís Albuquerque Marques dos Santos, competências para:

1.1 — Autorizar/decidir no âmbito da respectiva unidade orgânica:
1.1.1 — Pedidos de justificação de faltas;
1.1.2 — Planos de férias e respectivas alterações;
1.1.3 — Férias anteriores à saída dos planos de férias e o gozo

de férias interpoladas;
1.1.4 — Concessão do período complementar de cinco dias úteis

de férias, a que se refere o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, bem como a concessão de período a que se refere
o artigo 22.o do mesmo diploma.

1.1.5 — Deslocações em serviço, pagamento de ajudas de custo e
reembolso de despesas de transportes a que haja lugar;

1.1.6 — Processos relativos a licença especial para assistência a fami-
liares nos termos legais;

1.1.7 — Processos relacionados com dispensa para amamentação
e tratamento ambulatório;

1.1.8 — Processos de abono de vencimento de exercício perdido
por motivo de doença;

1.1.9 — Dos meios de prova a apresentar pelos funcionários ao
abrigo do artigo 33.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março.

1.2 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente dos Serviços, excepto a que é dirigida a gabinetes dos
membros do Governo, governadores civis, direcções-gerais, Inspec-
ção-Geral e institutos públicos.

2 — No uso da faculdade conferida pelo n.o 2 do artigo 36.o do
Código do Procedimento Administrativo os poderes agora subdele-
gados não podem ser objecto de subdelegação.

As presentes subdelegações de competências entendem-se feitas
sem prejuízo dos poderes de avocação.

O presente despacho produz efeitos a partir da data de publicação
no Diário da República.

19 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 14 069/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28 de
Agosto de 2000, acta n.o 341:

Anabela Maria Correia Sá Carvalho, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior de serviço social do quadro de pessoal
do Ministério da Saúde — nomeada definitivamente, após apro-
vação em concurso, para o quadro de pessoal deste Centro Regional,
para a mesma categoria da mesma carreira. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 14 070/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Agosto de 2000 (acta n.o 341):

Adelina Maria Costa Martins, Alexandrina Maria Meneses Alves Mota
Peixoto, Amália Maria Conceição Gonçalves, Ângela Maria Cer-
queira Ferreira Sampaio, Angelina Maria Mendes Magalhães,
Belandina Maria de Castro Torres Vieira, Carla Maria Azevedo
Teixeira S. Ramalho Vinagre, Carmencita de Jesus Cadavez Mala-
quias, Delfina Rosa Silva Ribeiro Ferreira, Eduarda Maria Silva
Pereira, Elisabete Santos Oliveira, Emília Paula Ferreira Monteiro,
Ermelinda Maria Carvalho Magalhães, Graça Maria Petronilho
Santos, Helena Maria Pratas Valente, Ilda Maria Rito Pontes e
Braz, Irene Carla Ferreira Silva, Isabel Maria Silva Monteiro Moura,
Isaura de Jesus Ferreira Lopes, Jorge António Ribeiro Martins
Vidal, Judite da Conceição Silva Regueiras, Luís Silva Gonçalves
Neves, Maria Beatriz Brenha Lopes Almeida, Maria Beatriz Calado
Afonso Gonçalves, Maria do Céu Rodrigues Monteiro Barbosa,
Maria do Céu Sampaio Lima, Maria Cunha Capela, Maria Dulce
Marques Carneiro Silva Vieira, Maria de Fátima Preto Miguel,
Maria Fernanda Carvalho Correia, Maria Fernanda Prata Pereira
da Costa, Maria Gabriela Leonardo Fernandes, Maria Helena Dias
Sequeira de Macedo Couto, Maria Helena Pereira Silva Reis, Maria
Isabel Meireles Maio Graça, Maria Isilda Caetano Santos, Maria
João Silva Afonso, Maria Luísa Paiva Silva Pinto Sousa, Maria

de Lurdes Barbosa Leite Grave, Maria Madalena da Costa e Silva
do Mar, Maria Manuela Rabaça Vaz, Maria Odete Conceição
Pereira Cardoso, Maria Paula Guedes Fortes Lourenço, Maria da
Purificação Saraiva Fernandes, Maria do Rosário Lopes de Sousa
Machado, Maria Rosário Magalhães Loureiro, Maria Teresa Gui-
marães Machado, Natércia Augusta Porto Pires Vaz, Olga Reis
Gama, Olinda Rosa Vigário Barbosa Reis, Paula Alexandra Garcia
Costa Silva, Paula Cristina Correia Silva, Paula Maria Carvalho
Silva Ramos, Perpétua Paula Fonseca Ferraz, Regina de Fátima
Pereira Alves e Rosalina Adélia Lopes Gonçalves, técnicos supe-
riores de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social
do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeados defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, na categoria de técnico
superior de 1.a classe da mesma carreira e quadro de pessoal. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 14 071/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo deste Centro Regional de 14 de Janeiro de 2000:

Aventino Monteiro de Barros, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal deste organismo — nomeado coordenador do
Serviço Local de Vila Nova de Gaia. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 14 072/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Agosto, acta n.o 341:

Maria Brízida Sousa Silveira, Maria Alice Cunha de Noronha Pereira,
Adelaide Ferreira Pimentel e Maria Judite Diz Monteiro, enfer-
meiras do quadro de pessoal deste Centro Regional — autorizadas
a prestação de trabalho em regime de horário acrescido (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 14 073/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4
de Setembro de 2000, acta n.o 342:

Maria Laura Salgueiro Areias Peixoto e Maria Manuela Rocha Hen-
riques Lameiras, cozinheiras do quadro de pessoal deste Centro
Regional — nomeadas definitivamente, após aprovação em con-
curso, na categoria de cozinheiros principais da mesma carreira
e quadro de pessoal. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 14 074/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de
Setembro de 2000:

Anoémia dos Santos Dias Leal Pedrosa, Luciano Fernando Machado
Gomes de Lemos, Maria Isolina Abreu Gomes Carvalho, Olívia
de Almeida Cordeiro Marques dos Santos, Manuel António Nunes
Pereira de Faria, António Manuel Meliço Monteiro Antunes, Rosa
Maria Seixas Meireles dos Santos, Dulce Maria Ribeiro de Almeida,
Carlos Manuel Pinto de Vasconcelos Monteiro, Ângelo Gonçalves
Dias, Maria da Conceição Rodrigues Morão, Manuel Martins Fer-
reira e Maria Elisabete Reigota Vieira Claro, assessores da carreira
técnica superior — nomeados, após concurso, na categoria de asses-
sor principal da referida carreira do quadro de pessoal deste Centro
Regional. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 14 075/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 4 de
Setembro de 2000:

Manuel António, operador de sistema de 1.a classe — nomeado, após
concurso, operador de sistema principal do quadro de pessoal deste
Centro Regional, ficando afecto ao Serviço Sub-Regional de Bra-
gança. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Rectificação n.o 2494/2000. — Por ter saído com inexactidão o aviso n.o 10 874/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 157, de 10 de Julho de 2000, a p. 11 501, assim, onde se lê:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão
«Nome

Álvaro Afonso Lopes . . . . . . . . . . Técnico principal Técnica . . . . . . . . Técnico superior Técnico superior 400 1 400 (a) 1

(a) O tempo de serviço prestado no escalão de origem releva para progressão na nova categoria (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).»

deve ler-se:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão
«Nome

Álvaro Afonso Lopes . . . . . . . . . . Técnico principal Técnica . . . . . . . . Técnico superior
de 2.a classe.

Técnico superior 400 1 400 (a) 1

(a) O tempo de serviço prestado no escalão de origem releva para progressão na nova categoria (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).»

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Rectificação n.o 2495/2000. — Por ter saído com inexactidão o aviso n.o 10 874/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 157, de 10 de Julho de 2000, a p. 11 501, de novo se publica. Assim, onde se lê:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão
«Nome

Maria Fernanda Gonçalves Car-
doso Castro.

Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar de ali-
mentação.

Auxiliar adminis-
trativo

Auxiliar adminis-
trativo.

205 8 205 8»

deve ler-se:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão
«Nome

Maria Fernanda Gonçalves Car-
doso Castro.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar de servi-
ços gerais.

Auxiliar adminis-
trativo

Auxiliar adminis-
trativo.

205 8 205 8»

7 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho

Despacho (extracto) n.o 19 654/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Setembro de 2000 do vice-presidente da direcção do
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho:

Maria Adelina Gaspar Carapinha e Maria de Lurdes Alves da Rocha
Cruz Clemente, auxiliares de acção educativa do quadro de vin-
culação distrital de Setúbal — nomeadas provisoriamente, prece-
dendo concurso, assistentes administrativas do quadro de pessoal
do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de
Trabalho;

Carlos Alberto Sacoor, auxiliar de serviços gerais do quadro do Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, Isabel
Alexandra Guerreiro Rodrigues Dias Neves e Maria José Conceição
dos Reis Pereira, auxiliares de acção educativa do quadro de vin-
culação distrital de Setúbal, Sandra Maria Carreira Faustino, auxi-
liar de acção médica do quadro do Hospital de Santo André, Octávio
Manuel Vicente Silva Lino, auxiliar de apoio e vigilância do quadro
do Hospital de Garcia de Orta, Teresa Alice Puati Loureiro, auxiliar
de acção educativa do quadro de vinculação distrital de Lisboa,
Albertina Amélia Macedo Marelo, auxiliar de acção educativa do
quadro de vinculação distrital de Aveiro, Hélder Pedro Teixeira
Pinto, guarda de 2.a classe do quadro da Polícia de Segurança
Pública, Fernanda Maria Nunes Baptista, auxiliar de acção edu-
cativa do quadro de vinculação distrital de Castelo Branco, Pedro

Joaquim Mascarenhas Fernandes e Ana Isabel Paiva Duarte, auxi-
liares de acção educativa do quadro de vinculação distrital de Lisboa,
Júlia Moreira Santo Gama, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação distrital de Leiria, Maria Gabriela Mota Fernandes
Torre, auxiliar de acção educativa do quadro de vinculação distrital
de Braga, Maria Isabel Marcos Silva Camelo, auxiliar de acção
médica do quadro do Hospital de Garcia de Orta, e Andreia Sofia
Fonseca Batista, auxiliar de acção educativa do quadro de vin-
culação distrital de Leiria — nomeados, em comissão de serviço,
precedendo concurso, assistentes administrativos do quadro de pes-
soal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho;

Elisabete do Rosário da Fonseca Vitorino, assistente administrativa
do quadro de vinculação distrital de Lisboa, e Paulo Jorge Rosado
Moura, assistente administrativo do quadro de vinculação distrital
de Évora — nomeados definitivamente, precedendo concurso, na
mesma categoria, do quadro de pessoal do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho, ficando exo-
nerados do anterior quadro a partir da data da aceitação do novo
lugar;

Gabriela Maria da Silva Ponte Barros, assistente administrativa do
quadro de vinculação distrital de Setúbal — nomeada provisoria-
mente, precedendo concurso, na mesma categoria do quadro de
pessoal do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições
de Trabalho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, Henrique Fernandes.
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Despacho (extracto) n.o 19 655/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2000 do Inspector-Geral do Trabalho:

Licenciado Manuel Joaquim Ferreira Maduro Roxo, inspector do qua-
dro do IDICT — nomeado inspector superior principal do mesmo
quadro, em lugar a extinguir quando vagar, criado pela Portaria
n.o 1152/2000, de 17 de Julho, considerando-se exonerado do lugar
de origem a partir da aceitação do novo lugar. A presente nomeação
reporta-se a 2 de Setembro de 1999, para efeitos de antiguidade,
determinação de escalão e índice remuneratório. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral, Inácio da Mota Silva.

Rectificação n.o 2496/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29
de Agosto de 2000, a p. 14 184, novamente se publica o seguinte:

«Por despacho de 11 de Agosto de 2000 do inspector-geral do
Trabalho:

Licenciado Heitor de Oliveira Gomes, técnico superior principal do
quadro de pessoal do IDICT — nomeado, precedendo concurso,
em comissão de serviço, na categoria de inspector da carreira de
inspecção superior do mesmo quadro, durante o período de um
ano, convertendo-se automaticamente em definitiva, independen-
temente de quaisquer formalidades, no seu termo.»

20 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral, Inácio da Mota Silva.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 656/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, considero admissível
o pedido de extradição para a República da Colômbia do seu nacional
José Lucas Gomez, por, no âmbito do processo sumário n.o 744, que
corre termos pelo Juzgado Penal del Circuito Especializado de Vil-
laVicencio Meta, ter sido acusado pela prática dos crimes de tráfico
de estupefacientes, precursores e associação criminosa.

18 de Setembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Despacho n.o 19 657/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
do artigo 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados os
requisitos previstos no artigo 2.o da Convenção Europeia de Extra-
dição, complementada pela Convenção de Aplicação do Acordo de
Schengen de 1990, considero admissível o pedido de extradição para
o Reino da Holanda do cidadão holandês Marcel António da Joana
Ferreira por, no âmbito do procedimento criminal n.o 09.757250-00,
que corre termos na Procuradoria da Haia, ter sido indiciado da prática
do crime de homicídio simples.

Marcel António da Joana Ferreira encontra-se detido desde 27
de Julho de 2000 à ordem do Tribunal da Relação de Coimbra.

20 de Setembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Despacho n.o 19 658/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
e do n.o 1, da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 12.o e do n.o 3
do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada
directora-adjunta do Gabinete para as Relações Internacionais, Euro-
peias e de Cooperação do Ministério da Justiça, em comissão de
serviço, a licenciada Ana Cristina Patrão Bernardino Lopes Branco,
assessora principal de reconhecida aptidão e experiência profissional
adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Curriculum vitae

1 — Identificação:

Nome — Ana Cristina Patrão Bernardino Lopes Branco;
Data de nascimento — 19 de Junho de 1954;
Estado civil — casada;
Morada — Rua do Major Neutel de Abreu, 3, 3.o, esquerdo,

1500 Lisboa;
Telefone: 217741650.

2 — Habilitações académicas:

Licenciada em Direito pela Universidade de Lisboa em Julho
de 1976;

Pós-graduação em Direito Comunitário pela Universidade Cató-
lica de Lisboa, concluído em Junho de 1985.

3 — Experiência profissional:

Em 1 de Janeiro de 1979, nomeada conservadora dos Registos
Civil e Predial de Redondo;

Em 2 de Novembro de 1979, requisitada para exercer as funções
de técnica superior de 2.a classe no Gabinete das Empresas
em Autogestão do Ministério da Indústria, tendo a seu cargo
a coordenação, a elaboração de pareceres sobre os processos
relativos às empresas tuteladas pelo Ministério da Indústria
abrangidas pela Lei n.o 68/48, de 16 de Outubro;

Em 9 de Março de 1981, destacada para o Gabinete de Integração
Europeia do Ministério da Indústria, sendo responsável pelo
acompanhamento dos processos de negociação com as Comu-
nidades Europeias nos domínios da «Aproximação das legis-
lações», «Direito de estabelecimento e livre prestação de ser-
viços» e «ambiente e protecção dos consumidores»;

Em 14 de Maio de 1984, nomeada técnica superior de 1.a classe
do Gabinete de Direito Europeu do Ministério da Justiça,
tendo participado na revisão e tradução de actos de direito
comunitário nos domínios da «Aproximação das legislações»,
«Relações externas», «Direito de estabelecimento» e «Trans-
portes» entre outros;

Realizou sob contrato para a Comissão das Comunidades Euro-
peias, um estudo sobre «A responsabilidade civil em Portugal
no domínio dos transportes de resíduos tóxicos e perigosos»;

Em 4 de Março de 1986, requisitada para a Direcção de Serviços
de Assuntos Jurídicos da Direcção-Geral das Comunidades
Europeias do Ministério dos Negócios Estrangeiros, tendo a
seu cargo o acompanhamento e coordenação dos processos
de infracção apresentados pela Comissão das Comunidades
Europeias em fase de pré-contencioso. Foi nomeada agente
da República Portuguesa em alguns processos junto ao Tri-
bunal de Justiça das Comunidades Europeias. Teve a seu cargo
o estudo e acompanhamento das acções da Comunidade Euro-
peia ligadas ao acesso à justiça e à transposição para o direito
nacional da directiva comunitária relativa à responsabilidade
civil decorrente de produtos defeituosos;

Em 5 de Junho de 1989, nomeada chefe de divisão da mesma
Direcção de Serviços;

Em 1 de Maio de 1993, nomeada directora de Serviços da Ins-
pecção-Geral das Actividades Económicas, assumindo as fun-
ções de directora regional do Norte;

Em 22 de Novembro de 1993, nomeada chefe de divisão da
Direcção de Serviços do Mercado Interno da Direcção-Geral
dos Assuntos Comunitários, ocupando-se das questões ligadas
aos Acordos de Schengen e à cooperação nos domínios da
justiça e dos assuntos internos;

Em 1 de Dezembro de 1994, nomeada directora de Serviços
da Comissão Nacional de Protecção de Dados Pessoais
Informatizados;

De 1 de Novembro de 1996 a 30 de Setembro de 1999 exerceu
funções de assessora no Gabinete do Coordenador Nacional
para os Assuntos da Livre Circulação de Pessoas no Espaço
Europeu, tendo participado activamente na presidência por-
tuguesa de Schengen no 1.o semestre de 1997, e em todas
as tarefas de coordenação nos domínios da justiça e dos assun-
tos internos (Terceiro Pilar) da União Europeia;

Em 17 de Dezembro de 1999 foi nomeada directora do Gabinete
Jurídico da Direcção-Geral das Relações Económicas Inter-
nacionais do Ministério da Economia, funções que exerceu
até 31 de Julho de 2000;

Desde 1 de Agosto de 2000 que exerce as funções de assessora
principal do quadro do ex-Gabinete de Direito Europeu do
Ministério da Justiça, lugar criado pela Portaria n.o 457/2000,
de 23 de Março.

4 — Cursos e seminários:

Em Outubro de 1983 participou como conferencista no primeiro
curso de «Introdução ao estudo de combate à poluição, da
segurança e higiene industriais», organizado pela Associação
Industrial Portuguesa, com o tema «o ambiente e o direito
comunitário»;

Em Março de 1984 participou como conferencista convidada no
I Encontro Internacional sobre Direito Europeu e Comuni-
tário, organizado pela Universidade de Coimbra, com o tema
«O direito europeu do ambiente»;
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Em Maio de 1986 participou como conferencista convidada no
colóquio organizado pela Comissão da Associação Industrial
Portuguesa para a Adesão às Comunidades Europeias sobre
O Livro Branco da CEE — Desmantelamento das Fronteiras
Técnicas;

Em Junho de 1986 frequentou no Instituto Nacional de Admi-
nistração o curso «Aspectos jurídicos do comércio inter-
nacional»;

Em 16 de Fevereiro de 1990 foi conferencista no curso organizado
na Ordem dos Engenheiros com o tema «Responsabilidade
civil decorrente de produtos defeituosos — análise da directiva
e do decreto-lei;

Em 30 de Junho de 1998 participou no colóquio «Os directivos
dos cidadãos face aos sistemas de informação policial», orga-
nizado pela Comissão Nacional de Protecção de Dados
Pessoais;

Em 4 e 5 de Fevereiro de 1999 participou no colóquio em Maas-
tricht intitulado «Schengen still going strong — evaluation and
update».

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 14 076/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Setembro de 2000:

Luís Manuel Neves Figueira e Pedro Henrique de Andrade Ramos
dos Santos, nomeados estagiários da carreira de operador de sis-
tema — abatidos à lista de candidatos aprovados, por não terem
aceite o lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Júlia Ladeira.

Aviso n.o 14 077/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 19
de Setembro de 2000:

Cássia Paula da Costa Silva e Carlos Manuel Pires Serafim — con-
tratados, precedendo concurso, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, para realização de estágio para ingresso na
carreira de operador de sistema, escalão 1, índice 260. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 19 659/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 12 de Setembro de 2000:

Anabela Queirós Pinto, técnica profissional de 2.a classe, a exercer
funções na Delegação do Porto desta Direcção-Geral, em regime
de contrato a termo certo — autorizada a rescisão do contrato,
a seu pedido, a partir de 1 de Outubro de 2000.

15 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Bap-
tista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 19 660/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 do director-geral dos Serviços
Prisionais:

Carlos Manuel de Jesus Castro, guarda prisional de 2.a classe, da
carreira do corpo da guarda prisional na situação de licença sem
vencimento de longa duração — autorizado o regresso ao serviço
na mesma categoria, escalão 3, índice 120. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 14 078/2000 (2.a série). — Considerando que o con-
curso interno de acesso geral para provimento de três vagas de operário
principal altamente qualificado, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 17 de Junho de 2000, colide com
o disposto no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 204/98, pelo presente
despacho se revoga o referido concurso.

15 de Setembro de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional

Aviso n.o 14 079/2000 (2.a série). — Por despacho da Ministra
do Planeamento de 11 de Agosto de 2000:

Licenciada Ana Paula Couto de Silveira e Neves, assessora principal
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo — dada por finda a sua comissão de
serviço, no cargo de subdirectora-geral do Desenvolvimento Regio-
nal, com efeitos a partir de 16 de Agosto de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Isabel Câmara
Pestana.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 19 661/2000 (2.a série). — Por despacho de 11
de Setembro de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido
por delegação:

Maria Goreti Sampaio Pinto — nomeada, em consequência de con-
curso, técnica superior de 2.a classe, da carreira de engenheiro do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral, ficando afecta ao Centro
Nacional de Sementes Florestais de Amarante. (Isento de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Rectificação n.o 2497/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 2 de Setembro
de 2000, a p. 14 456, o despacho (extracto) n.o 17 941/2000, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho da subdirectora-geral das Pescas e
Aquicultura de 8 de Julho de 2000» deve ler-se «Por despacho da
subdirectora-geral das Pescas e Aquicultura de 8 de Agosto de 2000».

18 de Setembro de 2000. — A Directora do Departamento de Admi-
nistração Geral, Maria do Rosário Falé Lourinho.

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Rectificação n.o 2498/2000. — Tendo sido detectada uma incor-
recção no despacho (extracto) n.o 16 374/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de 2000,
rectifica-se que onde se lê «trabalhadores da EPAC, S. A.» deve ler-se
«trabalhadores da EPAC Comercial — Produtos para a Agricultura
e Alimentação, S. A.».

11 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, C. São Simão de
Carvalho.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 19 662/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2000 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

Manuel José Santos Alves, primeiro-oficial da carreira de oficial admi-
nistrativo do quadro de efectivos interdepartamentais QEI — inte-
grado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho com a categoria de assistente adminis-
trativo principal da carreira de assistente administrativo a partir
de 26 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.
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Despacho n.o 19 663/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2000 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

Francisco Trindade Soares, distribuidor principal da carreira de dis-
tribuidor do quadro de efectivos interdepartamentais QEI — inte-
grado no quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
de Entre Douro e Minho com a mesma categoria a partir de 26
de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 19 664/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Abril de 2000 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

João Luís Moreira Sá Monteiro, assessor principal da carreira de
técnico superior do quadro de efectivos interdepartamentais
QEI — integrado no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura de Entre Douro e Minho com a mesma categoria a
partir de 26 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Aviso n.o 14 080/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do vice-presidente do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar (IPIMAR) de 20 de Julho de 2000, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, para
preenchimento de quatro lugares na categoria de técnico profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional de laboratório do
quadro de pessoal do IPIMAR, aprovado pela Portaria n.o 218/99,
de 29 de Março.

2 — Requisitos de candidatura:
2.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os enunciados

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais — os enunciados na alínea c) do n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
3 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é fixada

nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a serem providos corres-
pondem funções de natureza executiva de aplicação técnica com base
no estabelecimento ou adaptação de métodos e processos labora-
toriais, enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos.

5 — Área funcional — execução de tarefas no âmbito de análises
laboratoriais.

6 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para preen-
chimento das vagas e caduca com o seu preenchimento.

7 — Os locais de trabalho serão na sede do IPIMAR — Instituto
de Investigação das Pescas e do Mar, sito na Avenida de Brasília,
1449-006 Lisboa.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Joaquim Lopes Pissara, director do
Departamento de Ambiente Aquático.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco de Assis Lopes Ruano, director do Depar-
tamento de Aquicultura.

Dr.a Maria da Graça Reis Cabeçadas, investigadora auxiliar.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Antónia Ortigão de Mello Sampayo, investiga-
dora auxiliar.

Dr.a Maria Ana Castelo Branco, assistente de investigação.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

9 — O método de selecção é a avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista de selecção profissional, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta n.o 1 do concurso.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas de admissão
ao concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do IPIMAR podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, na Repartição de Pes-
soal e de Expediente Geral do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 e dele deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nacionalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade e local e data
de emissão, residência, código postal e telefone) e indicação
do aviso de abertura do concurso;

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Concurso a que se candidata;
d) Mensão expressa dos documentos anexos ao requerimento.

11.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado obri-
gatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo organismo de origem, devidamente

autenticada, da qual constem a categoria de que o candidato
é titular, o vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço referen-

tes aos anos relevantes para efeitos de concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

12 — Os funcionários do quadro do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar ficam dispensados da apresentação dos documentos
exigidos nas alíneas b), c) e f) do n.o 11.1.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas na Repartição de Pessoal e Expediente Geral do IPI-
MAR, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa.

14 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho, e Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

18 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

Aviso n.o 14 081/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho do vice-presidente do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar (IPIMAR) de 20 de Julho de 2000, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, para
preenchimento de quatro lugares na categoria de técnico profissional
de 1.a classe da carreira de técnico profissional de pescas do quadro
de pessoal do IPIMAR, aprovado pela Portaria n.o 218/99, de 29
de Março.

2 — Requisitos de candidatura:
2.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso — os enunciados

no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
2.2 — Requisitos especiais — os enunciados na alínea c) do n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
3 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a

fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de trabalho
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — aos lugares a serem providos corres-
pondem genericamente as funções de aplicação técnica, de acordo
com as directivas definidas pelo pessoal de investigação, técnico supe-
rior ou técnico no âmbito da elaboração de projectos do sector
pesqueiro.
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5 — Área funcional — execução de tarefas no âmbito dos dados
estatísticos relativos à pesca.

6 — Prazo de validade — o concurso é aberto apenas para preen-
chimento das vagas e caduca com o seu preenchimento.

7 — Os locais de trabalho serão no Centro Regional de Investigação
Pesqueira do Norte, situado em Matosinhos, no Centro Regional de
Investigação Pesqueira do Centro, situado no Canal das Pirâmides,
3800 Aveiro, e no Centro Regional de Investigação Pesqueira do
Sul, situado na Avenida de 5 de Outubro, 8700 Olhão.

8 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Manuel Camões Rodrigues Sobral, director do
Centro Regional de Investigação Pesqueira do Centro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Céu Moreira Viegas, directora do Centro
Regional de Investigação Pesqueira do Norte;

Doutora Maria Manuela Gil Almeida Carrapato Marinho
Falcão, investigadora auxiliar.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Rogélia Henrique Martins, investigadora auxi-
liar.

Dr.a Maria Manuela Azevedo Guedes Lebre, investigadora
auxiliar.

O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

9 — O método de selecção é a avaliação curricular, complementada
com entrevista profissional de selecção.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista de selecção profissional, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta n.o 1 do concurso.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas de admissão
ao concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do IPIMAR e podem ser entregues pessoalmente ou
remetidas pelo correio, com aviso de recepção, na Repartição de
Pessoal e de Expediente Geral do Instituto de Investigação das Pescas
e do Mar, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 e delas deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nacionalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade e local e data
de emissão, residência, código postal e telefone) e indicação
do aviso de abertura do concurso;

b) Categoria que detém, serviço a que pertence e natureza do
vínculo;

c) Concurso a que se candidata;
d) Mensão expressa dos documentos anexos ao requerimento;

11.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado obri-
gatoriamente da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo organismo de origem, devidamente

autenticada, da qual constem a categoria de que o candidato
é titular, o vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração, devidamente autenticada, com especificação por-
menorizada das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa;

e) Documentos comprovativos das habilitações profissionais;
f) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço referen-

tes aos anos relevantes para efeitos de concurso;
g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

12 — Os funcionários do quadro do Instituto de Investigação das
Pescas e do Mar ficam dispensados da apresentação dos documentos
exigidos nas alíneas b), c) e f) do n.o 11.1.

13 — As listas dos candidatos admitidos e de classificação final
serão afixadas na Repartição de Pessoal e Expediente Geral do IPI-
MAR, Avenida de Brasília, 1449-006 Lisboa.

14 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de
Outubro, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de Julho, e 218/98,
de 17 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

18 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Adminis-
tração, Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral da Administração Educativa

Aviso n.o 14 082/2000 (2.a série). — Em aditamento à lista de
colocações resultante do concurso para os quadros distritais de vinculação
de professores do 1.o ciclo do ensino básico, regulamentado pelo Decreto-
-Lei n.o 35/88, de 4 de Fevereiro, publicitada no Diário da República,
2.a série, n.o 145, de 26 de Junho de 2000, por despacho de 4 de Setembro
de 2000, rectifica-se que onde se lê «1197/A — 11 581 Carla André Duque
Brandão 06» deve ler-se «1197/A — 11 581 Carlos André Duque Bran-
dão 06».

8 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 19 665/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações
obtidas no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 384/93, de
18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 16/96, de 8 de Março, 15-A/99, de 19 de Janeiro, e publicitadas
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de
Abril de 2000, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário:

3 — 3.o grupo:

197 47 262 Maria Augusta Santos Almeida 21 2 19.

9 — Educação Física:

138 46 636 Paula Cristina Ramos Quelhas 21 2 19.

11 — 9.o grupo:

53 60 415 Vitória Maria Eduardo Belchiorinho Castanho 26 2 12.
100 49 224 Fabíola Carla Landeiro 26 2 11.
148 48 278 Cesaltina Maria Seguro Aguilar 26 2 11.

21 — 8.o grupo B:

228 74 373 Carla Sofia Santos Lucas 21 2 19.

25 — 11.o grupo A:

163 42 512 Alexandra Maria Oliveira S. Ramos Ribeiro 26 2 07.
166 75 475 Judite Maria Relveiro Martinho Colaço 26 2 07.

38 — Educação Física:

27 51 842 Paula Gomes Lage 21 2 11.

8 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2499/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 17 383/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000, a p. 1405,
rectifica-se que onde se lê «A presente nomeação produz efeitos a
31 de Julho de 2000» deve ler-se «A presente nomeação produz efeitos
a 1 de Agosto de 2000».

14 de Setembro de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires
Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Norte

Rectificação n.o 2500/2000. — Em virtude de se encontrar incom-
pleto o aviso n.o 13 615/2000, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 217, de 19 de Setembro de 2000, relativo ao concurso externo
de ingresso na carreira administrativa para provimento de cinco luga-
res da categoria de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Administração Regional de Saúde do Norte, ao n.o 13.3 é aditada
uma alínea com o seguinte teor: «f) Um exemplar do curriculum vitae».

O documento a que se refere a nova alínea deverá ser apresentado
no prazo de 10 dias úteis a contar da presente publicação.

19 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o
Vogal, José Ribeiro.



64.o Jorge Durães Amorim Torres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,450
65.o La Salete Santos Marques França . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,433
66.o Rosa Maria Caldas Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,417
67.o Gracinda Maria Azevedo Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
68.o Maria Goreti Lima Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,400
69.o Agostinho Jorge Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,383
70.o Maria Graciosa Bessa Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,367
71.o Silvina Maria Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,350
72.o Rute Marlene Moreira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,333
73.o Mimosa Rodrigues Alves Torgo Martins . . . . . . . . . . . . 13,317
74.o Elisabete Duarte Ferreira Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
75.o Elisabete Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
76.o Maria Dulce Gomes Sousa Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 13,283
77.o Margarida Rosa Caldas Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,250
78.o Maria Amélia Carreira Freitas Sebastião Costa . . . . . . 13,250
79.o Patrícia Liliana Rocha Alves Moreira . . . . . . . . . . . . . . 13,250
80.o Maria Cecília Freitas Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,233
81.o Susana Alexandra Rocha Cardoso Dias . . . . . . . . . . . . 13,233
82.o Maria Fátima Pinto Macário Rocha . . . . . . . . . . . . . . . 13,200
83.o Sílvia Fernanda Ribeiro Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,167
84.o Maria Conceição Chacouto Cerqueira Carvalho . . . . . 13,150
85.o Ana Rosa Silva Nogueira Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . 13,150
86.o Elisa Maria Teixeira Baía . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,133
87.o Filipe Ricardo Pinto Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,117
88.o Maria Conceição Santos Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,067
89.o Ricardo Manuel Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,067
90.o Maria Célia Ramos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,050
91.o Fernanda Maria Couto Lira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,050
92.o Lina Maria Dias Tavares Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,033
93.o Esperança Conceição Carvalho Oliveira Martins . . . . . 13,017
94.o Maria Lurdes Nunes Tavares Real . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,000
95.o Eva Inês Moura Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,000
96.o Maria Manuela Gonçalves Moreira Neves . . . . . . . . . . 12,933
97.o Maria Antónia Oliveira Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . 12,917
98.o Isabel Maria Pereira Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,867
99.o Beatriz Silva Ferreira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,850
100.o Maria Dores Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,833
101.o Lina Rosa Alves Vieira Couto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,817
102.o Paula Cristina Oliveira Pinto Lage . . . . . . . . . . . . . . . . 12,800
103.o Maria Sofia Teixeira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,767
104.o Maria Glória Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,750
105.o Ana Maria Pereira Cardoso Araújo . . . . . . . . . . . . . . . 12,733
106.o Maria Isolina Pinto Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . 12,733
107.o Artur Pedro Airosa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,717
108.o Margarida Conceição Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,700
109.o Francisco Miguel Alves Ribeiro Brito Aguiã . . . . . . . 12,700
110.o Isabel Maria Fialho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,650
111.o Cândida Fátima Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,633
112.o Sílvia Alexandra Marques Machado . . . . . . . . . . . . . . 12,583
113.o Ana Maria Mota Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,550
114.o Maria Laurinda Sousa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,533
115.o Elisabete Marinho Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,483
116.o Carla Maria Guedes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,450
117.o Luísa Conceição Morais Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,433
118.o Cristina Aurora Tavares Alves Costa . . . . . . . . . . . . . . 12,417
119.o Maria Emília Rodrigues Ramadas . . . . . . . . . . . . . . . . 12,417
120.o Ivo Filipe Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,417
121.o Arminda Lurdes Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,400
122.o Carla Alexandra Pinto Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,400
123.o Arminda Maria Maio Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,350
124.o Maria Cristina Angélica Sousa Novais Araújo . . . . . . 12,250
125.o Elsa Cristina Chagas Costa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 12,200
126.o Alexandra Mónica Meda Cruz Coutinho Mariz . . . . . 12,183
127.o Alcina Jesus Trindade Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,150
128.o Helena Isabel Peixe Dias Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,117
129.o Maria Margarida Nogueira Loureiro . . . . . . . . . . . . . . 12,083
130.o Vânia Maria Mendes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,067
131.o Maria Ludovina Silva Azevedo Costa . . . . . . . . . . . . . 12,017
132.o Vânia Sofia Gonçalves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,967
133.o Maria Albertina Carvalho Costa Pinheiro Guimarães 11,917
134.o Pedro Miguel Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,900
135.o Cármen Raquel Costa Peixoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,883
136.o Marta Cristina Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,850
137.o Vera Cristina Martins Caseiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,800
138.o Gaspar José Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,733
139.o Madalena Conceição Ramos Oliveira Santos . . . . . . . 11,583
140.o Fernanda Manuela Mendes Moreira Silva . . . . . . . . . 11,533
141.o Teresa Liliana Lobo Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 11,500
142.o Maria Esperança Martins Ribeiro Moreira . . . . . . . . . 11,433
143.o Olga Maria Soares Oliveira Moreira . . . . . . . . . . . . . . 11,383
144.o Arminda Vieira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,283
145.o Maria Fátima Barbosa Alves Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 11,217
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Sub-Região de Saúde do Porto

Aviso n.o 14 083/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de apoio e vigilância. — Nos termos do n.o 3 do artigo
39.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que a lista de classificação final
do concurso externo de ingresso para provimento de 15 lugares de
auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços gerais,
a que se reporta o aviso n.o 2303/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 31, de 7 de Fevereiro de 2000, foi homo-
logada por despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde do
Porto de 7 de Setembro de 2000.

Nos termos do n.o 2 do artigo 43.o do mesmo decreto-lei, do referido
despacho de homologação cabe recurso hierárquico com efeito sus-
pensivo, a interpor no prazo de 10 dias úteis para o Secretário de
Estado dos Recursos Humanos e da Modernizacão da Saúde a contar
da data de publicação deste aviso no Diário da República:

Candidatos aprovados:
Valores

1.o Miquelina Ribeiro Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,850
2.o Ana Paula Pereira Pinto Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,767
3.o Esmeralda Cristina Parreira Bernardo Carvalhal . . . . . . 16,367
4.o Manuela Cristina Bastos Rocha Silva Ferreira . . . . . . . . 16,317
5.o Maria Helena Soares Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,283
6.o Ausenda Paula Silva Correia Mimoso . . . . . . . . . . . . . . . 16,100
7.o Aldina Sampaio Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,817
8.o Ana Cristina Sousa Sobral Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,733
9.o Sara Alexandra Carvalho Ramos Meireles Rega . . . . . . 15,717
10.o Maria Céu Santos Maia Teixeira Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,650
11.o Maria Fátima Ribeiro Cachada Silva Cunha . . . . . . . . . 15,550
12.o Cristina Maria Ribeiro Cardoso Barbosa . . . . . . . . . . . . 15,500
13.o Rosa Maria Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
14.o Helena Maria Pinto Vieira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,400
15.o Anabela Gomes Ramalho Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,300
16.o Maria Conceição Rosário Sousa Silva . . . . . . . . . . . . . . 15,250
17.o Olinda Santos Costa Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,233
18.o Isabel Maria Correia Martins Ferreira Meneses . . . . . . 15,217
19.o Deolinda Maria Andrade Terra Silva . . . . . . . . . . . . . . . 15,167
20.o Dulce Manuela Matos Sampaio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,083
21.o Maria Lucília Santos Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,067
22.o Jorge José Couto Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,067
23.o Maria Celeste Pinto Alves Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,017
24.o Amélia Maria Oliveira Costa Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . 14,983
25.o Alzira Amélia Neves Pereira Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . 14,983
26.o Rosa Alice Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,967
27.o Vera Liliana Cancela Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,867
28.o Rosa Manuela Mouta Pinto Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
29.o Maria Manuela Magalhães Andrade Miranda . . . . . . . 14,817
30.o Alexandra Cristina Pinto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,767
31.o Célia Teresa Pereira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,750
32.o Marta Leonor Conceição Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,717
33.o Ana Maria Santos Maldonado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,717
34.o Sandra Maria Teixeira Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
35.o Maria Glória Gonçalves Ferreira Cabo . . . . . . . . . . . . . 14,633
36.o Serafim Manuel Santos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,617
37.o Rosa Margarida Moreira Santos Oliveira . . . . . . . . . . . 14,550
38.o Ana Paula Silva Pereira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,517
39.o Cristina Maria Jesus Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . 14,500
40.o Maria Manuela Martins Pinto Novais . . . . . . . . . . . . . . 14,467
41.o Paula Alexandra Carvalho Cardoso Moreira . . . . . . . . . 14,467
42.o Manuela Gomes Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,217
43.o Luísa Maria Oliveira Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,200
44.o Maria Manuela Assunção Ferreira Monteiro . . . . . . . . 14,167
45.o Sílvia Alexandra Reis Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,167
46.o Luís Fernando Silva Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,150
47.o Ana Margarida Correia Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,117
48.o Liliana Isabel Ferreira Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . 14,100
49.o Rosa Maria Ferreira Figueiredo Neves . . . . . . . . . . . . . 14,083
50.o Maria Fátima Ribeiro Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,067
51.o Francisco Paula Baptista Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 14,033
52.o Ana Margarida Gonçalves Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,867
53.o Glória Marília Sousa Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,850
54.o Rosa Celeste Soares Sousa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,833
55.o Paula Silva Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,817
56.o Rosa Maria Pereira Gomes Meneses . . . . . . . . . . . . . . . 13,800
57.o Maria Graça Guedes Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,667
58.o Rui Filipe Cunha Guedes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,650
59.o Maria Manuela Antunes Salgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,633
60.o Andrea Maria Couto Lira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,550
61.o Maria Clara Miranda Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,517
62.o Eva Rosa Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,500
63.o Olinda Rosalina Ribeiro Loureiro Lage . . . . . . . . . . . . . 13,483



146.o Célia Maria Pinho Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,133
147.o Maria Conceição Ferreira Poças Costa . . . . . . . . . . . . 11,083

Candidatos excluídos por terem obtido classificação
inferior a 9,5 valores na prova de conhecimentos:

Ana Maria Teixeira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,2
Ana Rosa Pereira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2
Angelina Oliveira Dias Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Beatriz Ranginha Costa Brites . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,9
Carla Manuela Conceição Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Clara Augusta Ferraz Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,4
Damião Oliveira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,9
Diamantina Ferreira Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,9
Elisabete Lima Moreira Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,4
Georgina Moura Queirós Semblano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,6
Joaquina Manuela Costa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,3
Manuel Silva Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,2
Maria Alice Vieira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4
Maria Amélia Alves Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8
Maria Amélia Mesquita Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5
Maria Anjos Costa Mendes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,2
Maria Conceição Sousa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,2
Maria Fátima Rodrigues Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,2
Maria Fernanda Couto Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2
Maria Filomena Barbosa Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,1
Maria Glória Amaro Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5
Maria Helena Faria Vidal Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,3
Maria Isabel Cunha Pinho Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,4
Maria Isabel Pereira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,2
Maria Manuela Alves Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,3
Maria Purificação Silva Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,3
Maria Rosa Azevedo Moreira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,2
Maria Rosalina Monteiro Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,8
Marinha Fernanda Neves Pardal Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,7
Rosa Carvalho Silva Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,2
Rosa Duarte Costa Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,8
Rosa Maria Domingues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,4
Serafina Santos Rodrigues Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,7
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Candidatos excluídos por não terem comparecido à prova de
conhecimentos:

Abdul Karim Tajudine.
Abílio João Coelho Gonçalves.
Alexandra Isabel Nunes Tavares Silva.
Alexandra Marlene Santos Casaca.
Alexandra Micaela Cunha Silva.
Alexandra Sofia França Silva.
Álvaro António Barbosa Ferreira Silva.
Álvaro Costa Marques Ferreira.
Ana Amélia Santos Sousa.
Ana Cláudia Silva Ferreira.
Ana Cristina Dantas Carvalho Ribeiro.
Ana Manuela Adriano Monteiro.
Ana Maria Oliveira Silva Pinho Reis.
Ana Maria Pineu Órfão.
Ana Maria Teixeira Prata.
Ana Marisa Gil Santos.
Ana Paula Almeida Pacheco Costa.
Ana Paula Dias Barros.
Ana Paula Ferreira Pereira Coelho Cardoso.
Ana Paula Santos Malta.
Anabela Pereira Cardoso.
Andreia Sofia Crasto Dias.
Andreia Susana Carvalho Teixeira.
António Elísio Magalhães Moreira.
António Miguel Braga Lopes Macieira.
António Moreira Santana.
Ariana Andrea Ribeiro Silva.
Arminda Céu Fraga Morais.
Aurora Lina Ribeiro Moutinho Silva.
Beatriz Conceição Leite Matos.
Branca Socorro Alves Pinto Fonseca.
Bruno Fernando Costa Bessa.
Bruno Filipe Leal Gomes Mourato.
Carla Maria Carneiro Silva.
Carla Maria Pereira Pinto.
Carlos Jorge Lopes Silva Barros.
Cármen Lúcia Pereira Carvalho Dias.
Carminda Manuela Vieira Borges.
Célia Cristina Araújo Monteiro Brandão.
Cláudia Alexandra Martins Leite.
Cremilde Rodrigues Santos Jantarada Pinto.

Cristina Maria Ferreira Dias.
Cristina Maria Ribeiro Moutinho Marques.
Dalila Maria Reis Barros.
Deolinda Conceição Castro Meireles.
Diana Sousa Oliveira.
Eduardo Alberto Monteiro Gonçalves.
Elsa Maria Carneiro Silva Alago Sousa.
Elsa Maria Ferreira Venda.
Elsa Maria Marques Silva.
Elvira Fernanda Pereira Ribeiro.
Ema Alexandra Sousa Baldaia.
Ermelinda Marta Vieira Vaconcelos.
Eunice Chaves Sousa.
Fátima Raquel Barbosa Martins.
Fernando Correia Simões.
Fernando Manuel Oliveira Pinto.
Filipe Bruno Costa Aires.
Filomena Maria Fonseca Pinto Marinho.
Helga Regina Rocha Louro Figueiredo.
Hugo Miguel Silva Paiva.
Irene Conceição Alves.
Isabel Conceição Coutinho Sousa.
Isabel Maria Silva Monteiro Sá.
Isaura Conceição Tavares Rodrigues.
Isaura Maria Marques Moreira Monteiro.
João Paulo Teixeira Guedes.
Joaquim Jorge Neves Resende Almeida.
José João Magalhães Pina Fonseca.
José Manuel Dias Amaral Sampaio.
José Manuel Oliveira Novais.
José Manuel Pereira Matos Cosme.
Josefina Nunes Nascimento Pichel.
Judite Lopes Martins.
Laura Fátima Mendes Santos.
Laura Rua Machado.
Leandro Nuno Ferreira Martins.
Lucinda Resende Cardoso.
Luís Miguel Cunha Barros.
Luísa Paula Silva Pinheiro.
Manuel António Nogueira.
Manuel Pires Rebelo.
Manuela Maria Barbosa Baldaia Gonçalves.
Margarida Maria Trindade Leão.
Maria Adriana Cunha.
Maria Alexandra Morais Ribeiro Fernandes.
Maria Alexandrina Pereira Neves.
Maria Alice Jesus Pinto Macedo Loureiro.
Maria Alice Pereira Azevedo.
Maria Antonieta Pereira Oliveira.
Maria Carmo Teixeira Rodrigues.
Maria Céu Lourenço Rodrigues Costa.
Maria Clara Monteiro Faria Teixeira.
Maria Conceição Sousa Ribeiro.
Maria Conceição Vieira Santos.
Maria Elisabete Magalhães Nicolau Silva.
Maria Emília Sousa Ferreira Pinto.
Maria Ester Moreira Coelho Ribeiro Monteiro.
Maria Fátima Costa Silva Alves.
Maria Fátima Lima Araújo.
Maria Fátima Pinto Costa.
Maria Fátima Rocha Almeida.
Maria Fernanda Dias Moura Duarte.
Maria Fernanda Jesus Azevedo.
Maria Fernanda Rodrigues Machado.
Maria Fernanda Teixeira Guerra Fernandes.
Maria Filomena Sobral Vaz.
Maria Glória Silva Leite.
Maria Gorete Faria Silva.
Maria Goretti Torres Oliveira.
Maria Hermínia Afecto Veiga.
Maria Isaura Leal Martins Pacheco.
Maria Isménia Moura Pinheiro.
Maria João Monteiro César Barros.
Maria José Coelho Pacheco Freitas.
Maria José Ferreira Gomes.
Maria José Teixeira Mendes.
Maria Lurdes Coelho Pacheco Freitas.
Maria Lurdes Matos Salvador.
Maria Manuel Carneiro Silva Sousa.
Maria Manuela Conceição Resende Ferreira.
Maria Manuela Moutinho Lopes Silva.
Maria Odília Marques Soares.
Maria Palmira Gomes Rebaldim Verde.
Maria Teresa Sousa Moreira.
Maria Teresa Teixeira Ferreira Pinto.



N.o 227 — 30 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 931

Marina Adriana Ferreira Lascasas.
Marisa Alexandra Ribeiro Malta.
Marisa Raquel Gomes Ribeiro.
Natacha Van der Uliet.
Natalina Adélia Lagarelhos Videira Dias Pereira.
Nélson Gomes Santos.
Nilza Natividade Novais Santos Fernandes.
Olinda Rosa Soares Moreira.
Olívia Elisabete Ferreira Sampaio Ribeiro.
Ondina Fernanda Silva Santos Jesus.
Paula Alexandra Nogueira Sousa.
Paula Arminda Martins Coimbra.
Paula Cristina Rocha Vilaça.
Paula Sofia Pinto Sousa.
Paulo Alexandre Santos Peres.
Paulo Manuel Silva Cunha.
Paulo Miguel Ferreira Almeida.
Pedro Miguel Soares Marques Leal.
Pedro Nuno Lobato Ferreira.
Pedro Ricardo Veloso Santos Silva.
Raquel Carolina Mota Pinto Almeida.
Raquel Jesus Almeida Fragoso.
Renata Manuela Oliveira Santos.
Rosa Conceição Ramos Carneiro Santos.
Rosa Fernanda Leite Ribeiro.
Rosa Maria Caldeira Mouta.
Rosa Maria Gonçalves Monteiro.
Rosa Maria Lopes Silva.
Rosa Maria Sousa Moreira Barros.
Rosa Moura Teixeira Pereira.
Rui Pedro Silva Soto Maior.
Sandra Patrícia Ribeiro Silva.
Sérgio Bruno Monteiro Carvalho.
Sílvia Alexandra França Correia Sousa.
Sofia Manuela Machado Guimarães.
Sofia Maria Teles Ribeiro.
Sónia Armanda Monteiro Carvalho Pinto.
Sónia Daniela Caldeira Mouta.
Susana Cláudia Moreira Gonçalves.
Susana Cláudia Nunes Teixeira.
Tiago Maciel Vilaça Silva.
Vítor Manuel Brandão Cândido Nascimento.
Vítor Manuel Machado Silva Capela.

14 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, Octávio Augusto
Fonseca Silva.

Despacho n.o 19 666/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, e para os devidos efeitos, delego, na qua-
lidade de director do Centro de Saúde de Gondomar, a competência
de sancionamento de termos de responsabilidades emitidos para
acesso dos benefícios do Serviço Nacional de Saúde, à medicina física
e de reabilitação, oxigenoterapia, aerossolterapia, termalismo, cre-
denciais de transporte e TAC, ao médico Luís Filipe Neves Oliveira
Alves, a prestar serviço na Unidade de Saúde de Valbom.

15 de Setembro de 2000. — O Director, M. S. Valente Morais.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 14 084/2000 (2.a série). — Em cumprimento do dis-
posto no n.o 6 do artigo 17.o do Regulamento do Estágio da Carreira
dos Técnicos Superiores de Saúde, aprovado através da Portaria
n.o 796/94, de 7 de Setembro, torna-se pública a afectação dos can-
didatos aos locais de estágio em resultado do concurso interno de
admissão ao estágio de especialidade da carreira dos técnicos supe-
riores de saúde, aberto pelo aviso n.o 18 738/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999:

Ramo de física hospitalar

Lista nominal dos candidatos Local de colocação

Maria Teresa Frangão Rézio
Gião Falcato.

Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil — Lisboa.

Joana Lencart e Silva . . . . . . . . . . Instituto Português de Oncologia
Francisco Gentil — Porto.

Fernando José Mendes de Oli-
veira Marques.

Hospital de Santa Maria.

14 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 14 085/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de radiologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que nos termos dos
artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
torna-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital de Curry Cabral de 6 de Setembro de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a partir da publicação do presente
aviso, concurso institucional interno geral de provimento para uma
vaga de assistente da carreira médica hospitalar de radiologia do qua-
dro de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 717/95, de 5 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria
n.o 1129/97, de 7 de Novembro.

2 — O concurso é válido para a vaga enunciada e extingue-se com
o seu preenchimento.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que perten-
çam, e já vinculados à função pública.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, e 412/99, de 15
de Outubro, e na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e, supleti-
vamente, pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento
Administrativo e do regime geral de recrutamento e selecção do pes-
soal da Administração Pública.

5 — O lugar de trabalho é no Hospital de Curry Cabral, sito na
Rua da Beneficência, 8, em Lisboa, ou noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho estabelecer-se-á
nos termos do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Novembro,
e poderá ser desenvolvido em horário desfasado, de acordo com as
disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

7 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 22 da secção V do
regulamento anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os do n.o 23 da secção V do regulamento
anexo à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau de
assistente de radiologia ou a sua equivalência obtida nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar
inscrito na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI do regulamento anexo
à Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao conselho de administração do Hospital de Curry
Cabral, a entregar directamente no Serviço de Pessoal, sito no Hospital
de Curry Cabral, Rua da Beneficência, 8, Lisboa, durante as horas
normais de expediente até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso, ou remetido pelo correio, em carta registada e com
aviso de recepção, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, bilhete de iden-
tidade, data e serviço de identificação que o emitiu, residência
e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertença;

e) Referência do aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.



15 932 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 227 — 30 de Setembro de 2000

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
radiologia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae (datados e assinados).

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que se
encontra.

10.4 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não admis-
são a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

11 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

12 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Curry Cabral e os candidatos notificados por
ofício registado com aviso de recepção acompanhado da cópia da
lista.

13 — A lista de classificação final após homologada será publicada
no Diário da República, 2.a série, dispondo os candidatos de 10 dias
úteis após a publicação para recorrer, com efeito suspensivo para
o Ministro da Saúde ou para a entidade em que tenha sido delegada
a competência.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Manuel Brando Santos Coelho, director
de serviço de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

1.o Dr. José Pedro Brando Santos Coelho, chefe de serviço
de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

2.o Dr. Jorge Augusto Cerqueira Monjardino, assistente hos-
pitalar graduado de radiologia do Hospital de Curry
Cabral.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Nuno Miguel Ferreira Esquível Carrilho Ribeiro,
assistente hospitalar graduado de radiologia do Hospital
de Curry Cabral.

2.o Dr.a Regina Maria Xavier Martins Silva Santos, assistente
hospitalar de radiologia do Hospital de Curry Cabral.

15 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

11 de Setembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 14 086/2000 (2.a série). — Por despacho da comissão
instaladora do Hospital do Barlavento Algarvio de 24 de Agosto de
2000, foi anulado o concurso n.o 22/00 — interno geral de acesso à
categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem no adulto
e idoso, opção em doença crónica, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 2000, por falta de candidatos.

14 de Setembro de 2000. — Pela Comissão Instaladora, (Assinatura
ilegível.)

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 14 087/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para auxiliar de acção médica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000. — Para efeitos
do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que se encontra afixada no expositor do
Serviço de Pessoal, a partir da data da publicação do presente aviso,
o projecto de lista de classificação final, referente ao concurso em
epígrafe, cujos critérios estão definidos na acta n.o 1.

De acordo com os artigos 100.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, poderá, se assim o entender, dizer o que
se lhe oferecer no prazo de 10 dias úteis a partir da presente publicação.
O processo relativo ao concurso encontra-se à disposição, para even-
tual consulta, no Serviço de Pessoal, das 10 horas às 12 horas e
30 minutos.

18 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Hospital de Santo André — Leiria

Aviso n.o 14 088/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para técnico principal — anatomia patológica, citológica e tana-
tológica. — 1 — Para os devidos efeitos, faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Santo
André — Leiria de 1 de Março de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para provimento de um lugar vago na categoria
de técnico principal da profissão de anatomia patológica, citológica
e tanatológica da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do quadro de pessoal do Hospital de Santo André — Leiria, aprovado
pela Portaria n.o 675/95, de 28 de Junho.

1.1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

2 — Requisitos de admissão:
2.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 47.o do Decre-

to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
2.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico de

1.a classe da anatomia patológica, citológica e tanatológica com, pelo
menos, três anos de serviço na categoria de bom e efectivo serviço.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital de
Santo André — Leiria, sito na Rua das Olhalvas, 2410-197 Leiria,
ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Remuneração — resulta da escala indiciária fixada no mapa II
do anexo II ao Decreto-Lei n.o 564/99.

5 — Regime e condições de trabalho — os estabelecidos no capí-
tulo VI do Decreto-Lei n.o 564/99.

6 — Prazo de candidatura — o período de candidatura decorrerá
no prazo de 15 dias úteis, contados a partir da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

7 — Legislação aplicável — este concurso rege-se pelo disposto no
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e na Portaria n.o 721/2000,
de 5 de Setembro.

8 — Prazo de validade — o presente concurso esgota-se com o
preenchimento da vaga posta a concurso.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, de acordo e segundo as normas estabelecidas
na Portaria n.o 721/2000.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas ao presente concurso deverão ser forma-

lizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado, nos
termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Santo André — Leiria,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Expediente, Secre-
taria-Geral, durante as horas normais de expediente, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 6 para a morada indicada no
n.o 3.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, categoria pro-
fissional e nome do estabelecimento onde desempenha fun-
ções, morada, código postal e telefone);

b) Pedido para ser admitido a concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para apreciação do seu mérito.

10.3 — Sob pena de exclusão do concurso, os requerimentos de
admissão devem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Certidão devidamente autenticada, emitida pelo serviço de
origem dos candidatos, da qual constem, de maneira inequí-
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voca, a existência e natureza do vínculo à função pública e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
em anos, meses e dias;

b) Fotocópias autenticadas das fichas de notação relativas aos
últimos três anos;

c) Certidão de teor, passada pela instituição a que pertence,
comprovativa da posse dos requisitos exigidos no n.o 2.1 do
presente aviso;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae, devidamente assina-
dos e datados.

11 — Verificação dos requisitos de admissão — terminado o prazo
para apresentação das candidaturas, o júri do concurso pronunciar-se-á
de acordo com o estabelecido nos artigos 51.o e 52.o do Decreto-Lei
n.o 564/99.

12 — Lista de classificação final — os candidatos serão notificados
da lista de classificação final nos termos estabelecidos no artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 564/99.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja funcionário.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Rosa Maria Silva Carneiro, técnica especialista de
anatomia patológica do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil, Centro Regional de Coimbra.

Vogais efectivos:

Antónia Maria Camelo Matias, técnica principal de ana-
tomia patológica da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa.

Maria Fernanda Quintino da Cunha, técnica especialista
da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

Vogais suplentes:

Vasco Dinis Ferreira da Cunha, técnico principal de ana-
tomia patológica do Instituto Portugês de Oncologia de
Francisco Gentil, Centro Regional de Coimbra.

Armandina Videira Dias Manuel, técnica especialista de
anatomia patológica do Hospital de Santa Cruz.

14.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

13 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, João Car-
los Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 14 089/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
interno geral para provimento na categoria de chefe de serviço de
urologia da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 148, de 29 de Junho de 2000,
publica-se a lista de classificação final, devidamente homologada por
despacho do director do Hospital de 8 de Setembro de 2000, no
uso de poderes delegados:

Candidato admitido:

Américo Manuel Lopes Ribeiro dos Santos — 19 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

13 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Hen-
rique Soares Mesquita Machado.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 14 090/2000 (2.a série). — O Dr. Manuel Alberto Pal-
meiro de Brito, médico do internato complementar de clínica geral
do Centro de Saúde de Sete Rios, da Sub-Região de Saúde de Lisboa,
com a última residência conhecida na Rua de Alfornelos, 78, Brandoa,
2700-035 Amadora, é notificado de que, por despacho de 27 de Julho
de 2000, da Ministra da Saúde, proferido sobre o parecer/relatório
do processo disciplinar n.o 182/98-D, em que é arguido e que correu
termos nesta Inspecção-Geral, lhe foi aplicada a pena disciplinar de

demissão (artigo 72.o, n.o 3, do Estatuto Disciplinar), podendo, no
prazo máximo de 60 dias após a publicação deste aviso, impugnar
a pena aplicada ou requerer a reabertura do processo, nos termos
do artigo 72.o, n.o 4, do Estatuto Disciplinar.

18 de Setembro de 2000. — O Subinspector-Geral, Adelino Hen-
riques de Carvalho.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Aviso n.o 14 091/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto
nos artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que vai ser afixada a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do INFARMED referente a 31 de Dezembro de 1999.

As reclamações poderão ser feitas no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República.

1 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Pre-
sidente, Miguel Andrade.

Aviso n.o 14 092/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Agosto de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Instituto São
João de Deus, sito na Rua de São Tomás de Aquino, 20, 1600 Lisboa,
a adquirir directamente aos produtores, grossistas e importadores
medicamentos contendo estupefacientes e psicotrópicos, para uso
exclusivo dos doentes internados nas casas de saúde que dirige, sendo
esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação,
e considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

12 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 14 093/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Agosto de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a FAR-
BEIRA — Cooperativa de Farmacêuticos do Centro, C. R. L., a man-
ter a autorização para comercializar, por grosso, substâncias estu-
pefacientes, psicotrópicas, e seus preparados, no seu armazém sito
na Rua de Adriano Lucas, apartado 8144, 3021-997 Coimbra, sendo
esta autorização válida por um ano a partir da data desta publicação,
e considerando-se renovada por igual período, se o INFARMED nada
disser até 90 dias antes do termo do prazo.

12 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 14 094/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Agosto de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o CDRM — Cen-
tro de Diagnóstico de Ressonância Magnética, S. A., sito na Rua
de D. Estefânia, 181-183, rés-do-chão, esquerdo, 1000-154 Lisboa,
a adquirir directamente aos produtores, grossistas e importadores
medicamentos contendo estupefacientes e psicotrópicos, para uso
exclusivo dos doentes internados naquele Centro, sendo esta auto-
rização válida por um ano a partir da data desta publicação, e con-
siderando-se renovada por igual período, se o INFARMED nada dis-
ser até 90 dias antes do termo do prazo.

12 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 14 095/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Setembro de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo o Hos-
pital de Valpaços, Santa Casa da Misericórdia de Valpaços, sito no
Largo da Misericórdia, 5430 Valpaços, a adquirir directamente aos
produtores, grossistas e importadores medicamentos contendo estu-
pefacientes e psicotrópicos, para uso exclusivo dos doentes internados
naquele Hospital, sendo esta autorização válida por um ano a partir
da data desta publicação, e considerando-se renovada por igual
período, se o INFARMED nada disser até 90 dias antes do termo
do prazo.

13 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Laranjeira Henriques.
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Aviso n.o 14 096/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Setembro de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Clínica
Europa — Serviços Médicos, S. A., sita na Rua de Catembe, 107,
2775-561 Carcavelos, a adquirir directamente aos produtores, gros-
sistas e importadores medicamentos contendo estupefacientes e psi-
cotrópicos, para uso exclusivo dos doentes internados naquela Clínica,
sendo esta autorização válida por um ano a partir da data desta publi-
cação, e considerando-se renovada por igual período, se o INFAR-
MED nada disser até 90 dias antes do termo do prazo.

13 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 14 097/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Setembro de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a firma
Neo-Farmacêutica, L.da, com sede na Avenida da República, 45, 1.o,
1050 Lisboa, a comercializar por grosso e importar substâncias estu-
pefacientes, psicotrópicas, e seus preparados, na área de armazém
que lhe foi concedida dentro das instalações pertencentes à Sociedade
Cooperativa União dos Farmacêuticos de Portugal, C. R. L., sita no
Alto do Colaride, lote Y, Agualva-Cacém, sendo esta autorização
válida por um ano a partir da data desta publicação, e considerando-se
renovada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90
dias antes do termo do prazo.

14 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 14 098/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Setembro de 2000, de harmonia com o disposto no artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 61/94, de 12 de Outubro, autorizo a Firma
Hera 2000 — Produtos Agro-Pecuários e Hotelaria, L.da, a comer-
cializar, por grosso, substâncias estupefacientes, psicotrópicas, e seus
preparados, no seu armazém sito na Avenida dos Centenários da
Independência, 22, 7555 Cercal do Alentejo, sendo esta autorização
válida por um ano a partir da data desta publicação, e considerando-se
renovada por igual período, se o INFARMED nada disser até 90
dias antes do termo do prazo.

18 de Setembro de 2000. — O Vogal do Conselho de Administração,
Carlos Laranjeira Henriques.

Aviso n.o 14 099/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de administração do Instituto Nacional da Farmácia e
do Medicamento de 14 de Setembro de 2000:

Maria Raquel de Cristina Basto, técnica superior de 1.a classe, per-
tencente ao quadro de pessoal deste Instituto — nomeada, pre-
cedendo concurso, para a categoria de técnica superior principal
(escalão 1, índice 510) no mesmo quadro, produzindo todos os
efeitos à data do despacho de nomeação, sem prejuízo de continuar
as funções de secretária-geral-adjunta do Ministério da Saúde, em

comissão de serviço. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Graça Ferreira.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional do Porto

Rectificação n.o 2501/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 4318/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2000, rectifica-se que
onde se lê «Vogais efectivos: [ . . . ] Engenheiro técnico Fernando Silva
Joaquim Rodrigues,» deve ler-se «Vogais efectivos: [ . . . ] Engenheiro
Fernando Silva Joaquim Rodrigues,».

18 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel
Andrade.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 19 667/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 1.o, 12.o, 13.o n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
no exercício das competências que me foram delegadas através do
despacho n.o 25 784/99 (2.a série), de 30 de Dezembro, rectificado
pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série), de 18 de Fevereiro, e com
os fundamentos constantes da informação n.o 104/2000/DSJ da Direc-
ção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano,
declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expropriação
das seis parcelas identificadas no quadro e plantas anexas, necessárias
à construção do Sistema Multimunicipal de Saneamento da Ria de
Aveiro — Troço EEN 9 — PEN 7.2, a desenvolver no município de
Estarreja, a favor de SIMRIA — Saneamento Integrado dos Muni-
cípios da Ria, S.A., concessionária da gestão e exploração do referido
Sistema.

Mais declaro que, durante a execução dos trabalhos de construção,
poderão ser ocupados temporariamente os prédios vizinhos aos abran-
gidos pela expropriação, nos termos do artigo 18.o do Código das
Expropriações, numa largura variável em função das necessidades
decorrentes da execução dos projectos aprovados.

Os encargos com a expropriação são de responsabilidade da SIM-
RIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S.A.

11 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ordena-
mento do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira.
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MAPA DE EXPROPRIAÇÃO

SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria de Aveiro, S.A.

Interceptor norte — troço EEN9-PEN 7.2

Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Descrição predialConcelho Confrontações do prédio

Número
da

parcela
Nome e morada dos proprietários

Área
de

expropriação
parcela

(m2)

Classificação
dos terrenos

previstos
no PDM

Rústica Urbana

132 José Manuel Rodrigues Moutela, Rua de São Martinho, Salreu,
3865 Salreu.

Estarreja N.o 2319 — 35878
FlseV
L:B-93

Norte: limite de freguesia.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: Maria Lucília Lucena e Vale.

3 REN/RAN

133 Natércia do Rosário Nogueira Marques Ferreira, Rua de Pedro
Calado, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja N.o 02 — Omisso Norte: Manuel Oliveira Cruz.
Sul: limite de freguesia.
Nascente: C.P.
Poente: carreiro.

1415 REN/RAN

174 Manuel Augusto Valente Magro, Rua do Cadaval, Salreu,
3850 Salreu.

Estarreja N.o 913 — 00137/101286 Norte: regueira.
Sul: estrada.
Nascente: Alberto Augusto de Azevedo e

outros.
Poente: caminho.

363 REN/RAN

197 António Augusto Marques Mortágua, Rua do Dr. Rafael Correia,
6, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja N.o 2579 — Norte: Joaquim Nunes Salsa.
Sul: caminho.
Nascente: José Maria Mortágua.
Poente: regueira.

10 REN/RAN

224 Alberto Simões de Oliveira, Rua de Pedro Calado, 4, Couto,
Salreu, 3865 Salreu;

Rendeiro — Maria Albertina Tavares de Almeida, Rua do Adou
de Cima, 8, Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja N.o 2632 — Norte: Maria do Carmo Marques Figueira.
Sul: Maria Lacerda.
Nascente: Manuel Valente Afonso.
Poente: limite.

1603 REN/RAN

225 António da Silva Couras, Rua da Breja, 4, Salreu, 3865 Salreu;
Rendeiro — Maria Dorinda Valente Couras, Rua da Breja, 2,

Salreu, 3865 Salreu.

Estarreja N.o 991 — Norte: caminho.
Sul: Câmara Municipal.
Nascente: João Tavares Carvalho.
Poente: caminho.

179 REN/RAN

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 573
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Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 314/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.05.02.00/02-00.P.P, em 4 de
Setembro de 2000, o Plano de Pormenor da Zona ZUE-W (Quinta

do Bosque) do Plano Geral de Urbanização de Castelo Branco, rati-
ficado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 109-B/2000, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 21 de Agosto
de 2000.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, José Diniz Freire.
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Instituto da Água

Acordo n.o 53/2000. — Acordo de colaboração técnica e finan-
ceira. — Considerando que os recursos hídricos constituem compo-
nente primordial dos objectivos do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território;

Considerando a importância que a gestão destes recursos assume
nas áreas ribeirinhas, nomeadamente através da sua valorização
ambiental e paisagística e, bem assim, pelo desenvolvimento de novos
espaços associados às actividades recreativas e lúdicas;

Atendendo a que um dos objectivos da política de recursos hídricos
é o cumprimento da legislação nacional e das directivas comunitárias,
assumindo particular relevo a melhoria da qualidade das águas bal-
neares (Directiva n.o 76/160/CEE), pelo que apenas se admite o uso
balnear do local depois de cumpridas as exigências legais de zona
de lazer com a monitorização da qualidade da água que permita tal
actividade;

Considerando que as obras de valorização das margens da ribeira
do Fontão, a realizar no troço urbano da vila de Boticas, se revestem
de grande importância do ponto de vista paisagístico, turístico e eco-
lógico para a zona em questão;

Considerando que a Câmara Municipal de Boticas apresentou uma
proposta de recuperação e revitalização para o mencionado troço
da ribeira do Fontão, disponibilizando-se a colaborar com o Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território para a sua execução:

Assim:
Aos 14 dias do mês de Agosto de 2000, de acordo com o Decreto-Lei

n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre o Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, representado neste acto
pelo presidente do Instituto da Água e pelo director regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte, e a Câmara
Municipal de Boticas, representada neste acto pelo seu presidente,
o presente acordo de colaboração técnica e financeira, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

1 — Constitui objecto do presente acordo a concretização de acções
de recuperação e revitalização da ribeira do Fontão no troço urbano
da vila de Boticas.

2 — O investimento a realizar integra as seguintes componentes:

Recuperação do leito e margens da ribeira do Fontão e cons-
trução de açudes;

Execução de espaços verdes, incluindo aterro;
Construção de duas pontes pedonais;
Execução de percursos pedonais;
Execução de muretes ao longo dos percursos pedonais.

3 — A Câmara Municipal de Boticas será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes, o
período de vigência deste acordo decorre desde a data da sua assi-
natura até 31 de Dezembro de 2002.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do Instituto da Água, adiante designado por INAG,
prestar o apoio financeiro até ao limite de 50 000 000$, a atribuir
às obras referidas no n.o 2 da cláusula 1.a e conforme os quadros
n.os 1 e 2 anexos ao presente acordo, representando cerca de 74,5 %
do custo total estimado.

2 — Se após a execução de todas as componentes previstas neste
acordo se verificar haver saldo em alguma delas e outras deficien-
temente dotadas, poder-se-ão fazer ajustes entre elas, dentro do valor
global previsto, não sendo necessário para tal proceder à revisão do
acordo.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao INAG:

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução, referentes às obras abrangidas pelo presente acordo,
com base na apreciação técnica efectuada pela Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território —
Norte, adiante designada por DRAOT — Norte;

c) Homologar o processo de adjudicação das obras;
d) Mediante a apresentação de documentos de despesa (autos

de medição) dos trabalhos executados, previamente visados
pelo coordenador do acordo definido na cláusula seguinte,
o INAG pagará à Câmara Municipal de Boticas a percentagem
estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite da
sua responsabilidade. Consideram-se igualmente válidos, para
efeitos de pagamento, os documentos de despesa correspon-
dentes a trabalhos do mesmo acordo já em curso à data da
assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Boticas na qualidade de dono
da obra:

a) Promover o concurso para adjudicação das obras;
b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes

à qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão, dentro
do prazo previsto, das acções e investimentos que integram
o projecto;

c) Submeter à DRAOT — Norte, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
todas as alterações que serão, posteriormente, submetidas à
aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras directa ou conjuntamente com
a comissão de acompanhamento referida na cláusula seguinte;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, é da sua responsabilidade;

f) Dar imediato conhecimento à DRAOT — Norte de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do presente acordo e que possam comprometer o cumpri-
mento do prazo aprovado no plano de trabalhos;

g) Submeter obrigatoriamente à DRAOT — Norte, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, a qual
os submeterá, posteriormente, à consideração do INAG;

h) Proceder à recepção das obras;
i) Assegurar a adequada manutenção e exploração das obras

e equipamentos que constituem as componentes do presente
acordo.

3 — Compete à DRAOT — Norte:

a) Apreciar e aprovar os projectos;
b) Acompanhar a execução física e financeira da obra, incluindo

a conferência dos documentos de despesa;
c) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do

projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

d) Licenciar as utilizações do domínio hídrico.

Cláusula 5.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo será
constituída por um representante de cada uma das seguintes entidades:

DRAOT — Norte, que, em representação do INAG, será o coor-
denador da comissão de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal de Boticas;
Comissão de Coordenação da Região do Norte;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo até à conclusão das obras, assegurando o cumprimento
da programação dos investimentos envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatório sobre a execução do acordo, tendo em

especial atenção a execução física e financeira. Eventuais des-
vios em relação à programação inicial, suas causas e medidas
a adoptar para a sua correcção deverão ser analisados.
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Cláusula 6.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do INAG, que assegurará a comparticipação financeira
do Estado na execução do projecto de investimento objecto do pre-
sente acordo.

Cláusula 7.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
INAG e da DRAOT — Norte relativamente ao apoio e orientação
administrativa e técnica das obras previstas neste acordo, é cobrada
uma taxa de 2 % sobre a comparticipação financeira do INAG, taxa
essa que será repartida equitativamente entre o INAG e a
DRAOT — Norte.

Cláusula 8.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea i) do n.o 2 da cláusula 4.a,
constituirá razão fundamentada para que, no prazo de 10 anos, con-
tado a partir da data de assinatura do presente acordo, o INAG
não proceda a qualquer comparticipação financeira em investimentos
da natureza dos considerados neste acordo e que envolvam a Câmara
Municipal de Boticas.

Cláusula 9.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa da qual conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, através
do INAG. Caso exista placa alusiva ao financiamento por fundos

comunitários ou outros, nela deve ser indicado também o financia-
mento por parte do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do
Território, através do INAG.

2 — Ser for afixada, no local da obra, placa que informe das enti-
dades intervenientes na construção, nela deve constar também o Minis-
tério do Ambiente e do Ordenamento do Território e o INAG.

Cláusula 10.a

Revisão

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações anor-
mais e ou imprevisíveis das circunstâncias que determinaram a sua
celebração.

Cláusula 11.a

Resolução

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Constituirá razão suficiente para a resolução do presente
acordo o desrespeito da programação constante do seu articulado.

Cláusula 12.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente acordo observar-se-á o
disposto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais
legislação aplicável.

14 de Agosto de 2000. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente e do Ordena-
mento do Território — Norte, (Assinatura ilegível.) — O Presidente
da Câmara Municipal de Boticas, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma dos investimentos
(Unidade: contos)

Componentes 2001 2002 Total

Recuperação do leito e margens da ribeira do Fontão e construção de açudes . . . . . . . . . . . . 4 500 30 000 34 500
Execução de espaços verdes incluindo aterro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 325 15 000 16 325
Construção de duas pontes pedonais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3 000 3 000
Execução de percursos pedonais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 10 191 10 191
Execução de muretes ao longo dos percursos pedonais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 3 200 3 200

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 825 61 391 67 216

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento
(Unidade: contos)

Fontes 2001 2002 Total

OE — INAG . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 340 45 660 50 000
Câmara Municipal de Boticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 485 15 731 17 216

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 825 61 391 67 216

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública
e Instituto Nacional de Administração

Despacho conjunto n.o 979/2000. — Considerando que a fun-
cionária Alice Maria Gonçalves Cipriano Santos, oriunda da Direcção
dos Serviços de Finanças de Macau, ingressou na Administração
Pública Portuguesa, pelo despacho conjunto n.o 562/99, de 7 de Junho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 13 de Julho

de 1999, ao abrigo no disposto no n.o 3 do artigo 1.o e no n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, conjugado
com a alínea b) do artigo 2.o do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 24 de
Fevereiro de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que teve início em 21 de Fevereiro de
2000, com vista à sua integração em lugar do quadro de pessoal do
Instituto Nacional de Administração, que se considera automatica-
mente criado, a extinguir quando vagar, na categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe;

Considerando que, decorrido o aludido prazo de seis meses, a fun-
cionária revelou aptidão para o lugar;
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Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e no n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Alice Maria Gonçalves Cipriano Santos
para a categoria de técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Administração, na seguinte situação jurí-
dico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Alice Maria Gonçalves Cipriano Santos . . . . . . . Técnica superior . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de 2.a classe . . . . . . 1 400

2 — A reclassificação produz efeitos a 21 de Fevereiro de 2000.

12 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral da Administração
Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís. — Pelo Presidente do
Instituto Nacional de Administração, o Vice-Presidente, Victor Manuel
Ruivo.

Instituto Nacional de Administração

Despacho (extracto) n.o 19 668/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Setembro de 2000 do presidente do Instituto Nacional
de Administração:

Ana Maria Martins dos Santos, assistente administrativa — autorizada
licença sem vencimento, ao abrigo do artigo 74.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Aviso n.o 12/2000/A (2.a série). — Por despacho do conselho de
administração do Centro de Saúde de Vila do Porto de 12 de Setembro
de 2000, no uso de competência delegada:

Anulado o concurso externo de acesso geral para uma vaga de técnico
de radiologia, conforme o aviso n.o 8/2000/A (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 182, de 8 de Agosto de 2000,
por se ter detectado um erro na natureza da vaga a preencher,
procedendo-se de imediato a nova abertura de concurso.

14 de Setembro de 2000. — A Vogal Administrativa do Conselho
de Administração, Lubélia Maria de Melo Figueiredo Chaves.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 84/2000/M (2.a série). — Lista definitiva de estagiários
do ramo educacional das licenciaturas em Línguas e Literaturas Moder-
nas, variante de Estudos Portugueses, Clássicos, Estudos Portugueses
e Ingleses, Estudos Portugueses e Franceses, Estudos Ingleses e Alemães,
Estudos Franceses e Ingleses, da Matemática, Física-Química, Biologia,
Educação Física e Desporto, da Universidade da Madeira e da Faculdade
de Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa. — Nos
termos da Portaria n.o 148-A/99, de 31 de Julho, do Secretário Regio-
nal de Educação, publica-se a distribuição dos candidatos pelos lugares
existentes nos estabelecimentos de ensino constante do mapa I ao
citado diploma:

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses

Escola Secundária de Jaime Moniz

Isabel Lucinda Franco Gomes.
Lourdes Goretti Vieira dos Reis.

Márcia Ascenção Vieira Ferreira.
Ana José Gouveia Vieira.

Escola Secundária de Francisco Franco

Rafael Duarte de Vares Vieira.
Deolinda de Jesus Femandes.
Ana Paula Câmara Abreu.

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses e Franceses

Escola Básica e Secundária de Gonçalves Zarco

Anália Ramos Gonçalves.
Cristina Carla Freitas Gonçalves Camacho.
Helena Paula Caires de Freitas.
Maria Elisabeth Pinto de Abreu.

Escola Secundária de Francisco Franco

Maria Tolentina Jardim.
Maria Goreti Faria Fernandes.
Manuel Renato Teixeira de Sousa.
Maria Teresa Fernandes José.

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Portugueses e Ingleses

Escola Secundária do Doutor Ângelo Augusto da Silva

Miguel Ângelo Moreira Jarimba.
Mónica Cecília Fernandes de Abreu Moniz.
Marco Nuno Rodrigues Marques.
Ana Micaela Jardim Camacho Gomes.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Doutor Horácio Bento Gouveia

Cesária Constantino Avé Maria da Silva.
Maria Helena de Freitas António Sousa Rocha.
Paula Alexandra Andrade Freitas.
Carla Fernanda Martins Costelha Lopes.

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Franceses e Ingleses

Escola Básica e Secundária de Gonçalves Zarco

Teresa dos Anjos Santos Fernandes.
Maria Orieta Monte Rodrigues Gouveia Chaves.
Rogério Saviniano Telo.

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Ingleses e Alemães

Escola Secundária de Jaime Moniz

Maria Cristina Correia
Alzira Fátima Pombo Garcia
Ana Bela Spranger Carvalho Gouveia
José Luís Gouveia Teixeira

Curso de Línguas e Literaturas Modernas,
variante de Estudos Clássicos

Escola Secundária de Francisco Franco

Maria Adriana Correia Gomes.
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Curso de Biologia

Escola Secundária de Jaime Moniz

Maria Alda Araújo Freitas.
Palmira Marques Dias.

Curso de Física-Química

Escola Secundária do Doutor Ângelo Augusto da Silva

José Sequeira da Costa.
Marco Filipe Gomes Sardinha.
Roberto Carlos Gomes de Sousa.
Jacinto Serrão de Freitas.

Escola Secundária de Francisco Franco

Teresa Camacho Jardim.
Marco Paulo Moderno Pereira.
Nélia de Abreu Cró.
Carla Filipa Valente Caires.

Escola Básica e Secundária de Machico

Marco Paulo Ribeiro.
Sílvia Pais da Silva Vieira.
Ana Paula Freire Albino.
Maria da Conceição Gouveia Moniz.

Curso de Educação Física e Desporto

Escola Secundária de Jaime Moniz

Jorge Manuel da Costa Fernandes.
Patrícia Maria Câmara Figueira Melim.
António José Vieira de Almada Florido.
Ana Maria dos Santos Correira Pires.

Escola Básica e Secundária de Gonçalves Zarco

João Filipe Neto Gonçalves.
Sara Michelle Vieira.
Jorge Manuel Rodrigues Nunes Ferreira.
Pedro Miguel Freitas França Pereira.

Curso de Matemática

Escola Secundária de Jaime Moniz

Márcia Liliana Faria Rodrigues.
José Luís Martins da Mata.
Mariana de Barros.
Tânia Isabel de Jesus Gonçalves.

Escola Secundária de Francisco Franco

1.o núcleo:

José Ângelo de Abreu.
Sónia Marisa Fernandes Moniz.
Carla Andrea Martins Sousa.
Sónia Patrícia Filipe Patrício.

2.o núcleo:

Teresa Maria Araújo.
Guida Filipa Macedo Araújo Faria.
Faustino Fernandes Gonçalves.
Maria da Paz Nunes Jesus Santos.

Escola Secundária do Doutor Ângelo Augusto da Silva

Sílvia Cristina Nunes Viveiros.
Maria Rita de Jesus Velosa Pedro.
Maria Duarte Freitas Franco Ferro.
Maria Cecília Freitas Barcelos Barros.

29 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

UNIVERSIDADE ABERTA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 19 669/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da reitora da Universidade Aberta de 15 de Setembro de 2000:

Doutora Maria Emília do Carmo Ricardo Marques, professora cate-
drática a exercer funções de vice-reitora nesta Universidade — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 21 a
23 de Setembro de 2000.

18 de Setembro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 19 670/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 15 de Setembro de 2000:

Mestre Maria de Fátima Pereira Alves, técnica superior de serviço
social de 2.a classe do Hospital de Magalhães Lemos — nomeada,
em comissão de serviço extraordinária, para exercer as funções de
assistente, em regime de tempo integral com exclusividade, por
um período de seis anos, prorrogável por um biénio, por conve-
niência urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho,
com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140. (Isento
de fiscalização prévio do Tribunal de Contas.)

18 de Setembro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

Despacho (extracto) n.o 19 671/2000 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 15 de Setembro de 2000:

Doutor Hermano Duarte de Almeida e Carmo, professor associado
do quadro da Universidade Aberta — nomeado pró-reitor da
mesma Universidade, em comissão e por conveniência urgente de
serviço, com efeitos a partir da data do despacho.

Doutora Carla Maria Bispo Padrel de Oliveira, professora auxiliar
de nomeação definitiva da Universidade Aberta — nomeada pró-
-reitora da mesma Universidade, em comissão e por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir da data do despacho.

Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, professor auxiliar com agre-
gação da Universidade Aberta — nomeado pró-reitor da mesma
Universidade, em comissão e por conveniência urgente de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Setembro de 2000. — O Administrador, Manuel de Sousa
Torres.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1728/2000. — Por despacho de 2 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Susana Maria Hipólito Moreno Lopes — autorizado o contrato a
termo certo para desempenhar funções correspondentes a assistente
administrativo da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Uni-
versidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 7 de Agosto de 2000, pelo período de seis meses,
renovável por iguais períodos até ao máximo de dois anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 191 da
referida categoria.

31 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços Académicos

Deliberação n.o 1182/2000. — Sob proposta da Unidade de Ciên-
cias e Tecnologias Agrárias e ao abrigo do disposto na alínea e) do
artigo 16.o dos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados
pelo despacho n.o 31/ME/89, de 8 de Março, o senado em reunião
do dia 24 de Maio de 2000, aprovou a criação do curso de mestrado
e de especialização em Recursos Hídricos e o respectivo regulamento:

1.o

Criação

A Universidade do Algarve, através da Unidade de Ciências e Tec-
nologias Agrárias, confere o grau de mestre na especialidade de Recur-
sos Hídricos e o diploma do curso de especialização em Recursos
Hídricos.
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2.o

Duração e organização

1 — O curso de mestrado na especialidade de Recursos Hídricos,
adiante simplesmente designado por curso, encontra-se organizado
pelo sistema de unidades de crédito e contém uma parte escolar e
uma dissertação.

2 — A parte escolar tem a duração de dois semestres lectivos e
a dissertação de dois semestres lectivos.

3 — A aprovação na parte escolar do mestrado confere o direito
a um diploma de especialização em Recursos Hídricos.

4 — A estrutura curricular e o plano de estudos são os constantes
dos anexos I, II e III a esta deliberação.

3.o

Coordenação

1 — O curso será coordenado por uma comissão coordenadora,
constituída por um número mínimo de três professores, um dos quais
presidirá.

2 — A comissão coordenadora será nomeada por despacho reitoral,
por períodos renováveis de dois anos, sob proposta do conselho cien-
tífico da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias.

4.o

Competências da comissão coordenadora

Compete à comissão coordenadora:

1) Propor ao conselho científico o número de vagas e o número
de matrículas necessárias para cada realização do curso, assim
como os montantes das propinas de inscrição e taxa de
matrícula;

2) Propor ao conselho científico os professores ou investigadores
que deverão ministrar as disciplinas da componente lectiva;

3) Propor o calendário de candidaturas e providenciar a sua
divulgação;

4) Seleccionar os candidatos de acordo com o n.o 5.o desta
deliberação;

5) Emitir pareceres sobre os temas da dissertação.

5.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura no curso os titulares de uma licen-
ciatura relacionada com a área de recursos hídricos, com a classificação
mínima de 14 valores.

2 — A comissão coordenadora poderá admitir à candidatura no
curso os titulares de licenciaturas não relacionadas directamente com
a área de Recursos Hídricos que demonstrem curricularmente uma
adequada preparação científica.

3 — Podem ser admitidos à candidatura no curso os licenciados
com classificação inferior a 14 valores, desde que o seu curriculum
vitae demonstre uma adequada preparação científica de base e ou
uma adequada experiência profissional.

6.o

Limitações quantitativas, prazos e calendário lectivo

O número de vagas proposto para cada edição do curso bem como
os prazos de candidatura, matrícula e inscrição e respectivo calendário
lectivo serão fixados por despacho do reitor da Universidade do
Algarve, sob proposta do conselho científico, ouvida a comissão coor-
denadora, a publicar na 2.a série do Diário da República.

7.o

Atribuição de grau de mestre e diploma de especialização

1 — O grau de mestre será conferido pela Universidade do Algarve
ao aluno que, tendo concluído com aproveitamento a parte lectiva
do curso, requeira a apreciação da dissertação a que se refere o n.o 2
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e nela
seja aprovado.

2 — O diploma de especialização será conferido pela Universidade
do Algarve ao aluno que tenha concluído com aproveitamento a parte
lectiva do curso.

8.o

Disposições para a dissertação

1 — São condições prévias da aceitação para a discussão da dis-
sertação a aprovação do candidato em todas as disciplinas da parte
escolar do mestrado.

2 — No final do 2.o semestre, os alunos deverão entregar uma decla-
ração de intenção de elaboração da dissertação, indicando o tema
que se propõem desenvolver, o nome do orientador e o documento
comprovativo deste para orientar a dissertação.

3 — O nome do orientador da dissertação é proposto ao conselho
científico da Unidade de Ciências e Tecnologias Agrárias pela comis-
são coordenadora.

4 — O requerimento das provas de dissertação deve ser feito até
24 meses após o início do mestrado, salvo as excepções previstas
no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

5 — É da competência do orientador a orientação do trabalho do
mestrando ao longo do desenvolvimento da dissertação.

6 — Os mestrandos poderão propor ao conselho científico da Uni-
dade de Ciências e Tecnologias Agrárias, através da comissão coor-
denadora do mestrado, um novo orientador, devendo para isso obter
o acordo deste e a aprovação do seu nome, sendo a mesma devi-
damente fundamentada.

7 — O orientador deverá ser doutorado.

9.o

Propinas

O montante da propina anual a pagar, nos termos do n.o 1 do
n.o 4.o, será fixado por despacho reitoral, sob proposta do conselho
científico, ouvida a comissão coordenadora do curso.

10.o

Regime de frequência

As regras de matrícula e inscrição, de frequência às aulas, de ava-
liação de conhecimentos e de classificação para as disciplinas que
integram o curso serão as previstas nas disposições legais existentes,
no que não forem contrariadas pelo disposto na presente deliberação
e pela natureza do mesmo.

11.o

Classificação final

1 — A classificação final do mestrado será atribuída de acordo com
o artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, sendo
expressa nas fórmulas Recusado, Bom e Muito bom.

2 — A classificação final a atribuir aos alunos que requeiram o
diploma de especialização, conferido nos termos do n.o 2 do n.o 7.o
desta deliberação, será a média aritmética das disciplinas que com-
põem a parte escolar do respectivo curso.

12.o

Disposições finais

Os casos omissos ou especiais serão resolvidos pela comissão coor-
denadora, de acordo com as disposições legais em vigor.

13.o

Aplicação

A presente deliberação aplica-se a partir do ano lectivo 2000-2001.

13 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

ANEXO I

Estrutura curricular do mestrado em Recursos Hídricos

Áreas científicas do curso — Geociências, Engenharia Rural e Ciên-
cias do Ambiente.

Duração normal do curso — quatro semestres, em que dois são
lectivos.

Número total mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão
da parte lectiva do curso — 24.

Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Geociências — 6-15 (*);
Engenharia Rural — 6-15 (*);
Ciências do Ambiente — 3-6 (*).

(*) Dependendo da opção escolhida.

ANEXO II

Estrutura curricular da especialização em Recursos Hídricos

Áreas científicas do curso — Geociências, Engenharia Rural e Ciên-
cias do Ambiente.

Duração normal do curso — dois semestres.
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Número total mínimo de unidades de crédito necessário à conclusão
da especialização — 24.

Áreas científicas e distribuição das unidades de crédito:

Geociências (GE) — 6-15 (*);
Engenharia Rural (ER) — 6-15 (*);
Ciências do Ambiente (CA) — 3-6 (*).

(*) Dependendo da opção escolhida.

ANEXO III

Plano de estudos do mestrado
ou da especialização em Recursos Hídricos

Disciplinas Natureza Créditos

1.o semestre

Geoestatística Aplicada aos Recursos Hídri-
cos (GE).

Obrigatória 3

Modelação em Recursos Hídricos (GE) . . . . . Obrigatória 3
Hidrometeorologia (GE) . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção 1 . . . 3
Hidrogeologia (GE) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção 2 . . . 3
Hidrologia de Superfície (GE) . . . . . . . . . . . . . Opção 3 . . . 3
Limnologia (CA) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção 4 . . . 3

Total (duas obrigató-
rias e duas opções).

12

2.o semestre

Sistemas de Tratamento de Águas e Efluen-
tes (CA).

Obrigatória 3

Planeamento de Recursos Hídricos (ER) . . . . Obrigatória 3
Gestão de Recursos Hídricos (ER) . . . . . . . . . Obrigatória 3
Rega e Drenagem (ER) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Opção 1 . . . 3
Estruturas Hidráulicas (ER) . . . . . . . . . . . . . . . Opção 2 . . . 3
Hidráulica Florestal e Fluvial (ER) . . . . . . . . . Opção 3 . . . 3

Total (três obrigató-
rias e uma opção).

12

3.o e 4.o semestres

Dissertação (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(*) Apenas para a obtenção do grau de mestre.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 19 672/2000 (2.a série). — Designados por des-
pacho reitoral de 14 do corrente mês para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de um lugr de professor catedrático
do 3.o grupo — subgrupo E — Materiais Dentários da Faculdade de
Medicina Dentária:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Adão Fernando Pereira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

Doutor Mário do Nascimento Ferreira, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Jaime Celestino da Costa, professor jubilado da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Artur Torres Pereira, professor jubilado da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor José de Paiva Boléo Tomé, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa.

14 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Despacho n.o 19 673/2000 (2.a série). — Designados por des-
pacho reitoral de 14 do corrente mês para fazerem parte do júri
do concurso para provimento de um lugar de professor catedrático
do 3.o grupo — subgrupo A — Prostodontia Fixa da Faculdade de
Medicina Dentária:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Adão Fernando Pereira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do
Porto.

Doutor Mário do Nascimento Ferreira, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Jaime Celestino da Costa, professor jubilado da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Artur Torres Pereira, professor jubilado da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor José Manuel Gião Toscano Rico, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor José de Paiva Boléo Tomé, professor catedrático
da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade de
Lisboa.

14 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 14 100/2000 (2.a série). — Por despacho vice-reitoral
de 13 de Setembro de 2000, são fixadas, sob proposta dos conselhos
directivo, científico e pedagógico da Faculdade de Letras, as seguintes
vagas para acesso ao 3.o ano do ramo de Tradução (regime normal)
para o ano lectivo de 2000-2001:

a) Tradução Inglês/Português — número máximo: 20 — repar-
tido do seguinte modo:

Estudos Portugueses e Ingleses — 8 vagas;
Estudos Ingleses e Alemães — 8 vagas;
Estudos Ingleses e Franceses — 4 vagas;

b) Tradução Alemão/Português — número máximo: 20 — repar-
tido do seguinte modo:

Estudos Portugueses e Alemães — 6 vagas;
Estudos Ingleses e Alemães — 12 vagas;
Estudos Franceses e Alemães — 2 vagas;

c) Tradução Francês/Português — número máximo: 20 — repar-
tido do seguinte modo:

Estudos Portugueses e Franceses — 13 vagas;
Estudos Franceses e Alemães — 2 vagas;
Estudos Franceses e Ingleses — 5 vagas.

15 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da
Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 674/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Catarina Lopes Botelho Antunes — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como estagiária da carreira técnica
superior (gestão) da Faculdade de Engenharia, desta Universidade,
com efeitos a partir da data da entrada em exercício de funções,
a verificar-se após a publicação no Diário da República do despacho
de autorização do contrato. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 19 675/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 13 de Setembro de 2000:

Ao Prof. Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor cate-
drático — pelo período de 13 a 17 de Setembro de 2000.

De 14 de Setembro de 2000:

À Prof.a Doutora Ana Maria Teixeira Martins, professora auxi-
liar — pelo período de 7 a 12 de Outubro de 2000.

Ao Prof. Doutor António Fernando Sousa da Silva, professor cate-
drático — pelo período de 21 a 24 de Setembro de 2000.

Ao Prof. Doutor Vítor Manuel de Oliveira e Vasconcelos, professor
associado — pelo período de 24 de Setembro a 1 de Outubro de
2000.

14 de Setembro de 2000. — A Chefe de Secção, Elisabete Teixeira.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 19 676/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 15 de Setembro de 2000, por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria da Natividade Ribeiro Israel, assistente convidada
desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 20 a 22 de
Setembro de 2000.

15 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Isabel
Tavares de Abreu Rosendo Claro.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 19 677/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações
a bolseiro no estrangeiro a:

Carlos Albino Veiga da Costa — de 13 a 19 de Setembro de 2000.
José Luís Cabral da Conceição Figueiredo — de 17 a 24 de Setembro

de 2000 e de 5 a 8 de Outubro de 2000.

Por despacho de 15 de Setembro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do Reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

Mário Jorge Rodrigues de Sousa — de 20 a 24 de Setembro de 2000.

18 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Rectificação n.o 2502/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 213, de 14 de
Setembro de 2000, rectifica-se que onde se lê «Maria Martins Gui-
marães Carvalho — contratada, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, como auxiliar administrativa da Faculdade de Enge-
nharia da Universidade do Porto, com efeitos a partir de 12 de Junho
de 2000, sendo válido pelo período de 12 meses, eventualmente reno-
vável por 9 meses.» deve ler-se «Maria Martins Guimarães Carva-
lho — contratada, em regime de contrato de trabalho a termo certo,
como auxiliar administrativa da Faculdade de Engenharia da Uni-
versidade do Porto, com efeitos a partir de 12 de Agosto de 2000,
sendo válido pelo período de 12 meses, eventualmente renovável por
9 meses.».

18 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 14 101/2000 (2.a série). — Curso de licenciatura em
Comunicação Social. — Sob proposta do Instituto Superior de Ciên-
cias Sociais e Políticas e por despacho reitoral de 8 de Setembro
de 2000, foi aprovado o seguinte plano de estudos da licenciatura
em Comunicação Social a vigorar a partir do ano lectivo de 2000-2001:

Plano de estudos

Licenciatura em Comunicação Social

1.o ano:

Introdução às Ciências Sociais;
Princípios Gerais de Direito;
História dos Meios de Comunicação Social;
Matemática e Estatística para as Ciências Sociais I;
Inglês para as Ciências Sociais I.

2.o ano:

Introdução à Metodologia das Ciências Sociais;
Sociologia Geral;
Economia;
Demografia;
Teoria da Comunicação Social (1.o semestre);
Comunicação Social e Educação (2.o semestre);
Inglês para as Ciências Sociais II.

3.o ano:

Informática;
Sociologia da Informação (1.o semestre);
Análise de Conteúdo (2.o semestre);
Inquéritos de Opinião Pública;
Psicologia (1.o semestre);
Psicologia Social (2.o semestre);
Semiologia;
Cadeira de opção.

4.o ano:

Investigação e Expressão Jornalísticas;
Técnicas da Imprensa (1.o semestre);
Documentação Jornalística e Informatização (2.o semestre);
Técnicas da Rádio (1.o semestre);
Técnicas dos Meios Áudio-Visuais (2.o semestre);
Direito da Comunicação Social (1.o semestre);
Ética e Deontologia da Comunicação Social (2.o semestre);
Cadeira Variável;
Seminário de investigação.

À cadeira de opção e à cadeira variável aplica-se o disposto na
Portaria n.o 330/80, de 12 de Junho.

Com a presente publicação deixa de se aplicar o disposto no n.o 2.o
da referida portaria no que respeita à licenciatura em Comunicação
Social e deixa de se aplicar o disposto no n.o 5.o

8 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Raúl Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 14 102/2000 (2.a série). — Em cumprimento da alí-
nea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, torna-se público que, por despacho de 4 de Maio de 2000
do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para o preenchimento do cargo
de director de serviços do quadro de pessoal da Reitoria da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido pelo prazo
de seis meses, contados a partir da data da publicitação da lista de
classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
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da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — compete-lhe assegu-
rar as funções definidas no n.o 3 do artigo 22.o da secção II dos estatutos
dos Serviços de Administração e Acção Social da UTL, publicados
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
dos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
satisfaçam cumulativamente as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — O local de trabalho situa-se nos Serviços de Administração
e Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, Alameda de Santo
António dos Capuchos, 1, Lisboa.

8 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas e
ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e a
experiência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao administrador dos Serviços de Administração e
Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa, remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, ou entregue directamente nos Serviços
de Administração e Acção Social, área de pessoal, na Rua de Rodri-
gues Sampaio, 28, 1150 Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar as funções
específicas que exercem, bem como as funções genéricas que
exerceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda
a indicação das acções de formação profissional frequentadas,
datas de realização e respectiva duração, devendo as mesmas
ser comprovadas através de documento autenticado;

b) Declaração passada e autenticada pelo dirigente do serviço
a que se encontra vinculado, donde constem a natureza do
vínculo e a especificação detalhada das tarefas e responsa-
bilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho, bem como
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

9.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea e) do n.o 9.1 do presente aviso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 21 do mês de Junho do ano de 2000, nas instalações da Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, a que se refere a acta n.o 314/2000 daquela Comissão,
o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Prof. Doutor Fernando Manuel Ramôa Cardoso
Ribeiro, vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa.

1.o vogal efectivo — Prof. Doutor Raul Filipe Xisto Bruno de
Sousa, vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa.

2.o vogal efectivo — Prof. Doutor Luís Manuel Anjos Ferreira,
pró-reitor da Universidade Técnica de Lisboa.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria da Saudade Cardoso Vieira dos
Santos Reis Góis, directora de serviços dos Serviços de Acção
Social da Universidade Técnica de Lisboa.

2.o vogal suplente — Mestre José Manuel Rosa Correia, admi-
nistrador dos Serviços de Administração e Acção Social da
Universidade Técnica de Lisboa.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

11 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Despacho (extracto) n.o 19 678/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
Técnica de Lisboa:

Maria Eduarda de Sousa Correia e Teresa Maria Bastos da Fonte
Ramos, assistentes administrativas especialistas do quadro de pes-
soal dos Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lis-
boa — nomeadas, mediante concurso, chefes de secção, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 12 de Setembro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Despacho (extracto) n.o 19 679/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
Técnica de Lisboa:

Ana Maria Ramos Gil Ferreira, tesoureira do quadro de pessoal dos
Serviços de Acção Social da Universidade Técnica de Lisboa —
nomeada, mediante concurso, chefe de secção, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 12 de Setembro de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Despacho (extracto) n.o 19 680/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000 do reitor da Universidade Técnica
de Lisboa:

Licenciado José Jerónimo Fernandes Marques — nomeado, em comis-
são de serviço, mediante concurso, chefe de divisão, a que cor-
responde a coordenação do Departamento de Serviços e Logística
dos Serviços de Administração e Acção Social, do quadro de pessoal
da Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa, por um período
de três anos, a iniciar em 15 de Setembro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Escola Superior de Educação

Edital n.o 697/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Santarém de 23 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
operador(a) de sistemas principal.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 4/89, de
6 de Janeiro, 190/93, de 24 de Maio, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 230/97, de 30 de Agosto, e 23/91, de 11 de
Janeiro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de
26 de Julho, Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e Decreto-Lei
n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.
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3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar referido.

4 — Conteúdo funcional — ao operador de sistemas compete o
exercício das funções descritas no n.o 4.o da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, tendo em conta o nível da carreira.

5 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
na Escola Superior de Educação de Santarém, tendo como condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração pública central.

6 — Remuneração — a remuneração é fixada nos termos do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e demais legislação complementar.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário ou agente nas condições referidas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Os constantes da alínea b) do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultante das classificações obtidas na aplicação dos métodos de
selecção.

8.2 — Considerando as exigências correspondentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso e o disposto no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os factores de apreciação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção serão
os seguintes:

a) Na avaliação curricular (1.a fase):

Formação académica de base, onde se pondera a eventual
titularidade de um grau académico ou a sua equiparação
legalmente reconhecida;

Formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissionais, em espe-
cial as relacionadas com as áreas funcionais do lugar
posto a concurso;

Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o
concurso é aberto, bem como outras capacitações ade-
quadas, com avaliação da sua natureza e duração;

Classificação de serviço na sua expressão quantitativa, nos
anos relevantes para efeitos de concurso;

b) Na entrevista profissional de selecção (2.a fase), destinada
a avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos can-
didatos:

Capacidade e expressão verbal;
Motivação e interesse;
Sentido crítico;
Interesse pela valorização e actualização profissional.

9 — Classificação final — a classificação final e a ordenação dos
candidatos será expressa de 0 a 20 valores e resultará da média pon-
derada das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

Em caso de igualdade de classificação, preferem os candidatos pela
ordem prevista no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
nião do júri do concurso, sendo facultadas aos candidatos sempre
que o solicitem.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas na Escola Superior de Educação de Santarém, Complexo
Andaluz, 2000 Santarém.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Educação de Santarém, a entregar directamente na Secretaria
da Escola, durante as horas normais de expediente e até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em
carta registada com aviso de recepção, para o Complexo Andaluz,
apartado 131, 2001-902 Santarém, considerando-se, neste último caso,
apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até ao último
dia do prazo fixado neste aviso.

12.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

c) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de

identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

d) Habilitações literárias;
e) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence, se for caso disso;
f) Pedido para ser admitido ao concurso, referindo o número

e página do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

g) Indicação dos elementos que instruem o processo, bem como
a sua sumária caracterização;

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

12.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, de:

a) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a
natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço,
contado até à data da publicação do presente aviso, na cate-
goria, na carreira e na função pública e a indicação do índice
e escalão em que está inserido;

d) Declaração passada e autenticada pelo dirigente da hierarquia
de que depende o candidato, donde conste o conjunto de
tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado.

12.4 — Os funcionários da Escola Superior de Educação de San-
tarém estão dispensados de anexar ao requerimento de candidatura
os documentos referidos nas alíneas a) e b) do número anterior desde
que os mesmos constem dos seus processos individuais e disso façam
referência expressa no requerimento de admissão ao concurso.

13 — As falsas declarações são puníveis nos termos da legislação
aplicável.

14 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

15 — Composição do júri — o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Pedro Loureiro Manique.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Machado do Sacramento Pagarete dos San-
tos Cordeiro.

Engenheiro António Nuno Bordalo Pacheco.

Vogais suplentes:

Dr. Vítor Manuel Lontrão Carola.
Maria Teresa Gião Gonçalves.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra
Justino.

Edital n.o 698/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 23 de Agosto de 2000 do presidente do Instituto
Politécnico de Santarém, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente edital no Diário
da República, concurso interno de acesso geral para admissão de um(a)
técnico(a) profissional especialista — área de secretariado e relações
exteriores, para prestar serviço na Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Santarém.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Requisitos de admissão ao concurso — os constantes da alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

4 — O conteúdo funcional do lugar posto a concurso é o espe-
cificado no mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente fixadas para os(as) funcionários(as) da administração cen-
tral, sendo o vencimento o resultante da aplicação do disposto nos
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Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18
de Dezembro, e legislação complementar;

5.2 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Educação
de Santarém, Complexo Andaluz, 2000 Santarém.

6 — Os métodos de avaliação a utilizar são os seguintes:

a) Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
dos(as) funcionários(as), ponderando, de acordo com as exi-
gências da função, a habilitação académica de base, a for-
mação, a qualificação e experiências profissionais;

b) Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos(as) candidatos(as).

7 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, e os critérios de apreciação constam de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos(às) candidatos(as)
quando solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — deverão ser formalizadas
mediante requerimento, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Educação de Santarém, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dele
constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data de emissão do
bilhete de identidade, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, serviço a que pertence, categoria,

vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos da classificação de serviço;
c) Certidão de habilitações literárias e profissionais ou fotocópia

autenticada;
d) Declaração emitida pelo respectivo serviço ou organismo com-

provativa do exigido na alínea c) do n.o 8;
e) Curriculum vitae;
f) Documentos comprovativos dos cursos de formação fre-

quentados.

8.1.1 — Os(as) candidatos(as) que prestem serviço em qualquer das
unidades orgânicas do Instituto Politécnico de Santarém estão dis-
pensados(as) da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos que constem do respectivo processo individual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos(as),
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos(as) candidatos(as) serão
punidas nos termos da lei penal.

11 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. António Pedro Loureiro Manique.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Machado Pagarete dos Santos Cordeiro.
Dr. Vítor Manuel Lontrão Carola.

Vogais suplentes:

Dr.a Rosa Leandro Oliveira.
Maria Teresa Gião Gonçalves.

Em caso de falta ou impedimento do presidente do júri, este será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra
Justino.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 19 681/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Setembro de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Carla Patrícia de Abreu Bruno, equiparada a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT — rescindido
o contrato administrativo de provimento, com efeitos a 20 de Setem-
bro de 2000, nos termos da alínea c) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

Por despacho de 8 de Setembro de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

João Paulo Pereira de Carvalho, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT — rescindido o
contrato administrativo de provimento, com efeitos a 30 de Setem-
bro de 2000, nos termos da alínea c) do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

12 de Setembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Rectificação n.o 2503/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, de 26 de Junho de 2000, o edital
n.o 449/2000, rectifica-se que onde lê «Carlos Alberto Correia de
Matos» deve ler-se «Carlos Alberto Correia de Matos e Silva».

15 de Setembro de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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